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LEIS 

LEI COMPLEMENTAR N• 0009 DE 28 DEZEMBRO DE 1994 

Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amapá. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

LIVRO I 
DA AUTONOMIA DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

TÍTULO I 
DAS DrSPOSIÇÕES GERAIS E DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

§ 1° - A organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público são 
estabelecidos por esta Lei Complementar. 

§ 2° - São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional. 

§ 3° - O Ministério Público, sob a chefia do Procurador-Geral de Justiça, 
compõe-se de Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça, estes escalonados em três 
entrâncias. 

CAPÍTULO 11 
DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 2° - Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente: 

· I - praticar atos de gestão; 
11 - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do 

pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros 
próprios; 

Ili - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes 
demonstrativos; 

contabilização; 
IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva 

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, 
bem C9mo a fixação e o reajuste dos respectivos vencimentos; 

VI - propor ao Poder Legislativo a criação dos cargos de seus serviços 
auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos respectivos vencimentos; 

· VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem 
como nos casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado; 

VIII - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias 
de Justiça; 

IX - compor os seus órgãos de Administração; 
X - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em 

vacância de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade 
de membros do Ministério Público e de seus servidores; 

XI - elaborar seus regimentos internos; 
§ 1°- O Ministério Público elaborará sua proposta orçarnentaria dentro 

dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentarias, encaminhando-a diretamente 
ao Governador do Estado, que a submeterá ao poder Legislativo; 

§ 2°- Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentarias 
próprias e globais, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesas. 

§ 3°- Os recursos próprios, não, originários do Tesouro, serão utilizados 
em programas vinculados às finalidades da Instituição, vedada !>Utra destinaçlo. 

§ 4°- A fiscalização contábil, financeira, orçamentaria, operacional e 
patrimonial do Ministério Público, quanto à legalidade, legitimidade, econo111icidade, 
aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas será exercida pelo Poder 
Legislativo mediante controle externo e pelo sistema de controle interno da Procuradoria 
Geral de Justiça. 

§ 5° - As decisões do Ministério Público, fundadas em sua autonomia 
funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e 
executoriedade imediata, ressalvada a competência Constitucional dos Poderes Judiciário 
e Legislativo. 

TÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DOS ÓRGÃOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 3° - O Ministério Público compreende: 
I - Órgãos de Administração Superior; 
11 - Órgãos de Administração; 
111 - Órgãos de Execução; 
IV - Órgãos Auxiliares. 

SEÇÃO 11 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

Art. 4° - São Órgãos da Administração Superior do Ministério Público: 
I - a Procuradoria-Geral de Justiça; 
11 - o Colégio de Procuradores de Justiça; 
Ill - o Conselho Superior do Ministério Público; 
IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

SEÇÃO 111 
DOS ÓRGÃOS DE ADMNISTRAÇÃO 

Art. 5° - São Órgãos de Administração do Ministério Público 
I - as Procuradorias de Justiça; 
11 - as Promotorias de Justiça. 

SEÇÃO IV 
· DOSÓRGÃOSDEEXECUÇÃO 

Art. 6° - São Órgãos de Execução do Ministério Público: 
I - o Procurador-Geral de Justiça; 
11 - o Conselho Superior do Ministério Público; 
III - os Procuradores de Justiça; 
IV - os Promotores de Justiça. 

SEÇÃO V 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES 

Art. 7°- São Órgãos Auxiliares do Ministério Público: 
I - o Centro de Apoio Operacional; 
11 - a Comissão de Concurso; 
III - o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional; 
IV - os Órgãos de Apoio Administrativo; 
VI - os Estagiários. 

CAPÍTULO li 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

SEÇÃO I 
DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Subseçlo I 
das Disposições Gerais 

Art. 8° - A Procuradoria Geral de Justiça, órgão executivo da 
Administração Superior. do Ministério Público, tem por Chefe o Procurador Geral de 
Justiça. 

Parágrafo único - Nos impedimentos, afastamentos, férias, licenças e na 
vacância, assumirá o cargo de Procurador-Geral de Justiça o membro do Conselho 
Superior do Ministério Público ~ antigo na segunda inst4ncia. 

,- . 



Macapá, 29-12-94 

Subseção 11 
Da Escolha, Nomeação e Posse do Procurador-Geral de Ju.stiça. 

Art. 9° - O Procurador-Geral de Justiça será nomeado 'pelo Chefe do 
Poder Executivo, dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice e.Jabor~da na 
forma desta Lei Complementar, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
observado o mesmo procedimento. 

§ I 0 
- O Conselho Superior do Ministério Público baixará normas 

regulamentadoras do processo eleitoral 50 ( cinquenta) dias antes da data prevista para o . 
. término do mandato do Procurador-Geral de Justiça, obserVadas as seguintes reias: 

1 
I - a votação realizar-se-á em dia único, previamente marcado pelo 

Conselho Superior do Ministério Público; 
., II - será proibido o voto por procurador. ou portador, facultando-s·e, 

porém, o voto por sobrecarta, via postal aos membros do Ministério Público lotados fora 
da capital do Estado, desde que recebido no protocolo do Ministério Público até o 
encerramento da votação 

III - encerrada a votação, proceder-se-á à. apuração e, no mesmo dia, a 
lista tríplice será remetida ao Governador do Estado; 

IV ~ são inelegíveis os ; membros do Ministério Público afastados da 
carreira, salvo se reassumirem suas funções até 180 (cento e oitenta) dias da data prevista 
para o término do mandato do Procurador-qeral de Justiça, bem como os membros que 
nos 06 (seis) meses anteriores ao pleito tenham / sofrido qualquer penalidade 
administrativa; · 

V · - somente poderão concorrer . à eleição os . membros do Minsitério 
Público de 2' · instância qu·e se inscreverem coiT\o candidatos ao cargo, m~diante 
requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, após a convocação pelo Conselho Superior. · ·. 

.. § 2° - Publicadas as normas regulamentadoras referidas no parágrafo 
anterior, o prOcesso eleitoral presseguirá até seu término, ainda que sobrevenha a vacân~ia 
do cargo de Procurador-Geral de Justiça. · · : · . .. · · 

§ 3° " Caso o Chefe do Poder Exec~tivcÍ pão. efeti~e a nomeação dO 
Procurador-Geral de Justiça nos 15 (quinze) :dias ,que se seguiren1 ao recebiiJ!entq da lisfa 
tríplice, se'rá investido automaticamente· no cargo o membro do 'Ministério Público ·mais • · 
votado, para exercício do mandato. · · '· . · ' . · ' · 

§ 4° - No caso de vacância, faltando até 06 (seis) meses para o término do . 
mandato, o substituto o concluirá: · . ·. ·' · .. : · . · . '· ·· . .:. 

· § 5° - Se a vacância f o~ por período . superior ' a 06 · (seis). meses; ;o 
.Conselho Superior do Ministério Público, em os· .(cinco) dias contados do evento, 
convo.~ará nov~s eleições, observando-se o prescrito rio á,rtig~:anteiÍor. 

Art. I O - O Procurador-Geral de Justiça tomará posse e entrará em 
exercício em sessão solene do Colégio de Procurador'es de Justiça, dentro de 5 (cinco) 
dias, contados de sua nomeação ou do exaurimento do prazo referido no § 3° do artigo . 
anterior. · 

Parágrafo único - O Procurador-Geral de Justiça fará declaraçãó pública 
de bens no ato da posse e. no término do m~ndato : . . . 

Subseção UI 
Da Destitllição do.Procu;ador-Geral de J ustiça 

., 
;. ., . 

Art. 11- A destituição do .Procurador-Geral de Ju~tiça , terá cabimento em 
caso de abuso de .poder, conduta Íncompative!-()U gravé omiss'ão nos deveres do cargo. 

Art. 12 - A destituição do ·Procuraçlor-Gérál de Justiça, por iniciativa da: 
Assembléia Legislativa, por maioria· absoluta de seus · membros, será na forma de s~u 
Regimento Interno. · · · · 

Art. 13 - A proposta de des\i!uição do P·rocurador-Geral de Justiça, por 
iniciativa da maioria absoluta do Colégio de ·Procuradores, formulada por escrito, 
dependerá da aprovação de dois terços' de seus, 'integrantes, mediante voto aberto, 
assegurada ampla defesa. '\ 

§ I o - Recebida e protocolada a proposta :pelo Secretário do Colégio de 
Procuradores, este, .no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 'dela cientificará, pessoalmente, 
o Procurador-Geral de Justiça, fazendo-lhe a entrega da 2' via: 

· § 2° - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciência da proposta, o 
Procurador-Geral de Justiça poderá oferecer contestação e requerer a produção de provas. 

§ 3° • Autuada a contestação pelo Secretário do Colégio, será marcada, no 
prazo de 05 (cinco) dias;-, reunião para instrução c julgamento, facultando:se ao 
Procurador-Geral de Justiça, sustentação oral, finda a · qual, o Presidente da reunião 
procederá a coleta dos votos. · 

§ 4° - O processo será presidido pelo Procurador de Justiça mais antigo na 
segunda instância, servindo de Secretário aq'uele que· exerça as· f1mções perante o Colégio 
de Procuradores. 

§, 5° - A proposta de destituição, se aprovada, será encamini1ada, 
juntamente com os autos respectivos, à Assembléia Legislativa no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, ou, se rejeitada, será arquivada. 

§ 6° - Aprovada a proposta de destituição pelo Colégio de ProcuradÓres, o 
Procurador-Geral de Justiça será afastado provisoriamente do cargo, até .ultimação do 
processo. 

Art. 14- Aprovada a destituição, o Colégio de Procuradores de Justiça, 
diante. da comunicação da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, declarará vago o 
cargo de Procurador-Geral de Justiça e cientificará imediatamente o Conselho Superior do 
Ministério Público. ·· 
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SEÇÃO 11 
DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

. . Art !5 - O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão opinativo e 
deliberativo da administração superior, é integrado por Procuradores de Justiça e presidido 
pelo Procurador-Geral de Justiça. 

§ lo - O Colégio de Procuradores de Justiça opinará sobre matéria de 
estrito interesse institucional.. 

§ 2o - A eleição para a escolha do Corregedor-Geral do Ministério 
Público far-se-á mediante votação secreta, presente a maioria absoluta dos membros do 
Colégio de Procuradores. · 

. . . § 3o - Aplica-se aos membros do Colégio de Procur<.~dores as hipóteses de 
Impedimento e suspeição da Lei Processual Civil. 

§ 4o- A deliberação tomada em matéria de estrito interesse institucional e 
eiil matéria disciplinar, depende do voto da maioria simples, presente a maioria absoluta 
dos membros do Col.égio, cabendo o voto de desempate ao Procurador-Geral de Justiça. 

. § 5o- As decisões do Colégio de Procuradores de Justiça serão motivadas 
e pub_hcadas, P?r extrato, salvo nas hipóteses legpis de sigilo ou por deliberação da · 
mmona de s~us mtegrantes. . . 

Art. 16 - O Colégio de Procuradores reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por mês e, extraordi11ariamente, por convocação do Procurador-Geral de Justiça ou por 
proposta de um terço de seus n'lembros. 

§ lo - É obrigatório o comparecimento dos Procuradores de Justiça às 
reuniões, elas quais se lavrarão atas circunstanciadas na forma regimental. 

§ 2° - O Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça será um 
Procurador de' .J ust iça eleito, bienalmente, pelos seus pares, na mesma data da eleição do 
Corregedor-Geral do Ministério Público . 

§ 3° - Durante as férias, licença, recesso, luto ou gala, é facultado ao 
membro titular do Colégio ele Procuradores de Just iça nele ex.ercer suas atribuições, 
mediante prévia comunicação ao Presidente. 

SEÇÃO lU 
DO.CONSELHO SUPERIOR DO MI NISTÉRIO .PÚBLICO 

Arr. 17 - O Conselho Superior do Ministér.io Público. órgão deliberati vo 
incumbido de fisca lizar e superintender a atuação do Ministério Público, bem como ele 
·velar pelos seus princípios insti'tucionais. é integrado pelo Procurador-Geral de Justiça. 
seu Presidente. pelo. Corregedor-Geral do Ministério Público. membros na1o. c por 03 
(três) Procuradores de .Justiça. eleitos· pela classe. · 

~ I 0 
- Salvo disposição em contrário desta lei. as del iberações do 

Conselho .Superior serão tomadas por maioria simples de votos. presente a maioria 
absoluta ele seus membros. cabendo ao Presidente também o voto de desempate. 

* 2° - As decisões do Conselho Superior ·serão motivadas e publicadas. 
ror extrato .. salvo nas hipóteses legais de. sigilo ou por deliberação da maioria de seus 
integrantes, aplicando-se nsh ip6tcses de impedimento e suspei.ção previs~a no § 3° do Art. 
15. . 

Art. 18 - 1\ eleição elos representantes da ·classe junto ao Conselho 
Superior. · será reali zada. b.ienalmente na primeira quinzena de novembro. dela 
participando todos os integrantes da carreira do. · Ministério Púl'ilico. observadas as 
seguintes normas: 

I - publicação ele aviso no Diário Oiicial do Estado. li xando o horário ele 
votação. que não poderá ter du ração in fcrior a 04 (quatro) horas: 

11 - proibição ele voto por portador ou por procürador. facultando-se. 
porém. o voto por sobrccarta. via postal. aos membros do Ministério Público lotados fora 
da Capital do Estado. desde de que chegue na Sede ela Procuradoria Cicral de Justiça. até 
o encerramento do período da votação: 

. 111- apuração públi ca. logo após o encerramento da votaçiio. realizada por 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância. escolhidos pelo Procurador-Geral de 
Just iça e sob sua presidência: 

IV - proclamação imediata dos eleitos c seus suplentes. 
* I" - Os Procuradores de Just iça que se seguirem aos eleitos na votação. 

serão considerados seus suplentes. ! 1 
I 

· ~ 2'' - Em caso de empate. scrú considerado elei to o mais antigo na 
segunda instância. persist indo o empate. o mais antigo na carreira c. em caso de i gua~lade . 
o mais idoso. 

· Art. I 9 - O mandato dos representantes da classe junto ao Conselho 
Superior será de 02 (dois} anos. observado o mesmo procedimento. 

~ I" - É obrigatório o exercício do mandato ele membro do Conselho. 
* 2° - A posse d9s membros do Conselho dar-se-á em sessão solene elo 

Colégio de Procuradores· de Justiça. at.: o dia 30 (trinta) de novembro. 

1\rt. 20 - Os suplentes substituem os membros do Conselho Superior em 
seus afastamentos por mais de 30 (trinta) dias, sucedendo-os em caso de vaga. 

· Art. 21 - São inelegíveis para o Conse lho Superior: 
l -o Procurador de Justi ça que se encontre atàstado da carrei ra: 
11 - o Procurador de Justiça que tenha sé afastado do carreira por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias no biênio anterior. salvo por motivo de saúde; 
· lll - o Procurador de Justiça que houver ~x'ercido em c~ráter efetivo. as 

funções de Procurador-Geral de Justiça ou de Corregedor-Geral do Ministério Público nos 
seis meses que antecederem as eleições. 
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IV - o Procurador de Justiça eleito representante da classe, nas mesmas 
condições do item anterior; 

Art. 22 - O Conselho Superior reunir-se-á ordinariamente, mensalmente, 
em dia previamente estabelecido, e, extraordinariamente, quando convocado por seu 
presidente ou por proposta de, pelo menos, 02 (dois) de seus membros. Das reuniões será 
lavrada ata circunstanciada. na forma regimental. 

§ I o - É obrigatório o comparecimento dos membros do Conselho 
Superior às reuniões. 

§ 2° - A ausência injustificada a mais de 03 (três) reuniões consecutivas e 
lO (dez) alternadas durante o ano, acarretará a exclusão do Procurador de Justiça eleito, do 
Conselho Superior, sendo convocado, imediatamente o suplente. 

§ 3° - O Conselho Superior do Ministério Público elegerá bienalmente, o 
seu secretário, dentre os Promotores de Justiça da Comarca de Macapá, vedada a 
recondução. 

SEÇÃO IV 
DA CORREGEDORIA-GERA L DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 23 - 1\ Corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão 
orientador e fiscalizador das atribuições funcionais e da conduta dos membros do 
Ministério Público. 

Art. 24 - O Corregedor-Geral do Ministério Público será eleito para 
mandato de 02 (dois) anos, pelo Colégio de Procuradores de Justiça na primeira quinzena 
do mês anterior ao do término do mandato do seu antecessor, permitida uma recondução, 
observado o mesmo procedimento. ' 

~ I' - Será suplente do Corregedor-Geral o Procurador de Justiça 
subseqüentemente mais votado e assim sucessivamente. 

§ 2° - O Corregedor-Geral do Ministério Público poderá ser destituído do 
cargo pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros do Colégio de Procuradores de Justiça, 
em caso de abuso de poder. conduta incompatível ou grave omissão dos deveres do cargo, 
observando-se quanto ao procedimento, no que couber o disposto no art. li e seguintes, 
desta lei. 

Art. 25 - Somente poderão concorrer à eleição para o cargo de 
Corregedor-Geral do Ministério Público, os Procuradores de Justiça em exercício, que se 
inscreverem para o cargo mediante requerimento dirigido ao Presidente do Colégio de 
Procuradores. 

§ I o - São inelegíveis para o cargo de Corregedor-Geral os Procuradores 
de Justiça que estiverem afastados da carreira, salvo se reassumirem suas funções no 
Ministério Público até 180 dias antes da votação prevista para o término do mandato do 
Corregedor-Geral. bem como os que, nos 06 (seis) meses anteriores ao pleito, tenham 
sofrido qualquer penalidade administrativa. 

§ 2° - Não podem concorrer ao cargo de Corregedor-Geral os 
Procuradores de Justiça que nos 06 (se is) meses que antecederem as eleições, houverem 
exercido a função de Procurador-Geral de Justiça em caráter efetivo. 

Art. 26 - O Corregedor-Geral do Ministério Público será assessorado por 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância, por ele indicados e designados pelo 
Procurador-Geral de Justiça. 

§ I o - Recusando-se o Procurador-Geral de Justiça a designar o Promotor 
que lhe foi indicado, o Corregedor-Geral do Ministério Público poderá submeter a 
indicação à deliberação do Colégio de Procuradores. 

~ 2° - Poderão auxiliar o Corregedor-Geral do Ministério Público, a 
pedido deste, em caráter excepcional, na realização de correição, Promotores de Justiça da 
entrância mais elevada, devidamente designados pelo Procurador-Geral de Justiça. 

CAPÍTULO 111 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 

Art. 27 - As Procuradorias de Justiça são Órgãos de Administração do 
Ministério Público, com cargos de Procurador de Justiça e serviços auxiliares necessários 
ao desempenho das funções que lhes forem cometidas por esta Lei. 

§ ]0 
- É obrigatória a pre5ença de Procurador de Justiça nas sessões de 

julgamento dos processos da respectiva Procuradoria. 
§ 2° - Os Procuradores de Justiça exercerão inspeção permanente dos 

serviços do Promotores de Justiça nos autos em que oficiem, remetendo seus relatórios à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público. {'.-., 

Art. 28 - Os Procuradores de Justiça das Procuradorias de Justiça cíveis, 
criminais e de contas que oficiem junto ao mesmo Tribunal, reunir-se-ão para fixar 
orientação jurídica, sem caráter vinculativo, encaminhando-as ao Procurador Geral de 
Justiça. 

Art. 29 - A divisão interna dos serviços das Procuradorias de Justiça 
sujeitar-se-á a critérios objetivos definidos pelo Colégio de Procuradores, visando à 
distribuição eqüitativa dos processos por sorteio, observadas, para esse efeito, as regras de 
proporcionalidade, especialmente a alternância fixada em função da natureza, volume e 
espécie dos feitos. 

Parágrafo único - A norma deste artigo só não incidirá nas hipóteses em 
que os Procuradores de Justiça definam, consensualmente, conforme critérios próprios, a 
divisãb interna dos serviços. 

Art. 30- A Procuradoria de Justiça compete, dentre outras atribuições: 
I - escolher o Procurador de Justiça responsável pelos serviços 

administrativos da Procuradoria; 
11 - remeter ao Procurador-Geral de Justiça a escala de férias de seus 

integrantes; 
III - solicitar ao Procurador-Geral de Justiça, em caso de licença de 

Procurador de Justiça ou afastamento de suas funções junto à Procuradoria de Justiça, que 
convoque Promotor de Justiça da mais elevada entrância para substitui-lo. 

SEÇÃO li 
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

Art. 31 - As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do 
Ministério Público, com um ou mais cargos de Promotor de Justiça e serviços auxiliares 
necessários ao desempenho das funções que lhes forem cometidas por esta lei. 

§ I o - As Promotorias de Justiça poderão ser judiciais ou extrajudiciais, 
Especializadas, Criminais, Civis, Cumulativas ou Gerais. 

§ 2° - Consideram-se: 
I - Promotorias Especializadas, aquelas cujos cargos que as integram têm 

suas funções definidas pela espécie de infração penal, pela natureza da relação jurfdica de 
direito civil ou pela competência de determinado órgão jurisdicional, fixada 
exclusivamente em razão da matéria. 
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11 - Promotorias Criminais, aquelas cujos cargos que as integram têm suas 
funções definidas para a esfera penal, exclusivamente, sem distinção entre espécies de 
infração penal ou de órgão jurisdicional com competência fixada exclusiv,amente em 
razão da matéria. 

III - Promotorias Civis, aquelas cujos cargos que as integram têm suas 
funções definidas para a esfera civil, sem distinção quanto a natureza da relação jurídica 
de direito civil ou de órgão jurisdicional com competência fixada exclusivamente em 
razão da matéria. 

IV - Promotorias Cumulativas ou Gerais, aquelas cujos cargos que as 
integram têm, simultaneamente, as funções daqueles ,,11ue compõem as Promotorias 
Criminais ou Civis. 

§ ~o - As ~tribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos 
Promotores de Just1ça que a mtegram serão fixados mediante Ato do Procurador-Geral de 
Justiça. 

§ 4° - O Procurador-Geral de Justiça poderá, com a concordância do 
Promotor de Justiça titular, designar outro Promotor para funcionar num feito 
determinado, de atribuição daquele. 

Art. 32 - O Procurador-Geral de Justiça poderá criar Coordenadorias ou 
Promotorias Especializadas, para a defesa e proteção do patrimônio público e social do 
consumidor, meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos, bem como 'das 
fundações, acidentes do trabalho, das pessoas portadoras de deficiência fisica do idoso da 
criança e do adolescente, entre outras. . ' ' 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

SEÇÃO I 
DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL 

Art. 33 - O Centro de Apoio Operacional, órgão auxiliar de atividade 
funcional do Ministério Púb.lico, integra o Gabinete do Procurador-Geral de Justiça. 

· Parágrafo Unico - O Centro de Apoio Operacional será organizado por 
Ato do Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 34 - Compete ao Centro de Apoio Operacional: 
I - estimular a integração e o intercâmbio entre órgãos de execução que 

atuem na mesma área de atividade e que tenham atribuições comuns; 
li - remeter informações técnico-jurídicas, sem carácter vinculativo, aos 

órgãos ligados à sua atividade; 
. . . III - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos 

pubhcos e pnvados que atuem em áreas afins, para obtenção de elementos técnicos 
especializados necessários ao desempenho de suas funções; 

. . IV - remeter anualmente ao Procurador-Geral de Justiça relatório das 
at1v1dades do Ministério Público relativas às sua área de atribuição; 

V - exercer outras funções compatíveis com as suas finalidades, definidas 
em Ato do Procurador-Geral de Justiça, vedado o exercício de qualquer atividade de órgão 
de execução, bem como a expedição de atos normativos a estes dirigidos. 

SEÇÃO H 
DA COMISSÃO DE CONCURSO 

. . A~. 35 -A Comissão de Concurso, órgão auxiliar de natureza provisória, 
mcumbido de realizar a seleção de candidatos ao ingresso na carreira do Ministério 
Público, é presidida pelo Procurador-Geral de Justiça e composta de 2 (dois) Pro~uradores 
d~ J~stiça e 2 (dois) Promotores de Justiça, eleitos pelo Conselho Superior do Ministério 
Pubhco e de I (um) representante da Ordem dos Advogados do BrasiUSeccional do 
Amapá. · 

§. I o_ O Conselho Superior do Ministério Público, após eleger os 
membros da Comissão de Concurso, escolherá, pela ordem, 2 (dois) suplentes. 

§ 2° - Nos impedimentos eventuais do Procurador-Geral de Justiça 
e~ercerá a presidência da Comissão de Concurso o Procurador de Justiça mais antigo que 
a mtegre. 

§ 3o - O Procurador-Geral de Justiça oficiará ao Conselho da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seccional do Amapá, comunicando os nomes dos eleitos e 
solic~tando .a indicação, no prazo de lO (dez) dias, de seu representante para integrar a 
Comissão, mformando as matérias do concurso que lhe serão destinadas e o respectivo 
cronograma. 

§ 4° - As decisões da Comissão do Concurso serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, cabendo ao Presidente também o voto de desempate. 

SEÇÃOIII 
DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL 

Art. 36 - O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional é Órgão 
auxiliar do Ministério Público e visa ao aprimoramento profissional e cultural dos 
membros da Instituição, de seus auxiliares e servidores, bem como a melhor execução de 
seus serviços e racionalização de seus recursos materiais. 

Art. 3 7 - Para a consecução de suas finalidades o Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional poderá realizar ou patrocinar cursos, seminários, congressos 
simpósios, pesquisas, atividades, estudos e publicações, bem como promover a divulgaçã~ 
dos conhecimentos decorrentes. 

Art. 38 - Para atingir os seus objetivos, o Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional poderá celebrar convênios e colaborar, pelos meios 
ad~~uad?s, com outros órgãos do Ministério Público do Estado, com a Associação do 
Mmisténo Público, com os demais Ministérios Públicos e Associações do Ministério 
Públicos, com os institutos educacionais, com as universidades ou com outras instituições 
e entidades públicas ou privadas nacionais e estrangeiras. 

Art. 39 - A organização, atribuições e funcionamento do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional serão institufdos por Ato do Procurador-Geral de 
Justiça. 

SEÇÃO IV 
DOS ÓRGÃOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

. Art. 40 - Os órgãos de apoio a~inistrativo do Ministério Público serão 
cnados, estruturados e definidos em lei ordinária, de iniciativa do Procurador-Geral de 
Justi~a, e contarão com quadro próprios de cargos em comissão, de função de confiança e 
carrerra que atendam suas peculiaridades, as necessidades ya administração e as atividades 
funcionais. 

Art. 41 - Os serviços auxiliares de apoio administrativo atuarão junto ao: 
I - Gabinete do Procurador-Geral de Justiça; 
11 - Corregedoria-Geral do Ministério Público; 
III - Colég!~ ~ Proc~dores de Justiça; 
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IV- Conselho Superior do Ministério Público; 
V - Procuradorias pe Justiça; 
VI - Promotorias de Justiça; 
VII -,Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional. 

Subseção I 
Da estrutura do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Arl. 42 • O Gabinete do Procurador-Geral de Justiça compreende os 
seguintes órgãos ou funções. além de outros criados na forma da lei: 

l - Che lia de Gabinete: 
li - Assessoria Tccnica: 
111 ·Assessoria de Comunicação Social: 
IV- Centro de Apoio Operacional; 
V · Secretaria de Controle Interno: 
VI - Comiss;io de Lic itaç<io do Ministério Públ ico; 
VII- Diretoria Geral. 
Par<igralo único- Compete a Secretaria de Controle Interno do Ministério 

Público. dentre outras. as atrihuiçiies de: 
I - cxem:r o controle interno de que cuida o arl. 11 4 da Constitu ição do 

Estado do Amapá: 
11 - supervisionar os serviços de contabilidade, execução orçamentária, 

extra-orçamentária, inspeção c tomada de cont\lS; 
lll - li1zcr cumprir as normas estaduais referentes à execução 

orçamentária e de encerrmncnto do exercício tinanceiro; 
IV- propor normas para aprimorar a execução orçamentária c financeira; 
V - emitir pareceres sobre assuntos técnico-administrativos. 

Subseção 11 
Da Diretoria Geral 

J\rl. -13 - A Diretoria Geral compreende: 
I - Secn:taria de Administnu;ào: 
11 - Secretaria de Orçamento. Finanças e Contabilidade: 
11 1- Secrcl<lria tk lnlimnútica: 

Art. .J4 • Os cargos em comissão ou de li111çào de confiança são de livre 
nomeação c cxoncraçiio do Procurador-Geral de Justi ça. / ~ 

Parágrafo único - O Procurador-Geral de Justiça podcrú designar. em 
caráter excepcional, Procuradon:s ou Promotores de Justiça para atuarem na Assessoria 
Técnica. 

SEÇÃO V 
DOS ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO '"' 

Subsecão I · 
Disposição Geral 

Art. 45 - Os estagiários. auxiliares do Ministério Público. após 
credenciamento pelo Conselho Superior do Ministério Públ ico. serão designados pelo 
Procurador-Geral de Justiça para o exercício de suas l'unçôes por período não superior a 2 
(dois) anos: · 

~ I 0 - Somente serão credenciados os que estiverem matriculados a partir 
do penúltimo ano do curso de Direito e desde que não contem com mais de uma 
dependência de aprovação em qualquer disc iplina de período anterior. 

~ 2° - São requisitos para inscrição do estágio: 
I - ser brasi leiro; 
li - estar em dia com as obrigações mil itares: 
111 - estar em gozo ,dos direitos políticos: 
IV - ter boa conduta; 
V- estnr matriculado em curso de graduação em Direito. de escola oficial 

ou reconhecida . 

Subseção 11 
Do Estágio 

Art. 46 - 0 estagiO compreende o exercício transitório de 
l'unções auxil iares do Ministério Públ ico. 

Art. 4 7 - O estágio não confere vinculo empregatício com o Estado, sendo 
vedado estender ao estagiário direitos ou vantagens assegurados aos servidores públ icos. 

Art. 48 - O estagiário, publicado o ato de designação no Diário Oficial, 
tomará posse na Procuradoria-Geral de Justiça. 

Art. 49 - É de 20 (vinte) horas semanais a jornada de trabalho do 
estagiário, devendo corresponder ao expediente do foro e compatibi I izar-se com a duração 
do turno de funcionamento do curso de graduação em Direito em que esteja matriculado. 

Art. 50 - O estagiário receberá bolsa mensal, cujo valor será fixado em 
Ato do Procurador-Geral de Justiça. . L 

Art. S l - O período de exercício na função de estagiário será considerado 
tempo de serviço público para todos os fins. 

Art. 52 - Ato do Procurador-Geral de Justiça disciplinará o Regulamento 
Geral de Estágio do Ministério Público. 

TÍTULO III 
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS E GERAIS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 53 - São funções institucionais do Ministério Público, nos termos da 
legislação aplicável: 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 
li - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e os serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, e 
promover as medidas necessárias à sua garantia; 

1II · promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente, do consumidor, do contribuinte, dos 
grupos socialmente discriminados e qualquer outro interesse difuso e coletivo; 

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins 
de intervenção do Estado nos Municípios, nos casos previstos na Constituição Estadual; 

V · atuar, além das hipóteses do inciso anterior, em qualquer caso em que 
seja argüida por outrem, direta ou indiretamente, inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo; 

indígenas; 
VI - defender judicialmente os direitos e interesses das populações 

VIl - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações c documentos para instruí-los, na fo rma desta lei; 

VII I - representar ao Tribunal de Contas do Estado, sobre irregularidade 
no processamento das contas públ icas, bem como solicitar inspeções ·e auditorias 
financeiras em Prefeituras, Câmaras Municipais, órgãos da administração direta ou 
indireta do Estado c dos Municípios, inclusive fundações e sociedades instituídas e 
mantidas pelo Poder Público: 

IX - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial. indicando os fimdamcntos jurídicos de suas manifestações processuais; 

X - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que 
abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência; 

XI - participação em organismos estatais de defesa do meio ambiente, do 
· consumidor, da política penal e penitenciária e outros afetos a sua área de ~tuação· 

I' ' \ 
XII - exercer o controle externo da atividade policial por meio de medidas 

mlministrativas c judiciais. podendo, dentre outras: 
a) representar à autoridade competente pela adoção de providências para 

sanar a omissão ou para prevenir ou corrigir ilegalidade ou abuso de poder; 
b) requisitar à autoridade competente a abertura de inquérito policial 

sobre a omissão ou fi1to ilícito ocorrido no exercício da atividade policial; 
c) promover ação penal por abuso de poder. 
~ 1° - Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual e 

nas leis. inclunbc ainda, ao Ministério Público: 
a) instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-lós, expedir 

notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos. requerer informações, exames, 
perícias c documentos de autoridades municipais . .estaduaise federais da administração 
direta ou indireta, como também promover inspeções c diligências investigatórias; 

b) requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo cabível: 

c) cl'ct uar recomendações para melhoria do serviços públicos e dos 
serviços de relevância públ ica: 

d) sugerir ao Poder competente a edição de normas e alteração da 
legislação em vigor. bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção e 
controle da criminalidade: 

assistenciais: 
c) fiscalizar a aplicação de verbas públicas destinadas às instituições 

I) receber petições, reclamações ou queixas de qualquer pessoa, por 
desrespeito aos direitos assegurados nas Constituições da República e do Estado. 

~ 2° As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira. que deverão residir na Comarca da respectiva lotação. 

~ 3° - As notilicações ou requisições previstas nas disposições deste 
artigo. quando tiverem como destinatário o Governador do Estado, os membros do Poder 
Legislativo e os Desembargadores, serão encaminhadas ao Procurador- Geral de Justiça. 

§ 4° - Para fins do inciso XI deste artigo, o Ministério Público poderá ser 
· dotado de órgãos de atuaÇão especial izados em meio ambiente, direito do consumidor, 

direitos dos grupos socialmente discriminados, sem prejuízo de outros que a lei criar. A 
esses órgãos podcnio ser encaminhadas as denúncias de violações de direitos e 
descumprimento das leis que lhes são relativas. ficando a autoridade que receber a 
denúncia solidariamente responsável, em caso de omissão, nos termos da lei. 

§ 5° - O controle externo da atividade policial, previsto neste artig~. será 
exercido por Promotores de Justiça designados pelo Procurador-Geral de Justiça, os quais 
deverão prestar-lhe relatório detalhado. ern prazo estabelecido em ato normativo 
específico. 

~ 6" - Nenhuma autoridade policial, civi l ou militar, sob pena de 
responsabilidade. podcrú opor-se ao exercício das funções e prerrogativas inerentes ao 
controle externo de atividade policial, bem como qualquer pedido de informação sobre 
presos. investigações c inquéritos policiais civis e militares, solicitado pelo Ministério 
Público. 

CAPÍTULO H 
DAS FUNÇÕES GERAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art.. 54 - São funções gerais do Ministério Público, alé!ll de outras 
estabelecidas em lei: 

I - propor aç,ão de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais. face à Constituição Estadual; 

li - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: 
a) para a proteção, p;evenção c reparação dos danos causados ao meio 

ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
c paisagístico: c a outros interesses · difusos, coletivos e individuais indisponíveis e 
homogêneos; \ 

b) para a anulação ou declaraçiio de nulidade de atos l e~ivos ao 
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas 
administrações indiretas ou de entidades privadas ·de que participem. 

IIl - manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por 
lei e, ainda, sempre que cabivel a intervenção, para assegurar o exercício de suas funções 
institucionais, não importando a fase ou grau de jurisdição em que se encontrem os 
processos; 

IV - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que 
abriguem os idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência; 

V - deliberar sobre a sua participação em organismos estatais de defesa do 
meio ambiente, neste compreendido e do trabalho, do consumidor, de política penal e 
penitenciária e outros afetos à sua área de atuação; 

VI - ingressar em juízo, de oficio, para responsabilizar os gestores do 
dinheiro público condenados pelo Tribunal de Contas; 

Vll - interpor recursos ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior 
Tribunal de Justiça; 

VIII - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos 
administrativos pertinentes e, para instruí-los poderá expedir notificações para colher 
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado 
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar, ressalvadas as 
prerrogativas previstas em lei ; 

IX - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para 
instruir procedimentos ou processos em que oficie; 

X - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou 
. outro procedimento administrativo "~hível : · 

Pág. 4 



Macapã, 29-12-94 
DIÁRIO OFICJXL 

XI - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial e de inquérito policial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da 
Constituição Federal, podendo acompanhá-los; 

XII - praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório; 
XIll - dar publicidade aos proce~imentos administrativos não 

disciplinares que instaurar e das medidas adotadas; 

XIV - manifestar-se em qualquer fase do processo, acolhendo solicitação 
do juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse na causa que 
justifique a intervenção. 

§ 1° - O membro do Ministério Público será responsável pelo uso 
indevido das informações e documentos que requisitar, inclusive nas hipóteses legais de 
sigilo. 

§ 2° - Serão cumpridas gratuitamente as requisições feitas pelo Ministério 
Público às autoridade, órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

§ ) 0 - A falta ao trabalho, em virtude de atendimento a notificação ou 
requisição, na forma do inciso X, letra "a" deste artigo, não autoriza desconto de 
vencimentos ou salário, considerando-se de efetivo exercício, para todos os efeitos legais 
mediante a comprovação escrita do membro do Ministério Público. 

§ 4° - Toda a representação ou petição formulada ao Ministério Público 
será distribuída entre os membros da instituição que tenham atribuições para apreciá-la, 
observados os critérios fixados pelo Colégio de Procuradores. 

§ s~ - Cabe ao Ministério Público exercer a defesa e os direitos 
assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o 
respeito: 

a) pelos poderes estaduais ou municipais; 
b) pelos órgãos de Administração Pública estadual ou municipal, direta 

ou indireta: 
c) pelos concessionários e permissionários de serviço público Estadual ou 

Municipal; 
d) por entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do 

Município, ou executem serviço de relevância pública. 
§ 6° - no exercício das atribuições a que se refere o parágrafo anterior, 

cabe ao Ministério Público. entre outras providências: 
a) receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações de 

qualquer natureza, promover as apurações que lhes sejam próprias e dar-lhes as soluções 
adequadas; 

b) zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos 
administrativos: 

c) dar andamento, no prazo de trinta dias, às notícias de irregularidades, 
petições ou reclamações referidas no inciso I; . . .. 

d) promover audiência pública e emitir relatónos, anua1s ou especJaJs, e 
recomendações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas no § 6°, requisitando ao 
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como proposta por escrito. 

I 

TÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 
DOSPLANOSEPROGRAMASDE 

ATUAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 55 - A atuação do Ministério Público deve levar em conta os 
objetivos e diretrizes institucionais estabelecidas anualmente no Plano Geral de Trabalho 
do Ministério Público do Estado do Amapá, destinado a viabilizar a consecução de metas 
prioritárias nas diversas áreas de suas atribuições legais. 

Art. 56 - O Plano Geral de Trabalho do Ministério Público do Estado do 
Amapá será estabelecido pelo Procurador-Geral de Justiça, com a participação do Centro 
de Apoio Operacional, das Procuradorias e Promotorias de Justiça, ouvidos o Colégio de 
Procuradores de Justiça e o Conselho Superior do Ministério Público. 

Parágrafo único - Para a execução do Plano Geral de Trabalho do 
Ministério Público serão estabelecidos: 

I - Programas de Atuação das Promotorias de Justiça; 
11 - Projetos Especiais. • 

Art. 57 - O procedimento de elaboração do Plano Geral de Trabalho do 
Ministério Público do Estado do Amapá será disciplinado em Ato do Procurador-Geral de 
Justiça. 

CAPÍTULO 11 
DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

Art. 58 - São atribuições do Procurador-Geral de Justiça: 
I - Administrativas: 
a) exercer a chefia do Ministério Público representado-o judicial e extra-

judicialmente. 

b) - despachar o expediente do Ministério Público com o Governador do 
Est~o; 

c) - integrar, como membro nato, e presidir o Colégio de Procuradores de 
Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público e a Comissão de Concurso; 

d) submeter ao Colégio de Procuradores as propostas de criação e 
extinção de cargos e serviços auxiliares e seus respectivos vencimentos, e a do orçamento 
anual; 

e) encaminhar ao Poder Legislativo os ptpjetos de lei de iniciativa do 
Ministério Público; 

f) praticar atos e decidir as questões relativas à administração geral e à 
execução orçamentãria do Ministério Público; 

g) prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem 
como nos casos de promoção, remoção, convocação e demais formas de provimento 
derivado; 

h) editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão e outros que 
importem em desprovimento de cargos da carreira ou dos serviços auxiliares; 

i) delegar aos Procuradores de Justiça o exercício de suas funçOes junto 
ao Tribunal de Justiça e ao Tribunal de Contas e, na primeira instância, a qualquer 
membro do Ministério Público; 

j) presidir e proceder à distribuição dos processos entre os Procuradores 
de Justiça; 

k) designar representantes do Ministério Público junto aos órglos 
públicos, nos casos previstos em lei; 

1) autorizar membro do Ministé~o Púb~ico a afastar-se do Estado;_ 

Público; 

Eleitoral; 

m) resolver os conflitos de atribuições entre os órgãos do Ministério 

n) designar membros do Ministério Público para oficiar peranté a Justiça 

o) aplicar as punições disciplinares aos membros do Ministério Público e 
aos servidores auxiliares; 

p) fazer publicar, até 31 de dezembro de cada ano, a tabela de férias 
individuais e de substituição dos membros do Ministério Público; 

q) fazer publicar , até 31 de janeiro de cada ano, a tabela de antigUidade 
do quadro do Ministério Público; 

r) designar e dispensar Estagiãrios do Ministério Público; 
s) conceder licença aos membros do Ministério Público e aos servidores 

de serviços auxiliares; 

t) conceder férias, adicionais, salãrio familia e demais vantagens 
pecuniárias aos membros do Ministério Público e servidores dos serviços auxiliares; 

u) deferir averbação de tempo de serviço anterior, público ou particular 
nos termos da lei ; 

v) - tomar compromisso e dar posse aos membros do Ministério Público, 
em sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça; 

x) exercer as atribuições concernentes à administração financeira, 
orçamentária, patrimonial e de pessoal; 

z) exercer outras atribuições necessárias ao desempenho de seu cargo. 
11 - Processuais: 
a) velar pela observância, aplicação e executo das Constituições Federal 

e Estadual, e das leis e decretos. ' ,, 
b) representar ao Tribunal de Justiça por inconstitucionalidade de leis ou 

atos normativos estaduais ou municipais, face à Constituição Estadual; 
c) oficiar perante o pleno do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas; 
d) promover a ação penal nos C!ISOS de competência originária do 

Tribunal de Justiça; 
e) promover a ação penal em qualquer juízo quando discordar do pedido 

de arquivamento proposto pelo Promotor de Justiça ou designar outro órgão do Ministério 
Público para fazê-lo; 

f) expedir notificações e requisições; 
g) requerer o arquivamento de representação, notícias de crime, peças de 

informações, conclusão das Comissões Parlamentares de Inquérito ou Inquérito Policial 
quando a ação penal for de competência originária do Tribunal de Justiça; 

h) propor ação civil para decretação da perda do cargo de membro 
vitalício da carreira, após autorização do Colégio de Procuradores. 

§ 1° - Compete ainda ao Procurador-Geral de Justiça: 
I - representar para fins de intervenção do Estado no Município, com 

objetivo de assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial; 

11 - delegar a membro do Ministério Público suas funções de órgão de 
execução. 

§ 2° - Para desempenho de suas atribuições o Procurador-Geral de Justiça, 
poderá requisitar das Secretarias dos Tribunais, cartórios ou de quaisquer outras 
repartições judiciárias, informações ou certidões. 

CAPÍTULO 111 
DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

Art. 59 - Ao Colégio de Procuradores de Justiça compete: 
I -opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça ou de um quarto 

dos seus integrantes, sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem como 
sobre outras de interesse institucional; 

11 - propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação de cargos e serviços 
auxiliares, modificação da Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das 
funções institucionais; 

III - aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, 
elaborada pela Procuradoria-Geral de Justiça, bem como os projetos de criação de cargos 
e serviços auxiliares; 

IV - propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de 
Justiça, pelo voto de dois terços de seus membros e por iniciativa da maioria absoluta de 
seus integrantes em caso de abuso de poder, conduta incompativel ou grave omissão nos 
deveres do cargo, assegurada a ampla defesa; 

V - eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público; 
. p 

VI - destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, pelo voto de dois 
terços de seus membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave 
omissão nos deveres do cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da 
maioria de seus integrantes, assegurada a ampla defesa; 

VII - recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Público a 
instauração de procedimento administrativo disciplinar contra membro do Ministério 
Público; 

VIII -julgar recurso contra decisão: 
a) de vitaliciamento ou não, de membro do Ministério Público; 
b) condenatória em procedimento administrativo disciplinar; 
c) proferida em reclamação sobre o quadro geral de antigUidade; 
d) de disponibilidade e remoção de membros do Ministério Público, por 

motivo de interesse público; 
e) de recusa, pelo Conselho Superior do Ministério Público, na promoção 

por antigüidade de membro do Ministério Público. 
IX - decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo 

disciplinar; 
X - deliberar, por iniciativa de um quarto de seus integrantes ou do 

Procurador-Geral de Justiça, que este ajuíze ação civil de decretação de perda de cargo de 
membro vitallcio do Ministério Público, nos casos previstos nesta lei; 

XI - rever mediante requerimento de legítimo interessado, decisão de 
arquivamento de inquérito policial ou peças de informação determinada pelo Procurador­
Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária; 

XII - dar posse ao Procurador-Geral de Justiça, aos membros do Conselho 
Superior e ao Corregedor-Geral; 

XIII - conceder licença ao Procurador-Geral de Justiça; 
XIV - elaborar o seu regimento interno; 
XV - desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas por Lei. 

CAPÍTULO VI 
lli!m_NSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO - -
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Art. 60- .São· citrib~içÔe~ do. C~~s'éln~ Súperior do Ministério Público: 
I - elaborar a.listà a\jue se refere: ~· artigo i Ü, da ConstituiÇão Estadual; 
li - indi~ar ao Procurador-Geral' de justiça, en11ista tríplice, os candidatos 

à remoção ou promoção por -~~~~c'lr:n~n\6; , . · . 
Ill c .. eleger os rii.embros do Ministério Público que integrarão a Comissão 

de Concurso de ingresso na can:e·i~( ·. ·. · . ·. 
I IV - indicar o ·r·10mé d.o mais antigo incmbro do Ministério Público para 

remoção ou promoção por. iuit.igüldade; .. :' · ·. · 
V - indiÇai-' ào',:rrocÍJradorcGeral de Justiça, Promotores de Justiça para 

substituição por convoc'açã~; .. : .. '. ' , · . . . · ,' 

VI. - .apro\i~r ·;Q~ . p~didos de remoção por permut~ entre membros do 
Min istério Público; · .,:· · · :. . · 

VIl -decidir sbbre vitaliciamento de membros do Ministério Público; 
v [ 11 -~ dét~i·nlilla~ r) o r voto de dois terços de seus integrantes a 

disponibilidade ou r~riioção ele ;niembros do Ministério· Público. por interesse público, 
assegurada amplà defqa; . · . ·.. · . 

. IX .- áprovar· _o _quadro geral de antigüidade do Ministério Público e 
decidir sobre reclan1ações foi·m.üiàdas' á esse respeito; · 

. X , súgerir ao Procurador-Geral de Justiça a edição de recomendações, 
sem caráter vinculativ·o~ .·ao's órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas 
!'unções e a adoção de ·IJledidas coiweni.entes ao· aprimoramento dos serviços; 

XI ·- ::~_ytori~ar ·· o afastamento de membro do Ministério Público para 
freqüentar curso,· c:ongresso.·ou senlin?riQ .de aperfeiçoamento no País ou no exterior; 

xif/ provocar 'a ver.illcação da ineapaC'idade fisica, mental ou moral dos 
candidatos a cqn~H;sb' de lng~esso -.ná ca~eira do. tvÚnistérió Público, bem como d~ 
membros da instit~i~~o;'·' ·. · ·" ::.. .c' · · · · ' .· · · 

·:- < ((IÚ .. ·, a,pr~ciar a p~o~1oção de arquivamento de inquérito civil, ou peças 
de informação· na forina'.'C!à lei; · · · , ., . 

. . . .' ;) áy\ ·'eÚ,p()rar seu regim~nto interno; 
• .. -xv·.: .. ê~br(;erioutras piri buições previstas em lei. 

.. : . §·,:,1·0",\.'A :.'rén]'oçiio c ·a. ·prômoção voluntária por antigü idade c por 
merecimento depen:d~ii'í.O.'dc préviir ;iianilestação escrita do interessado. ~ 

· ·, . :, § ·2°(Na}ndicaÍ;ã~ prir antigüidade, o Conselho Superior do Ministério 
Público son\ente 'p~d~ái 'reeui~;O riís~ibro do Ministério Público mais antigo pelo voto de 
dois terç·os de ~s.êJ~ iniegr~nies;' conJ(in))e procedimento próprio, repetindo-se a votação· 
até fixar-se â. ind.icaçãg;·,~posgju)gamepto de eventual recurso interposto. 

· . . ;·., § .3°:. : :~tó:·4_ôl,'ro·c\rr'?dor-G.eral de Justiça reguJamentará · o processo de 
ela+boração. da · lista ,, ~Cf'~f.ida : n_o. ;inciso I ,deste artigo, ouvido o Conselho St1perior, 
devendo csiabelecer crl!é_riôs :·d(<iY'aliaÇão, ao seu preendlimento, entre outros, além do 
tempo efetivo· na ' ~ai}eit~{~:< poÚiÚed'aqe jurídica, reput~ção ilibada, produtividade, 
assiduidade e. será Çoinpos!.~ ~e P~?-cúrâdo_res cie Justiça. · 

• J ,.1 
:· .• 

; . : ··-':,·.-

: ' ' .·. . ) CAPÍ"(ÚLO v ' 
DO coiui.Eà:rioR~GERAL DO 1\ÚNISTÉRIO PÚBLICO 

·:':::··· · ·~:·;··· . · _:· • ... :·~ .• ·: ~~ :.. ' l, .••• . · •• 

·· Art. 61 .<sã~ :~tri·b~lçÕe~: do Co;regedor-Geral do Ministério Público. 
.· I ·7 _reá_(i.zaÍ' ~()rr.~.iÇõ'~~· ~.:·in~pe'Ç!ie~; · · 

·~ JI., rea.IJz(lr;i,nsp~çôes has Proc.uradorias de Justiça. remetendo relatório 
reservado ao Colég(Ó· de :i'ioc~r<)dore~ de) usiiça;-

.. ·.'J'II. · ~~ r~meiéf<~'o".CorJse.ihÓ Superior do Ministério Público relatório 
circunstanciado s:o:bn!a Í!iuasão p~-~soaJ:~ funcional dos Promotores de Justiça, em estágio 
probatório; _ . :.:.:·,::' ·. ··:·:./ · : ..... )':,:·,~::·.>.-:: .. :,) -

. IVr." .. J:>ropor ao ~'oriselhÓ Superior do Ministério Público, na forma desta 
lei, o não ,;iti!licia~ê;Jt()' de .'m~n1bros .do Ministério Público: 

' "' . ' ' - ' .... -~ ~ ,. ' ' ' 

· .. V.-''fazÚ reconie~dações; sem caráter vinculativo, a órgão de cxecuç~o, 
visando à ~egulàridade .,e ·ao ·aperteiçoamento dos serviços do Ministério Público, nos 
limites de suas atdb'uições; . . . .. . . · 

. VI - instaurar, de ·. ofício ou por provocação dos· demais órgãos da 
Administração Superior. do Ministério Público, processo disciplinar contra membro da 
instituição, 'presidindo-o' e aplicando. as sanÇões administrativas cabíveis. na forma desta 
lei ; · . . . . . ' . · · · · 

'. VII . ~ : enca.mi .. rih~r ào Procurador-Geral de Justiça os processos 
administrativos disciplinares que incumba a este decidir; 

VIII " . ~eri1eier aos demais .órgãos da Administração Superior do 
Ministério'Público. informaÇões .nec.essárias itO·desempenhode suas atribuições; 

· IX ~'·t'i~caliza; os setViçÔs do Ministério Público e atividade funcional de 
seus membfos; · ;, . . . · .. 

X -·trazer atualizados os prontuários da vida funcional dos Promotores de 
Justiça e coligir os elementos necessários à apreciação de seu merecimento; 

.XI ~ hiaborar o reg~lamento do estúgio probatório e acompanhar os 
Promotores Estagiários durante' t~l período; 

XII. - apresentar ao .Proc,urador-Geraf de Justiça, na primeira quinzena de 
fevereiro, relatório· com dado.s· estatísticos sobre as ativi~adcs ·elas Procuradorias e 
Promotorias.de Justiça, relativo ào ano anterior; 

XIII-, desempenhar' outras atrib11ições que lhe forem conferidas em lei. 

CAPÍTULO VI 
. DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA 

Art: 62 - São' atribuições dos Procuradores de Justiça: 
I.- oficiar< '· · · · 
a) p~ránie ás Cârriaras Criminais e Cíveis do Tribunal de Justiça; 
b) perante o. Tribunal de Contas; 
c) ·perante o Conselho da. Magistratura quando as funções lhes forem 

delegadas pelo Proc~nidor-Geral de Justiça. 
. !I ~ remeter à Corregedoria-Geral suas apreciações e quaisquer referências 

sobre atuação do Pr,omotor ddustiça; · 
III - presidir ou integrar Comissão de Processo Disciplinar; 
· iv - .receber intimação pessoal nos processos em que oficiar o Ministério 

Público, podendo inteq}or recurs.os; 
V - desempenhar outras atribuições que lhes forem conferidas em lei. 

;. 
.CAPÍTULO VII 

DOS PROMOTO~S DE JUSTIÇA 

A~ .. 63 .~ c.ompe~e ·aos Promotores de Justiça:,1
1 

I - as · ~triÇuiçÕ.es ·~que lhes forem conferidas pela Constituição Federal e 
. . Estadual; 

II .·_ ~s ' à~~ibuições . que Jhes ·forem conferidas pela legislação penal, 
processual penal e dç execuç.ões penais,' perante a Justiça comum; 

IH - as· atribuições das Promotorias da Fazenda Pública, da Infância e da_ 
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.Juventude, a Família e Sucessões, de Massas Falidas, de Acidentados do Trabalho, de 
Registros Públicos, das Fundações, de Defesa do Consumidor, do Patrimônio Público, dos 
Idosos, do Controle Externo da Atividade Policial e das pessoas atingidas por ci;imes; 

IV - as .atribuições previstas na legislação penal, processual penal e de 
execuções penais, quanto a Justiça Militar Estadual; 

V - as atribuições previstas na legislação eleitoral; 
VI - expedi r notificações através de seus serviços ou dos agentes de 

polícia civil e militar, sob pena de condução coercitiva, nos casos de não comparecimento 
injustificado; 

VII - requerer correição parcial; 
VIII - impetrar habeas-corpus e mandado de segurança contra atos de 

autoridades administrativas ou judiciárias, praticadas em sua área de atribuições 
fimcionais; 

IX - acompanhar atos investigatórios junto a organismos policiais, civis e 
militares ou administrativos, quando assim considerarem convenientes à apuração de 
infrações penais ou se designados pelo Procurador-Geral; 

X - promover diligências e requisitar . documentos, certidões e 
informações de qualquer entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal da 
administração di reta ou indireta, podendo dirigir-se diretamente ·a qualquer autoridade, 
salvo as prerrogativas legais; 

Xl - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos prisionais e visitar as 
delegacias de polícia; 

XII - apresentar à Corregedoria-Geral do Ministério Públ ico, anualmente, 
até o 15° dia útil do mês de fevereiro, salvo no gozo de férias, licença ou afastamentos, 
hipótese em que aprcs~::ntará até o 15° dia útil posterior a data de retomo ao serviço, 
relatório de suas atividades fi.mcionais; 

XII I - prestar, nas Comarcas do interior do Estado, assistência judiciária 
aos necessitados. onde não houver Defensor Públ ico; 

XIV - desempenhar outras limções previstas em lei. 

LIVRO 11 
DO ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 64 - Os membros do Ministério Público são efetivos desde a posse, 
competindo-lhes: 

I -As seguintes garantias: 

a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo 
seniio por sentença judicial transitada em julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante 
decisão do'órgão colegiado competente dei Ministério Público, por voto de dois terços de 
seus membros. assegurada ampla defesa; 

c) irredutibilidade . real .de vencimento, observando, quanto à 
remuneração, o disposto na Constituição Federal. 

li- As seguintes vcdaçõés: 
a) receber, a qualquer :titulo e sob qualquer pretexto, honorários, 

percentagens ou custas processuais; 
b) exercer a advocacia; 
c) exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 

cotista ou acionista; 

d) exercer, ainda . que em disponibilidade, qualquer outra função, salvo 
uma de Magistério; · 

e) exercer atividade político-partidária, ressalvada á filiação, o exercício 
de cargo público elet ivo ou a ele concorrer e a nomeação como .Ministro, Secretário de 
Estado ou do Município c a chefia de Missão.Diplomütica. 

Parágrafo Único - Não constituem acumulação para os efeitos do inciso 
11, letra "d" deste art igo. as atividades exercidas em organismos estatais afetos à área de 
atuação do Min istério Público, em Centro de Estudos c Aperfeiçoamentos do Ministério 
Público, e o exercício de cargo de confiança e assessoramento na Administração Superior 
c nos seus órgãos auxil iares. 

TÍTULO 11 
• DA CARREIRA 

CAPÍTULO I 
DO.CONCURSO DE INGRESSO 

Art. 65 - A carreira do Ministério Público inicia-se no cargo de Promotor 
d~ Justiça Substit uto, provida mediante concurso público de provas e títulos, segundo o 
disposto na Constituição Federal, na Constituição do Estado, na presente Lei c no Edital 
de abe11ura do concurso. 

§ I 0 
- O prazo para inscrição no concurso será, nci mínimo, de 30 (trinta) 

dias e os Editais respectivos serão publicados, pelo menos, 03 (três) vezes, sendo uma, na 
integra, no órgão oficial, e as outras duas vezes, por extrato, em jornais diários da capital 
de larga circulação. 

§ 2° - Constarão do Edital, as condições para a inscriÇão, os requisitos 
para provimento do cargo, as matérias sobre as quais versarão as provas escritas, orais e 
de tribuna, bem como os títulos que o candidato poderá apresentar e os respectivos 
critérios de aval iação. 

§ 3° - É obrigatória a abe11ura do concurso de ingresso quando o número 
de vagas atingir a um quinto dos cargos iniciais da carreira. i 

reconhecida; 

Art. 66 - São requisitos para inscrição no concurso: 
I - ser brasileiro; 
I! .-· ter concluído o curso de bacharelado em Direito, em escola oficial ou 

III - estar quite com o serviço mi litar; 
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 
V - gozar de saúde fisica e mental; 
VI - ter boa conduta social e não registrar antecedentes criminais. 

Art. 67 - O Concurso, realiz~do nos termos do· regulamento e normas 
editadas pelo Colégio de Procuradores de Justiça, constará de questões teóricas e práticas 
e a prova escrita é de caráter eliminatório. 

Art. 68 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos a contar da publicação 
do resultado final, prorrogáveis por mais 02 (dois), ocorrendo a caducidade antes desse 
prazo, para o candidato que recusar a nomeaç.ão. · 

CAPÍTULO H 
DA POSSE, DO COMPROMISSO E DO EXERCÍCIO 

Art. 69 - O Promotor de Justiça substituto deverá tomar posse em sessão 
solene, até 15 (quinze) dias após a publicação do a:~o ~e nomeação no Diário Oficial. 
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§ 1° - A posse será dada pelo Procurador-Geral de Justiça, em sesslo 
solene do Colégio de Procuradores, mediante a assinatura de termo de compromisso de 
deSempenhar com retidão as funções do cargo e cumprir a Constituição e as Lei&. 

§ 2° - É condição indispensável para a posse, ter o nomeado aptidão fisica 
e psíquica, comprovada por inspeção do Serviço Médico do Estado 

§ 3°- No ato de posse, o candidato nomeado deverá apresentar declaração 
de seus bens. 

Art. 70 - Os membros do Ministério Público deverão entrar no exercício 
de suas funções dentro de 30 (trinta) dias, contados: 

I - da data da posse, para o Promotor de Justiça substituto recém 
nomeado; 

11 - da data da publicação do ato de promoção ou remoção, 
independentemente de novo compromisso, para os demais. 

§ 1 o - O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por igual 
tempo, havendo motivo de força maior, a critério do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 2° - Quando promovido ou removido, durante o gozo de férias ou 
licença, o prazo para o membro do Ministério Público a~sumir o exercício, contar-se-á do 
seu término. 

CAPÍTULO III 
DO VITALICIAMENTO 

Art. 71 - Nos dois primeiros anos de exercício no cargo, será apurada a 
conveniência da permanência ou da não confirmação do membro do Ministério Público na 
carreira, mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - idoneidade moral; 
TI - disciplina; 
111 - dedicação ao trabalho; 
IV - eficiência no desempenho das funções. 
§ 1° - Para esse exame o Corregedor-Geral do Ministério Público 

determinará através de Ato, aos Promotores de Justiça em estágio, a remessa de cópia de 
trabalhos jurídicos apresentados, de relatórios e outras peças que possam influir na 
avaliação do desempenho funcional, além de proceder visita de inspeção trimestral a suas 
Comarcas, informando ao Conselho Superior a conveniência do vitaliciamento dos 
mesmos. 

§ 2° - Favorável a decisão, a confirmação na carreira será declarada 
mediante portaria do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 3°- Desfavorável a decisão, dela terá ciência o interessado, que em 10 
(dez) dias poderá apresentar defesa, facultando-se-lhe vista da informação referente ao 
estágio elaborado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

§ 4° - Esgotado o prazo, com ou sem defesa, e produzidas as provas 
requeridas, o Conselho Superior do Ministério Público proferirá pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, a decisão definitiva. Desfavorável esta, o Procurador-Geral de 
Justiça providenciará o ato de exoneração. 

CAPÍTULO IV 
DASREMOÇÕESEPROMOÇÔES 

SEÇÃO I 
DA PROMOÇÃO 

Art. 72 - Ao provimento inicial e à promoção, precederá a remoção, que 
somente poderá ser deferida a quem tenha completado 2 (dois) anos de exercício no cargo, 
dispensado esse interstício, quando nenhum dos candidatos a remoção ou a promoção o 
tiver. 

§ 1° - A promoção far-se-á alternadamente, por antigUidade e 
merecimento. A promoção por antigUidade poderá ser recusada pelo voto de 2/3 {dois 
terços) dos integrantes do Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 2° - A remoção far-se-á, alternadamente, por antigüidade e 
merecimento, sempre para o cargo de igual entrância. j 
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§ 3° - A lista de merecimento resultará dos três nomes mais votados, 
desde que obtida maioria de votos, procedendo-se, para alcançá-la, a tantas votações 
quantas necessárias, examinados em primeiro lugar os nomes remanescentes da lista 
anterior. 

§ 4° - Não sendo caso de promoção obrigatória, a escolha recairá no 
membro do Ministério Público mais votado, observando a ordem dos escrutinios, 
prevalecendo, em caso de empate, a antigüidade na entrância, salvo se preferir o Conselho 
Superior delegar a competência ao Procurador-Geral. 

Art. 73 - Verificada a vaga, o Presidente do Conselho Superior do 
Millistério Público dentro de 72 (setenta e duas) horas expedirá edital, com prazo de 5 
(cinco) dias, para inscrição do candidato. 

§ 1° - Vagando simultaneamente cargos que devem ser preenchidos por 
critáios diferentes, o Conselho Superior do Ministério Público, antes da expedição do 
edital, del iberará, sobre o critério de preenchimento. 

§ 2° - O Edital mencionará se o preenchimento far-se-á por remoção ou 
promoção, e pelo critério de merecimento ou antigüidade. 

§ 3° - Os requerimentos de inscrição, dirigidos ao presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público serão instruídos com as declarações referidas nos incisos I 
e 11 do artigo 74. 

§ 4° - A lista dos inscritos será afixada em local visível e publicada no 
Diário Oficial, concedendo-se 3 (três) dias para impugnações ou reclamações. 

§ 5° - Na elaboração da lista, quando a quinta parte for fracionada, 
arredondar-se-á para mais. 

Art. 74- Somente poderão ser indicados os candidatos que: 
I - estejam com os serviços em dia e assim o declararem, expressamente, 

no requerimento de inscrição ; 
11 - não tenham dado causa, injustificadamente, a adiamento de audiência 

no perlodo de 6 (seis) meses antes do pedido e assim declarem, expressamente, no 
requerimento de inscrição; 

IIl - não tenham sofrido pena disciplinar, no período de OI (um) ano, 
anterior a elaboração da lista; 

IV - não tenha sido removido por permuta, no período de 06 (seis) meses, 
ll(lterior a elabora~ão da lista; 

V - estejam classificados na primeira quinta parte da lista de antigüidade, 
salvo se nenhum candidato o tiver e o interesse do serviço exigir o imediato provimento 
do cargo; 

VI - tenham completado 2 (dois anos) de exercício no cargo anterior, 
salvo se nenhum candidato o tiver e o interesse do serviço exigir o imediato 
pf'eellchimento. 
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Art. 75 - Tratando-se de remoçlio'ou promoçlio que deva obedecer ao 
critério de antigüidade, fmdo o prazo previsto do parágrafo quarto, do artigo 73, a 
indicação será feita pelo Procurador-Geral de Justiça observada a parte final do parágrafo 
primeiro, do art. 72. j JJ 

Art. 76 - O cargo de Procurador de Justiça será preenchido por promoção 
de me~bro do Ministério Público da entrância mais elevada, mediante inscrição requerida 
ao prestdente do Conselho Superior da Instituição. 

. • P~ágrafo Único - Na i~dicação por merecimento observar-se-á, no que 
couber, as extgenctas do art. 74 e na anttgilidade, observar-se-á a parte fmal do parágrafo 
primeiro, do art. 72. 

Art. 77 - É obrigatória a promoção do membro do Ministério Público que 
figure três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento. 

Art. 78 - Não podem concorrer à remoção por merecimento, os 
Promotores de Justiça afastados da carreira. 

Art. 79 - A remoção poderá ser: 

instância; 
I - por permuta entre os membros do Ministério Público de primeira 

11 - compulsória, para igual entrância, somente com fundamento em 
conveniência do serviço, mediante representação ao Procurador-Geral de Justiça, ouvido 0 
Conselho Superior do Ministério Público e assegurada ampla defesa. 

. § 1° - A remoção compulsória pode ser proposta por qualquer membro do 
Colégto de Procuradores de Justiça, intimando-se o interessado para oferecer defesa no 
prazo de 10 {dez) dias. ' 

§ 2o - Findo o prazo de defesa e colhida a prova eventualmente requerida 
pe!o. inte~ess~do_ ou por qual~u~r integrante da instância superior, o Conselho Superior do 
~~~tsténo Pubhco, por matona absoluta, decidirá sobre a conveniência da remoção, 
mdtcando a vaga a ser preenchida. Dessa decisão caberá recurso ao Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

SEÇÃO li 
DA ANTIGÜIDADE E DO MERECIMENTO 

Art. 80 - A antigüidade, para efeito de promoção, será determinada pelo 
tempo de efetivo exercicio na entrância. 

• • §_ I 0 
- O desempate entre Promotores de Justiça com mesmo tempo de 

exerctcto, far-se-a segundo a classificação obtida no concurso de ingresso. 
. § 2o - Ocorrendo empate na classificação por antigüidade terá preferência 

sucesstvamente: 
a) - o mais antigo na carreira do Ministério Público; 
b)- o mais antigo na entrância anterior; 
c)- o de maior tempo de serviço público estadual; 
d) • o de maior tempo de serviço público federal ou municipal; 
e)- o mais idoso. ~ 1 

I,, 

§ 3° - Os membros do Ministério Público poderão reclamar ao Conselho 
Superior do Ministério Público sobre sua posição na lista de antigüidade, dentro de 05 
(cinco) dias de sua publicação no Diário Oficial. 

Art. 81 - O merecimento também será apurado na entrância e para sua 
aferição o Conselho Superior do Ministério Público levará em consideração: 

I - presteza e segurança no exercício do cargo; 
11- freqüência e aproveitamento em cursos reconhecidos de 

aperfeiçoamento; 
III- eficiência no desempenho de suas funções, verificada através das 

referências dos Procuradores de Justiça em sua inspeção permanente, dos elogios insertos 
em julgados, da publicação de trabalhos forenses de sua autoria e das observações feitas 
em correições e visitas de inspeção; 

IV - o aprimoramento de sua cultura jurídica através da participação em 
conclaves, publicações de livros, teses, estudos, artigos e obtenção de prêmios 
relacionados a atividade funcional; 

V - a participação nas atividades de Promotor de Justiça e a contribuição 
para a execução nos programas de atuação e projetos especiais do Ministério Público. 

SEÇÃO 111 
DA OPÇÃO 

Art. 82 - A elevação da entrância da Comarca não acarreta a promoção do 
respectivo Promotor de Justiça, ficando-lhe assegurado o direito de perceber a diferença 
de vencimentos. 

§ 1° - Quando promovido, o Promotor de Justiça, de Comarca cuja 
entrância tiver sido elevada, poderá requerer no prazo de 5(cinco) dias, que sua promoção 
se efetive na Comarca onde se encontre, ouvido o Conselho Superior do Ministério 
Público. 

serviço. 
§ 2° - A opção será motivadamente indeferida, se contrária ao interesse do 

CAPÍTULO V 
DO REINGRESSO 

Art. 83 - O Reingresso dar-se-á somente por reintegração ou reversão 
decorrente da revisão administrativa ou decisão judicial. 

Art. 84 - A reintegração importa no retomo do ~embro do Ministério 
Público ao cargo que ocupava anteriormente, restabelecido os direitos e vantagens 
atingidos pelo ato demissório, observadas as seguintes normas: f 

cargo anterior, 

I - se o cargo estiver extinto, o reintegrado será posto em disponibilidade; 
li - se o cargo estiver preenchido, seu ocupante será reconduzido ao seu 

IIl - se, no exame médico, precedente ao reingresso, for considerado 
incapaz, será aposentado com as vantagens a que teria direito se efetivada a reintegração. 

. Art. 85 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou, se este estiver ocupado, 
em cargo de entrância igual o do momento da aposentadoria. 

CAPÍTULO VI 
DA APOSENTADORIA 
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SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA 

Art. 86 - O membro do Ministério Público será aposentado, com 
proventos integrais, compulsoriamente, por invalidez ou aos setenta anos de idade, e, 
facultativamente, aos trinta anos de serviço, após cincq anos de efetivo exercício na 

carreira. 

Art. 87 - Os proventos da aposentadoria serão ·revistos na· mesma 
proporção .e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos membros do 
Ministério Público. em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer 
beneficios o~ vantagens posteriormente concedidos àqueles, inclusive quando decorrentes 
de transformação ou redassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria. 

§ 1° - Os proventos dos membros do Ministério Público aposentados 
serão pagos · na 'mesma ocasião em que o forem os vencimentos dos membros do 
Ministério Público. na ativa, figurando em folha de pagamento expedida pelo Ministério 
Público. 

§: 2° ·- Compuiar-se-á para efeito de aposentadoria, o tempo de exercício 
na advogada, a!é o 111áximo de quinze anos. . 

. §. 3° - .A .contagem recíproca de tempo de serviço para fins da 
aposentadoria; regulameriiada em. legislação própria, somente poderá ser computada se 
não coincidir 'com ~s ~eríodos mencionados, ressalvado o direito adquirido.· 

SEÇÃO li 
DA PENSÃO POR MORTE 

'·. ' . ; 

.. . . . <<\rt:: 88 .·- ·:A ·. pensã.o por morte, igual à totalidade dos vencimentos ou 
proventos percebidos· pel9s membros em atividade ou· inatividade do Ministério Público, 
será reajustaÚna mesma data e proporção daqueles. . 

· . . § · 1 ~ ~- A pensão ·. obrigatória não impedirá a percepcão de beneficios . 
decorrentes de.con\ribuição volutÍtaria para qualquer entidade de previdência. 

§ .2~ ~ .A, çorÍtribuição devida a previdência estadual incidirá sobre a 
remuneração. 

.. ~. .. ' 

. . ,. · · · . CAPÍTULO VII 
DA EXONERAÇÃO, DA PERDA DO CARGO E DA CASSAÇÃO DA 

. ÁPOSE~<TADOIÚA OU DA DISPONIBILIDADE 

1. . . ·Art.· S9~/)~xoneração será concedida ao membro do Ministério Público · 
que não esteja sujeito ~ P,r'qÇesso administrativo ou judicial. 

.' ·, 

: .. Art. 9·9 .'-·.o membro do Ministério Público vitalício, somente perderá o 
cargo ou terá. .cassa9a, a aposentadoria ou disponibilidade por sentença judicial transitada 
emjulgadq, :'profedda:' ein ação civil própria, nos seguintes casos: 

· . : '·· r'- prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após decisão 
. judicial transitada em julgado; 

· ·· li ·- exercício da advocacia, salvo se aposentado; 
III - abandono do cargo por prazo superior a trinta dias corridos. 
Parágrafo Único - Para os fins previstos no inciso I. deste artigo, 

consideram-se incompatíveis com o exercício do cargo, dentre outros, os crimes contra a 
administração e a fé pública e os que importem lesão aos cof;es públicos, dilapidação do 
patrimônio públi~o · ou de bens confiados a sua gu~rda. 

Art. 91 - A ação civil para a decretação da perda do cargo, da cassação da 
aposentadoria ou da disponibilidade será proposta pelo Procurador-Geral de Justiça 
perante o Tribunal de Justiça do Estado, após autorização do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça, na forma prevista nesta lei complementar. 

Art. 92 - O membro. não vitalício do Ministério Público estará sujeito à 
pena de demissão, imposta em processo administrativo no qual lhe será assegurada ampla 
defesa, nos termos previstos no art. 132, desta Lei Complementar, sem prejuízo do não 
vitaliciamento, quando for o caso. 

Parágrafo Único - Instaurado o processo administrativo disciplinar, o 
membro do Ministério Público nãp vitalício ficará automaticamente suspenso do exercício 
funcional, até definitivo julgamento, sem prejuízo dos vencimentos. i · 
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. TÍTULO III 
DOS DEVERES, GARANTIAS, PRERROGATIVAS, DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO I 
DOS DEVERES 

Art. 93 - O Membro do Ministério Público deverá manter conduta 
irrepreensível nos atos de sua vida pública e privada, velando por sua respeitabilidade 
pessoal, pela dignidade do seu cargo e P.elo prestígio da instituição, incumbindo-lhe, 
especialmente: 

I - zelar pelo prestigio da Justiça, pela dignidade de suas funções, pelo 
respeito aos Magistrados, Advogados e membros da Instituição; 

II - obedecer rigorosamente, nos atos em que oficiar, à formalidade 
exigida dos Juízes na sentença, sendo obrigatório em cada ato fazer relatório, dar os 
fundamentos em que analisará as questões de fato e de direito e lançar o seu parecer e 
requerimento; 

III - obedecer rigorosamente aos prazos processuais; 
IV - atender ao expediente forense e assistir aos atos judiciais, quando 

obrigatória ou conveniente a sua presença; 
· V- desempenhar, com zelo e presteza, as suas funções; 

VI - declarar-se suspeito ou impedido nos termo~ da lei; 
VII - adotar as providências cabíveis em face das irregularidades de que 

tenha conhecimento ou que ocorram nos serviÇos a seu cargo; · · 
· VIII - tratar com urbanidade as partes, testemunhas, funcionários e 

auxiliares da Justiça; : 
IX - residir na sede do Juízo junto ao qual servir, salvo autorização do 

Procurador-Geral de Justiça; 
X - atender com presteza à solicitação de membros do Ministério Público, 

para acompanhar atos judiciais ou diligências policiais que devem realizar-se na área em 
que exerçam suas atribuições; 

XI - prestar informações requisitadas pelos órgãos da Instituição; 
XII - participar do Conselho Penitenciário, quando designado, sem 

prejuízo das demais funções de seu cargo; 
XIII - prestar assistência judiciária aos necessitados, onde não houver · 

~próprios. 
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lei: 
Art. 94 - Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em 

I - acumulação proil?ida de cargo ou função pública; 
I! - conduta incompatível com o exercício do cargo; 
lli - abandono do cargo; 
IV- revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou função; 

'" V - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou bens 
confiados à sua guarda; 

VI - outros crimes contra a administração e a fé pública. 

CAPÍTULO II 
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS 

Art. 95 - Os membros do.Miriistério Público sujeitam-se a regime jurídico 
especial e gozam de independência no exercício de suas funções. 

Art. 96 - Nos crimes comuns e nos de responsabilidade, salvo as exceções 
de ordem constitucional, os membros do Ministério Público, ainda que afastados das 
funções, serão processados e julgados, originalmente, pelo Tribunal de Justiça do Estado. 

Art. 97 - Além das garantias asseguradas pela Constituição, o membro do 
Mini'stério Público goza das seguintes prerrogativas: 

I - ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou 
inquérito, em dia, hora e locàl previamente ajustados com o Juiz ou a autoridade 
competente; 

!I - estar sujeito a intimação ou· convocação para comparecimento, 
. somente se expedida pela autoridade judiciária ou por órgão da Administração Superior 
do Ministério Público competente, ressalvadas as hipóteses constitucionais; 

Ili - ser preso somente· por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de 
crime inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação e apresentação 
do membro do Ministério Público ao Procurador-Geral de Justiça; · 

IV - ser cust~diado ou recolhido à prisão domiciliar ou à sala especial de 
Estado Maior; por ordem e à disposição do Tribunal competente, quando sujeito a prisão 
antes do julgamento final ; ' 

V - ter assegurado o direito de acesso, retificação e complementação dos 
dados e informações relativos à sua pessoa, existentes nos órgãos da Instituição; 

VI - receber o mesmo tratamento jurídico e protocolar dispensado aos 
membros do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas junto aos quais oficiem; 

VII - não ser ·indiciado em inquérito policial, observado o disposto no 
parágrafo único d~ste artigo; 

VIII - ter vista dos autos após distribuição à Câmara e intervir nas 
sessões de julgamento para sustentação oral ou esclarecimento de matéria de fato· 

IX - receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de j~risdição, 
através da entrega dos autos com vista; 

X - gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de 
suas manifestações processuais ou procedimentos, nos limites Çe sua independência 
funcional; 

XI - ingressar e transitar livremente: 
• a) nas salas de sessões de Tribunais, mesmo além dos limites que separam 

a parte reservada aos Magistrados e Conselheiros do Tribunal de Contas· 
,!' 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias cartórios. 
tabelionatos, oficios da justiça, inclusive dos registros públicos, delegacias de polícia ~ 
estabelecimento de internação coletiva; 

c) em qualquer recinto público ou privado, ressalvada a garantia 
constitucional de inviolabilidade de domicílio; 

XIII - examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de processos 
findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar. peças e tomar 
apontamentos; 

XIV - examinar, em qualquer repartição policial, autos de flagrante ou 
inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, boletins de 
ocorrência, podendo copiar peças e tomar apontamentos; 

XV - ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, mesmo quando 
decretada a sua incomunicabilidade; · 

XVI - usar as vestes talares e as insígnias privativas do Ministério 
Público; 

XVII - tomar assento à direita dos Juizes de primeira instância ou do 
Presidente do Tribunal e da Câmara ou Turma. 

Parágrafo único - Quando no curso de investigação, houver indício da 
prática de infração penal por parte de membro do Ministério Público, a autoridade 
policial, civil ou militar remeterá, imediatamente, sob pena de responsabilidade, .os · 
respectivos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à 
apuração. 

Art. 98 - Ao membro do Ministério Público no exercício ou em razão das 
funções de seu cargo, são assegurados: 

1 - uso de Carteira de Identidade Funcional expedida pelo Procurador­
Geral de Justiça, valendo em todo território nacional como cédula de identidade e porte de 
arma; 

II - a prestação de auxílio ou colaboração por parte das autoridades 
administrativas, policiais e seus agentes sempre que lhes for solicitada; 

III - ter livre acesso a qualquer local público oú aberto ao público. 
Parágrafo Único - Ao membro do Ministério Público aposentado é 

assegurada, em razão das funções que exerceu, a Carteira de Identidade Funcional, sendo 
anotada a condição de aposentado. 

Art. 99 - Nenhum membro do Ministério Público poderá ser afastado do 
desempenho de suas atribuições nos procedimentos em que oficie ou deva oficiar, exceto 
por motivo de interesse público, ou, por impedimento decorrente de férias, licenças ou 
afastamento. 

Art. 100- O membro do Ministério Público, cuja a comarca ou vara for 
extinta, sem a· correspondente extinção do cargo, permanecerá com os seus vencimentos 
integrais, sendo obrigatório o seu aproveitamento em vaga existente ou na primeira que 
ocorrer, de igual· entrância. 

Parágrafo Único- A simples alteração da.entrãncia da Comarca não altera 
a situação do membro do Ministério Público. . · 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS 

SEÇÃO I 
DOS VENCIMENTOS 



Art. 101 - Os vencimentos dos membros do Ministério Público serão 
fixados com diferença não excedente de lO % (dez por cento) de uma para outra entrância,. 
ou de entrância mais elevada para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1° - Os vencimentos do Procurador-Geral de Justiça, para efeito do 
disposto no § 1° no art. 39 da Constituição Federal, guardarão equivalência com os 
vencimentos dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 

§ 2° - A remuneração dos membros do Ministério Público observará, 
como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer 
título, ressalvadas as vantagens de caráter individual, a do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 3° - A verba de representação, salvo quando concedida em razão do 
exercício de cargo ou função temporária, integrará os vencimentos para todos os efeitos 
legais. 

SEÇÃO 11 
DA AJUDA DE CUSTO E DIÁRIAS 

Art. 103- O membro do Ministério Público que, em virtude de promoção 
ou remoção, passar a ter exercício em nova sede, ali passando a residir em caráter 
permanente, terá direito. a título de ajuda de custo para compensar as despesas de sua 
instalação, ao equivalente a 30 (trinta) diárias integrais. 

Parágrafo único - A remoção por permuta não confere direito a ajuda de 
custo. 

Art: I 04 - O membro do Ministério Público que, devidamente autorizado, 
se afastar de sua sede a serviço, ou no interesse da Instituição, terá direito a diárias. 

Parágrafo ún ico - O valor da diária será estabelecida e regulamentada-em 
Ato do Procurador-Geral de Justiça e não poderá ser superior à paga aos membros do 
Poder Judiciário. 

SEÇÃO III 
DAS DEMAIS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

Art. I 05 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos membro do 
Ministério Público, as seguintes vantagens: 

I - auxílio-moradia, nas Comarcas em que não haja residência oficial 
condigna para o membro do Ministério Público; 

11 - salário-família; 
III - verba de representação do Ministério Público; 
IV- gratificação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral, equivalente 

àquela devida ao Magistrado ante o qual oficiar; 
V - gratificação pela prestação de serviço à Justiça do Trabalho, nas 

Comarcas em que não haja Junta de Conciliação e Julgamento; 
VI - gratificação adicional de I% (um por cento), por ano de servjço 

incidente sobre o vencimento básico e a verba de representação, observado o disposto no 
parágrafo primeiro deste artigo e no inciso XIV do artigo 37, da Constituição Federal; 

VII- gratificação pelo exercício cumulativo de cargos ou funções; 
VIII - verba de representação pelo exercício de cargos de direção ou de 

assessoramento junto aos órgãos da Administração Superior; 
IX - outras vantagens previstas em lei, inclusive as concedidas aos 

servidores públicos em geral; 
X - gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil acesso 

definida em lei, de iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado; 
XI - gratificação natalina, correspondente a 1112 de remuneração que o 

membro do Ministério Público fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no 
respectivo ano; 

§ I o - Constitui parcela de vencimento para todos os efeitos, a gratificação 
de representação do Ministério Público. 

§ 2° - Ouvido o Colégio de Procuradores, pode o Procurador-Geral de 
Justiça deferir, ao membro do Ministério Público, gratificação especial pelo exercício do 
magistério na instituição, bem como pela participação em Comissão de Concurso. 

SEÇÃO IV 
DO AUXÍLIO FUNERAL 

Art. 106 - Ao cônjuge sobrevivente, e, em sua falta, aos herdeiros do 
membro do Ministério Público, ainda que aposentado ou em disponibilidade, será paga 
importância equivalente e um mês de vencimento ou provento~ percebidos pelo falecido. 

SEÇÃO V 
DAS FÉRIAS 

Art. I 07 - Os membros do Ministério Público gozarão anualmente férias 
de 60 (sessenta) dias conforme escala elaborada pela Corregedoria-Geral do Ministério 
Público. 

Parágrafo único - As férias coletivas dos membros do Ministério Público 
serão gozadas nas épocas fixadas na lei de iniciativa do Poder Judiciário, que dispuser 
sobre as férias dos magistrados. 

Art. 108 -Por necessidade de serviço, o Corregedor-Geral do Ministério 
Público pode transferir o período de férias, ou determinar que qualquer membro do 
Ministério Público em férias reassuma imediatamente o exercício de seu cargo. 

§ 1°- O Corregedor-Geral do Ministério Público organizará a escala de 
férias individuais, conciliando as exigências do serviço com as necessidades dos 
interessados, consideradas as sugestões que lhe forem remetidas. 

§ 2 ° - As férias individuais de 30 (trinta) dias não poderão ser fracionadas 
em parcelas inferiores a 20 (vinte) dias. 

Art. I 09 - Ao entrar em gozo de férias e ao reassumir o exercício de seu 
cargo, o membro do Ministério Público fará as devidas comunicações ao Procurador­
Geral de Justiça e ao Corregedor-Geral. 

§ I o - Da comunicação do inicio das férias deverá constar: 
a - declaração de que o serviço está em dia; 
b - endereço onde poderá ser encontrado. 
§ 2° - A infração ao disposto na letra "a" do parágrafo anterior, bem 

como a falsidade de declaração poderá importar em suspensão das férias, sem prejuízo das 
penas disciplinares cabíveis. 

§ J• - O membro do Ministério Público poderá requerer a conversão das 
férias e da Licença Prêmio em tempo de serviço para os efeitos de aposentadoria, e nestes 
casos o período será contado em dobro. 

§ 4•- Ao membro do Ministério Público será pago por ocasião das férias, 
um adicional de 1/3 (um terço) da remunera9Ao do período das férias. 

I- É facultado ao membro do Ministério Público converter l/3 (um terço) 
das férias individuais, em abono pecuniário, desde que o requeira com 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
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11- No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do adicional 
de férias. 

III- Caso exerça função de direção, chefia ou assessoramento, ou ocupe 
cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do atlicional de 
que trata o parágrafo quarto deste artigo. ' 

SEÇÃO VI 
DAS LICENÇAS 

Art. 110- Conceder-se-á licença: 
I - para tratamento de saúde; 
11 - por motivo de doença em pessoa da família; 
lii - como prêmio por assiduidade; 
IV - para tratar de interesse particular. 

- As licenças serão concedidas pelo Procurador-Geral de Justiça, a 
requerimento do interessado, "ex-officio" ou por provocação do Conselho Superior do 
Ministério Público. 

§ t• - As licenças do Procurador-Geral de Justiça serão concedidas pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça. 

§ 2° - A licença para tratamento de saúde por prazo superior a 30 (trinta) 
dias, bem como as prorrogações que importem em licença por período ininterrupto, 
também superior a 30 (trinta) dias, dependem de inspeção por Junta Médica. 

§ 3° - A licença para tratamento de saúde, será concedida de oficio pelo 
Procurador-Geral de Justiça ou por provocação do Conselho Superior do Ministério 
Público, quando houver fundada suspeita sobre a sanidade mental do membro da 
Instituição, ou de doença transmissível, e este não se submeter espontaneamente a 
inspeção pela Junta Médica. 

§ 4°- Nos casos de licença para tratamento da própria saúde o membro do 
Ministério Público perceberá vencimentos integrais. 

§ s• - O membro do Ministério Público, licenciado para tratamento da 
própria saúde, não perderá sua posição na lista de antigUidade. 

§ 6° - No curso da licença, o membro do Ministério Público poderá 
requerer inspeção médica, caso se julgue em cond!ções de reassumir o exerci cio ou com 
direito à decretação de sua aposentadoria. 

Art. 112 - A licença para tratamento de saúde por prazo superior a 30 
(trinta) dias, bem como as prorrogações que importem em licença por período 
ininterrupto, também superior a 30 (trinta) dias, dependem de inspeção e autorização da 
Junta Médica Oficial do Estado do Amapá. 

Art. 113 - Correrão por conta da Procuradoria-Geral de Justiça as 
despesas com o tratamento médico-hospitalar do membro do Ministério Público. 

Art. 114 - Após dois anos de efetivo exercicio o membro do Ministério 
Público poderá obter licença, sem vencimento, para tratar de interesse particular. 

§ 1• - A licença não poderá ultrapassar vinte e quatro (24) meses, nem ser 
repetida antes de 2 (dois) anos de sua terminação. 

§ 2° - A licença será negada quando inconveniente ao interesse do 
serviço. 

§ 3° - O requerente deverá aguardar em exercício a concessão da licença. 

Art. 115 - A qualquer tempo, o membro do Ministério Público poderá 
desistir da licença. 

Art. 116 -Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, o membro do 
Ministério Público farájús a 3 (três) meses de licença, a titulo de prêmio por assiduidade, 
com a remuneração do cargo. 

§ t• - O tempo de licença-prêmio não gozado pelo membro Ministério 
Público será computado em dobro, se o requerer o interessado para os efeitos de 
aposentadoria, gratificações por tempo de serviço e vantagens adicionais. 

§ 2° - O membro do Ministério Público licenciado, salvo para interesse 
particular, não pode exercer qualquer de suas funções, nem exercitar qualquer outra 
função pública. 

SEÇÃO VII 
DE REPOUSO A MATERNIDADE 

Art. 117 - Repouso maternidade é o período de 120 (cento e vinte) dias 
de descanso da integrante do Ministério Público em estado de gestação, sem prejuízo de 
seus vencimentos e vantagens. 

§ I • - O repouso será concedido a partir do início do 8° (oitavo) mês de 
gestação, exceto se houver prescrição médica no sentido da antecipação. 

§ 2° - O repouso maternidade será gozado em um só periodo. 
§ 3° - Em caso de parto antecipado, a integrante do Ministério Público 

terá, também, direito ao repouso integral de 120 (cento e vinte) dias. 
§ 4°- Na hipótese de aborto, comprovado por laudo médico, a integrante 

do Ministério Público terá direito ao repouso de 30 (trinta) dias. 
§ s• - A integrante do Ministério Público que adotar na forma da lei, 

criança de até OI (um) ano de idade, terá direito a repouso maternidade de 120 (cento e 
vinte) dias. 

SEÇÃO VIII 
DOS AFASTAMENTOS 

Art. 118 - Sem prejuízo do vencimento, da remuneração, ou de qualquer 
direito ou vantagem legal, o membro do Ministério Público poderá afastar-se de suas 
funções: 

I- até 08 (oito) dias, por motivo de casamento; 
II- até 08 (oito) dias, por motivo de nascimento de filho; 
III- até 08 (oito) dias, por motivo de falecimento de cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmãos. ' 

para: 
Art. 119 - (") membro do Ministério Público poderá afaStar-se do cargo 

I - exercer cargo de Ministro, Secretário de Estado ou Distrito Federal, 
Secretário Municipal de Macapá; 

I.I • exercer cargo eletivo ou a ele concorrer nos termos da Constituição e 
legislação especifica; 

III - freqüentar cursos e conclaves de aperfeiçoamento no Pais ou no 
Exterior; 

IV - chefia de Missllo Diplomática. 
Parágrafo Único - Nilo será permitido o afastamento durante o estágio 

probatório. 
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sujeita a: 

TÍTULO IV 
DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 
DAS CORREIÇÕES 

Art. 120-A atividade funcional do membro ·do Ministério Público está 

I - inspeção permanente: 
II - visita de inspeção; 
III - correição ordinária: 
IV - correição extraordinária. 

Art. 121 - A inspeção permanente será feita pelos Procuradores de Justiça 
ao examinarem os autos em que devem of_iciar. 

§ 1°- Veril_icada falta de atuação do membro do Ministério Público, ser­
lhe-ão feitas, confidencialmente, por alicio, as recomendações que forem julgadas 
convenientes. 

. § 2° - Nos casos passíveis de pena, o Procurador-Geral de Justiça 
determinará a instauração ae sindicância ou de processo administrativo, conforme a 
natureza da falta. 

Art. 122 - A visita de inspeção, realizada em caráter informal pelo 
Corregedor-Geral <;JU por seu Assessor. será feita trimestralmente nas Comarcas do 
interior, para acompanhar a situação funcional do Prom.otor de Justiça. 

Art. 123 - A correição ordinária será realizada pelo Corregedor-Geral 
para verificar a regularidade do serviço, a eficiência e a pontualidade do membro do 
Ministério Público no cumprimento de suas funções. 

Parágrafo Único - Anualmente, deverão ser realizadas correições 
ordinárias nas Promotorias de Justiça das Comarcas do interior e da;; Varas da" Capital. 

Art. 124 - A correição extraordinária será realizada pelo Corregedor­
Geral, por determinação do Procurador-Geral de Justiça, do Colégio de Procuradores de 
.Justiça ou do Conselho Superior. 

Art. 125 - Concluída a corre1çao, o Corregedor-Geral apresentará ao 
Conselho Superior, relatório circunstanciado em que mencionará as falhas observadas e as 
providências adotadas, ~: proporá as medidas de caráter disciplinar ou ~dministrativas que 
excedam de suas atribuições. bem como informando sobre os aspectos moral, intelectual e 
funcional dos Promotores de Justiça. 

Parágrafo único- Sempre que a correição ou visita de inspeção verificar a 
violação dos deveres impostos aos membros do Mil)istério Público, o Corregedor-Geral 
fará advertência ao fàltoso, comunicando o fato, de imediato, ao Procurador-Geral de 
Justiça, para as devidas anotações. 

CAPÍTULO 11 
DAS FALTAS E PENALIDADES 

Art. 126- Os membros do Ministério Público são passíveis das seguintes 
sanções disciplinares: 

I - advertência; 
li - censura; 
III - suspensão até 90 (noventa) dias; 
IV - demissão, enquanto não decorrido o prazo do estágio probatório. 

.,. 
Art. 127 - A pena de advertência será aplicada nos seguintes casos: 
I - negligência no exercício de su~s funções ; 'i 
li - desobediência às determinações e instruções dos órgãos de 

Administração Superior do Ministério Público ; 
III - prática de ato reprovável. 
Parágrafo Único - A advertência será feita verbalmente, sempre de forma 

reservada. 

Art. 128 - A pena de censura será aplicada, por escrito e reservadamente, 
no caso de reincidência a falta já punida com advertência. 

Art. 129 - A pena de su.spensão será aplicada no caso de violação das 
proibições estabelecidas ao Ministério Público na Constituição e na Lei. 

Art. 130 - A pena de demissão enquanto não decorrido o prazo de estágio 
probatório será aplicada nos casos de: 

I - falta grave, enquanto não decorrido o prazo do estágio probatório; 
11 - abandono do cargo; 
III - conduta incompatível com o exercício do cargo; 
IV - revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou função; 

V - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou de 
bens confiados à sua guarda; · 

VI - condenação por crime contra a administração e a fé pública. 
§ 1 o - Considera-se conduta incompatível com exercício do cargo a 

prática habitual de: 
a) embriaguez; 
b) ato de incontinência pública e escandalosa. 
§ 2°- Considera-se, ainda, conduta incompatível com exercício do cargo a 

reiteração de atos que violem proibição expressamente imposta por este Estatuto, quando 
já punidos, mais de uma vez com suspensão. 

Art. 131- A reincidência só opera efeitos se a segunda falta é cometida 
antes de transcorrido 2 (dois) anos, contados da condenação anterior definitiva. 

Art. 132 - Fica assegurada ampla defesa antes da aplicação de qualquer 
sanção disciplinar. 

Art. 133 - Deverão constar do assentamento individual do membro do 
Ministério Público as penas que lhe forem impostas, vedada sua publicação, exceto a de · 
demissão. 

. Parágrafo Único - É vedado fornecer a terceiros, certidões relativas às 
penalidades de advertência, de censura e de suspensão, salvo para defesa de direito. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS DISCIPLINARES 

SEÇÃO I 
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

Art. 134 ~ O Procurador-Geral de Justiça, o ,Çolégio_de Procuradores, o 
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Conselho Superior ou o Corregedor-Geral, sempre que tiverem conhecimento de 
irregularidades ou faltas funcionais praticadas por membros do Ministé~io Público, 
tomarão as medidas necessárias para a sua apuração. 

Parágrafo .único - A apuração das . infrações será feita mediante 
sindicância ou processo administrativo. 

Art. 135- A sindicância terá efeÍto: 
I - como condição do processo administrativo, quando a caracterização da 

falta funcional depender de prévia apuração; 
li - como condição para imposição das penas de advertência e censura. 
Parágrafo único- A sindicância será realizada pelo Corregedor-Geral. 

Art. 136 - A aplicação das penas de suspensão e de demissão será 
obrigatoriamente precedida de processo administrativo. 

· § lo - O processo administrativo ordinário será realizado por uma 
comissão constituída pelo Corregedor-Geral, como presidente, e dois membros do 
Ministério Público, todos designados pelo Procurador-Geral. 

§ 2° - Os membros da Comissão não poderão ser de entrância inferior à 
do indiciado. 

§ 3° - Quando o indiciado for Procurador de Justiça, os membros da 
Comissão serão sorteados dentre os Procuradores de Justiça, pelo Colégio de Procuradores 
de/Justiça, cabendo a presidência ao Corregedor-Geral. 

§ 4 o - As funções de Secretário da Comissão serão exercidas pelo 
Promotor Assessor do Corregedor-Geral. 

Art. 137 - Durante a sindicância ou o processo administrativo, poderá o 
Procurador-Geral de Justiça afastar o sindicado ou o indiciado do exercício do cargo, sem 
prejuízo de seus vencimentos e vantagens. 

Parágrafo Único - O afastamento dar-se-á por decisão fundamentada e 
não excederá a 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 138 -No processo administrativo fica assegurado aos membros do 
Ministério Público ampla defesa, exercida pessoalmente ou por Procurador. 

Art. 139 - O processo administrativo será: 
I -sumário, quando cabível apena de suspensão: 
li - ordinário, quando cabível a pena de demissão. 

SEÇÃO II 
DA SINDICÃNCIA 

Art. 140 - O Corregedor-Geral procederá, em sigilo funcional, as 
seguintes providências: 

I - ouvirá o sindicado e conceder-lhe-á o prazo de 3 (três) dias para 
produzir justificativa ou defesa prévia, podendo este apresentar provas e arrolar 3 (três) 
testemunhas. 

li - no prazo de 5 (cinco) dias colherá as provas que entender necessárias, 
ouvindo, a seguir, as testemunhas arroladas; 

III - encerrada a instrução, o indiciado terá o prazo de 3 (três) dias para 
oferecer defesa escrita, pessoalmente ou por procurador, findo o qual a sindicância, 
acompanhada de relatório, será conclusa ao Conselho Superior para apreciar no prazo de 
lO (dez) dias. 

Art. 141 - A sindicância não excederá o prazo de 30 (trinta) dias, salvo 
motivo de força maior. 

Art. 142 - Aplicam-se à sindicância, no que forem compatíveis, as normas 
do processo administrativo. 

SEÇÃO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SUMÁRIO 

Art. I43 - O Processo Administrativo Sumário contra membro da 
Instituição será presidido pelo Corregedor-Geral para apuração das faltas disciplinares 
passíveis de suspensão. 

Art. 144 - Autuadas a portaria, a sindicância e os documentos que os 
acompanham, o Corregedor-Geral deliberará sobre a realização de provas e diligências 
necessárias à comprovação dos fatos e ?a sua autoria, bem como designará a data para 
audiência de instrução em que se ouvirão o denunciante, se houver, o indiciado e até 03 
(três.) testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa. 

§ lo - O indiciado será desde logo notificado da acusação, da proposta de 
provas, da designação de audiência e · intimado a oferecer defesa prévia, rol de 
testemunhas, prova documental, quesitos e indicação de outras, no prazo de 05 (cinco) 
dias. 

§ 2° - Se o indiciado não for encontrado ou furtar-se à notificação, será 
notificado por edital, publicado no Diário Oficial, com prazo de 3(três) dias. 

§ 3° - Se o indiciado não atender a notificação por edital ou não se fizer 
representar por procurador, será declarado revel, designando-se para promover-lhe a 
defesa membro do Ministério Público, de categoria igual ou superior, o qual não poderá 
escusar-se da incumbência, sem justo motivo, sob pena de advertência. 

§ .4° - O Corregedor-Geral determinará a intimação do delmnciante e das 
testemunhas, para comparecerem a audiência. 

§ 5° - O Corregedor-Geral poderá indeferir provas impertinentes ou que 
tenham intuito meramerúe protelatório. 

· § 6° - O indiciado, depois de notificado, não poderá, sob pena de 
prosseguir o' processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos 
processuais, para os quais tenha sido regularmente intimado. 

§ 7° - A todo tempo o indiciado revel poderá constituir procurador que 
substituirá o membro do Ministério Público designado para prover sua defesa. 

Art. 145 -Concluída a instrução, o indiciado ou seu defensor terá 2(duas) 
horas para alegações finais. 

Art. 146 - Dos depoimentos e das alegações ficarão registro por termo nos 
autos. 

Art. 147- O Corregedor-Geral terá prazo. de 05 (cinco) dias para decidir, 
motivadamente, sobre absolvição ou punição do indiciado. 

Art. 148 - O processo deverá estar concluído dentro de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados da notificação inicial do indiciado, prorrogado por mais115 (quinze) 
dias, a juizo do Corregedor-Geral. 
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Art. 149- O indiciado serâ intimado pessoalmente da decisão, salvo se for 
revel ou furtar-se ·a intimação, caso em que será feita por publicação no Diário Oficial. 

Art. ISO. O punido terá o prazo de lO (dez) dias para recorrer da decisão 

do Corregedor-Geral. 

SEÇÃO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO ORDINÁRIO 

Art. I SI - O processo administrativo ordinário para a apuração de 
infrações punidas com a pena de demissão enquanto não decorrido o prazo de estágio 
probatório deverá ser iniciado dentro do prazo improrrogável de OS (cinco) dias, contado 
da publicação da Portaria e concluído dentro de 60(sessenta) dias, a partir da cita?ão do 
indiciado, prorrogáveis por mais 30(trinta) dias, a juízo do Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 152 - Autuada a Portaria, com as peças que a acompanham, 
designará o Corregedor-Geral, dia e hora para a audiência inicial, determinando a citação 
do indiciado e deliberará sobre a realização das provas e diligências necessárias à 
comprovação dos fatos e de sua autoria, lavrando-se ata circunstanciada. 

§ !0 - A citação será feita pessoalmente, com a antecedência mínima de 

OS (cinco) dias. 
§ 2° - Não encontrando o indiciado e ignorado o seu paradeiro, a citação 

se fará por edital com prazo de 15 (quinze) dias, inserto por uma vez no Diário Oficial. 
§ 3° - Se 0 indiciado não atender a citação por edital, ou não se fizer 

representar por procurador, será declarado revel, designando-se para promover-lhe a 
defesa, membro do Ministério Público, de categoria igual ou superior, o qual não poderá 
escusar-se da incumbência, sem justo motivo, sob pena de advertência. 

§ 4° - O indiciado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o 
processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos processuais para 
os quais tenha sido regularmente intimado. 

§ 5° - A todo tempo o indiciado revel, poderá constituir procurador, que 
substituirá o membro do Ministério Público designado. 

Art. 153 -Após ouvida do denunciante e o interrogatório, o indiciado terá 
03 (três) dias para apresentar a defesa prévia, oferecer provas e requerer a produção de 
outros que poderão ser indeferidas se forem impertinentes ou tiverem intuito meramente 
protelatório, a critério da Comissão. 

Art. 154- Findo o prazo, o Presidente designará audiência para inquirição 
das testemunhas da acusação e da defesa, mandando intimá-las e bem assim o indiciado e 
seu procurador. 

§ !0 - O denunciante e o indiciado poderão, cada um, arrol~ até OS 

(cinco) testemunhas. 

§ 2° - Provada a impossibilidade de inquirir todos as testemunhas numa só 
audiência, o Presidente poderá, desde logo, designar tantas quantas forem necessárias para 
tal finalidade. 

Art. I 55 - Finda a produção da prova testemunhal e na própria audiência, 
o Corregedor-Geral, de oficio, por proposta de qualquer membro da Comissão ou a 
requerimento do denunciante ou do indiciado determinará a complementação das provas, 
se necessário, sanadas as falhas existentes no prazo de OS (cinco) dias. 

Art. I 56 - Encerrada a instrução, o indiciado terá OS (cinco) dias para 
oferecer alegações finais. 

Art. I 57 - Esgotado o prazo de que trata o artigo anterior, a Comissão ém 
I O (dez) dias apreciará os elementos do processo, apresentando relatório no qual proporá, 
justificadamente, a absolvição ou a punição do indiciado. 

§ 1° - Havendo divergências nas conclusões, ficará constando do relatório 
o voto de cada membro da Comissão. 

§ 2° - Juntado o relatório, serão os autos remetidos desde logo ao 
Procurador-Geral de Justiça para decisão final ou para conversão do julgamento em 
diligência. dando-se prazo para a conclusão. 

SEÇÃO V 
DAS TESTEMUNHAS 

Art. I 58 - As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiências, 
quando regularmente intimadas e, se injustificadamente não o fizerem, poderão ser 
conduzidas pela autoridade policial, mediante requisição do Corregedor-Geral. 

§ I o - As testemunhas poderão ser inquiridas por todos os integrantes da 
Comissão e reinquiridas pelo Presidente, após as reperguntas do indiciado. 

§ 2° - A testemunha não poderá se eximir da obrigação de depor, salvo o 
caso de proibição legal, nos termos do Código de Processo Penal. 

Art. I 59 - Se arrolados como testemunhas o Chefe do Poder Executivo, 
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Magistrados, membros do Ministério Público, 
Senadores e Deputados, estes serão ouvidos no local dia e hora previamente ajustados 
entre eles e a autoridade processante. 

Art. 160 - Aos respectivos chefes, serão requisitados os servidores 
públicos civis e militares arrolados como testemunhas. 

SEÇÃO VI 
DO RECURSO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

Art. 161 - Das decisões condenatórias caberá recurso com efeito 
suspensivo o Colégio de Procuradores de Justiça que não poderá agravar a pena imposta. 

§ I o - O recurso será interposto pelo indiciado ou seu procurador, ou no 
caso de falecimento, pelo cônjuge ou pelos descendentes ou ascendentes, no prazo de lO 
(dez) dias, contados da intimação da decisão por petição dirigida ao Procurador-Geral de 
Justiça, e deverá conter, desde logo, as razões do recorrente. 

§ 2°- Recebido recurso, o Procurador-Geral de Justiça determinará a sua 
juntada ao processo, se tempestivo, sorteará relator dentre os membros do Colégio de 
Procuradores de Justiça e convocará uma reunião deste, no prazo de I 5 (quinze) dias. 

§ 3° - Procedido o sorteio, o relator terá prazo de I O (dez) dias para 
elaborar o seu relatório. 

Art. 162 - O julgamento realizar-se-á de acordo com as normas 
regimentais, intimando-se o recorrente da decisão, pessoalmente, ou por publicação no 
Diário Oficial, caso o interessado se fruste à intimação. 

SEÇÃO VII 
DA REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DIÁRIO OFICIAL 

Art. 163 - Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de processo 
disciplinar de que tenha resultado imposição de pena sempre que alegados fatos ou 
circunstâncias ainda não apreciadas ou vícios insanáveis no procedimento, que possam 
justificar nova decisão. 

§ (0 
- A simples alegação de injustiça da decisão não será considerada 

como fundamento para revisão. 
§ 2° - Não será admitida a reiteração de pedido pelo mesmo motivo. 

Art. 164 - Poderá requerer a instauração do processo revisional o próprio 
interessado ou, se falecido ou interdito, seu cônjuge, ascendente, descendente ou irmãos. 

§ ! 0
- O pedido de revisão será dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, o 

r qual determinará o apensamento da petição ao processo disciplinar e sorteará Comissão 
Revisional dentre 03 (três) membros do Colégio de Procuradores de Justiça. 

§ 2° - A petição será instruída com as provas que o infrator possuir ou 
indicará aquelas que pretenda produzir. 

§ 3° - Não poderão integrar a Comissão Revisora àqueles que tenham 
funcionado na sindicância ou no processo administrativo. 

Art. 165 - Concluída a instrução, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o 
requerente terá OS (cinco) dias para apresentar as suas alegações. 

Art. 166 - A Comissão Revisora, com ou sem as alegações do requerente, 
relatará o processo no prazo de 5 (cinco) dias e o encaminhará ao Procurador-Geral de 
Justiça. 

§ I 0 - A revisão será julgada pelo Colégio de Procuradores, dentro de I O 
(dez) dias da entrega do relatório da Comissão Revisora. 

§ 2° - O julgamento realizar-se-á de acordo com as normas regimentais. 

Art. 167 - Deferida a revisão, a autoridade competente poderá alterar a 
classificação da infração, absolver o punido, modificar a pena ou anular o processo, 
vedado em qualquer caso, o agravamento da pena. 

Art. 168 - Julgada procedente a revisão, restabelecer-se-ão em sua 
plenitude os direitos atingidos pela punição. 

LIVRO 111 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 169- Para exercer as funções junto à Justiça Eleitoral, por solicitação 
do Procurador da República, os membros do Ministério Público do Estado serão 
designados, se for o caso, pelo respectivo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1 o - Não ocorrendo designação, exclusivamente para os serviços 
eleitorais, na forma do "caput" deste artigo, o Promotor Eleitoral será o membro do 
Ministério Público local, que oficie perante o Juízo incumbido daqueles serviços. 

§ 2°- Havendo impedimento ou recusa justificável, o Procurador-Geral de 
Justiça designará o substituto. 

Art. 170- Perante a Auditoria da Justiça Militar, funcionl'tào um ou mais 
Promotores de Justiça de última entrância, com atribuições idênticas às dos Promotores da 
Varas Criminais. 

Art. 171 - Os cargos do Ministério Público terão as seguintes 
denominações: 

I - Procurador-Geral de Justiça para designar o Chefe do Ministério 
Público; 

11 - Procurador de Justiça para designar o membro do Ministério Público 
de segunda instância; 

Ill - Promotor de Justiça para designar o membro do Ministério Público 
de primeira instância. 

IV - Promotor de Justiça Substituto para designar o membro do 
Ministério Público em início de carreira. 

Art. 172 - O Quadro do Ministério Público compreende: 
I- li (onze) cargos de Procurador de Justiça; 
11 - na terceira entrância: 22 (vinte e dois) cargos de Promotor de Justiça; 

111 - na segunda entrância: 8 (oito) cargos de Promotor de Justiça; 
IV- na primeira entrância: 12 (doze) cargos de Promotor de Justiça; 
V - lO (dez) cargos de Promotor de Justiça Substituto. 

Art. 173 - Fica criado o Fundo Especial de Aperfeiçoamento Profissional 
do Ministério Público do Estado do Amapá, cuja a receita será constituída de: 

I - com recolhimento das atividades previstas no an. 37, desta Lei 
Complementar. 

11 - rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações 
financeiras, observadas as disposições. legais pertinentes; 

111- outras receitas. 
§ 1 o - Os recursos serão depositados em conta especial no Banco do 

Estado do Amapá, sob a denominação de •·fundo Especial de Aperfeiçoamento 
Profissional do Ministério Público do Estado do Amapá - FEAP/MPAP'·. cujo saldo 
credor, apurado em balanço de cada exercício financeiro, será transferido para o exercício 
seguinte, a seu crédito. 

§ 2° - Ato do Procurador-Geral de Justiça regulamentará o FEAP/MPAP, 
observando as formas de acompanhamento e fiscalização quanto ao recolhimento, gestão 
e prestação de contas, inclusive perante o Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 174 - A Gratificação de Direção, incidente sobre o vencimento, do 
cargo de Procurador-Geral de Justiça será de 20% (vinte por cento) e do cargo de 
Corregedor-Geral em 15% (quinze por cento), nos demais casos de direção ou 
assessoramento, previstos nesta Lei Compiementar, em 5% (cinco por cento). 

Art. 175 - Os vencimentos, representação e vantagens dos membros do 
Ministério Público são estabelecidos em lei, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 176 - O cônjuge do membro do Ministério Público que for servidor 
estadual, se o requerer, será removido ou designado para a sede da Comarca onde este 
servir, sem prejuízo de quaisquer direitos ou vantagens. 

§ I 0 
- Não havendo vaga no cargo da respectiva Secretaria, será adido ou 

posto à disposição de qualquer serviço público. 
§ 2° - O disposto deste artigo não se aplica a cônjuge do membro do 

Ministério Público que seja, igualmente integrante da carreira. 

Art. 177 - O dia 14 de dezembro será considerado o "Dia Nacional do 
Ministério Público". 

Art. 178 - Aplicam-se subsidiariamente ao Ministério Público as 
disposições do Estatuto dos Servidores Público Civis do Estado do Amapá , que não 
colidirem com as desta Lei Complementar. 
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Art. 179 - Fica cri~da a Escola Superior do Ministério P~blico do Estado 
do A.mapá, cuja estrutura e funcionamento ser~o disciplinados em ato proprio, elaborado e 
aprovado pelei Colégio de Procuradores de Justiça. ' ' 

Art. I 80 - Ao membro ou servidor do Ministério Público é vedado 
manter, sob sua chefia imediata, em cargo·ou funç_ão de confiança, cônjuge, companheiro 
ou parentes até o segundo grau. · 

Art. 181 - O Ministério Público, no prazo de 180 ·(cento e oitenta) dias,_ 
expedirá os atos e baixar~ as normas necessários às adaptações a esta Lei Complementar. 

. . . ' ' ' 

Art. 182 - As d.espcsas resultantes 'desta lei. complementar correrão por 
cÓnta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento. · 

Art. 183 - Ésta Le'i Complementar entrará em vigor na data de sua · 
publicação. 

Art. 184 - Revogam-se as diposições em contrário e, em especial, o 
Decreto (N) N°. 0076, de 24 de maio de 1991. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994 

.. , 

·DE_CREJ'QS_ 

DECRETO N~ . 5971 de.·_ 2_8 .:. ·:de -dezembro de 19 94 
,_. 

· , ··. 
Regulamenta 'os artigos a5: · e 86 da Lfii 
Complementar Estadual n° OOO{J, ·de 20 de 

· dezembro de 1994. 

. _ · [)_ ç_Oi'.,;~/o; 1 &~ do A~, "'ando. d~'- a;,;. 
bwçoes que lhe sao con_feridas pelo ar(,· ~ 19, mc1so. VIII, _ da r;onsfltwçao .do 
Estado do Amapá e de ·acordo com os a(f1gos 85.'e 86, da Le1 Complem(]ntar. 
n° 0008, de 20 de dezembro de ·1994,:- ·. ' ' . ·. . . . . . ' . ... ' . 

' ' ~ ,. •·. : ' . ' . . 

·DE c -·R E _ T·A·: . 

·, ~-. . 

. Art. 1~· - . Na' forma do .. art. '29 do_ Ato··' das Disp·osiÇões · 
Transitórias . da Constituição do Estado do Amapá e artigos 85 e 86,, da Lei 
Complementar n° 0008, ' de 20: de dezembro de 1994;· poderão, no prazo 
estabelecido na Lei Complementar mencionada,· os Assistentes Jurídicos, ' que 
estavam em efetivo exercício na Defensoria Pública. do Estado do ,Amapá, 
fazer opcão para o Cargo de- Defensor PúblicQ ·do Estado do Amapá, da· ­
Categoriá Especial ou de Defensor Público de 18 Catego"ria. . __ · _ 

Art. 2° - b_ r:ec/uerimento . de - opção será dirigido ao. 
Defensor-Público-Gera/ do Estado, devendo ·ser instruído' COf!l o segui{Jte:_ 

., a) documento hábil que ' cômprove . a condição -do 
Assistente Jurfdico do extinto Território Federal do-Amapá; · . 

. · · b) documento .~hábil que· comprôve ' a data - de 
admissão no serviço público e forma; .- . · . . . 

· . · c) docum?n'to · hábil que comprove que a data da 
promulgação da Constituição . do· Estado do Amapá e da vigência da ·Lei 
Complementar n° 0008, de 20 de dezembro de 1994, _estava em exercício 
na Defensoria Públie<a do Estado. · · 

Parágrafo único O requerimento, pieench{dos reqws1tos 
deste artigo, será remetido ao Governador do Estado . que expedirá ato de . 
nomeação. __ 

Art. ·3° - O Defensor Público do Esiado, optante, deverá 
tomar posse até 30 (trinta) dias após a publicação do atO de nomeação no · 
Diário Oficial, prorrogável por mais 30 .(trinta} ·dias ·à. requerimento do. 
interessado. · · 

§ 1° " A posse será dada pelo Defensor Público-Geral do 
· Estado, mediante assinatura do termo de compromisso de desempenhar, com 

retidão as funções do .cargo e cumprir a Constituição e as Leis. . 

§ 2°- Até a data de posse o nomeado deverá apresentar 
declarações de bens. 

publicação. 

DECRETO 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de -sua 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 

A JaA ... #{ 
f\1{ ' ·. _ ./~'!; 
'NIBAL BARCELLOS 

Governador 

I 

· N~ 5972 de 28 de dezembrode 1994 

Dispõe ·sobre o · desligamento do Serviço Ativo 
da Polícia Militar do Estado do Amapá, 
mediante o exercfcio do direito de opção, do 
CAP PM RAIMUNDO AMERICO FURTADO 
DE MIRANDA, pelo Quadro efetivo do (:orpo 
de Bombeiros do Estado; . · 

{) l?ov-~I"Ha.~tt- do Ea-do· do lflf«UJá usando das atri­
buições que lhe sD~ conleridas pelo .artigo 119, mcfi.;o VIII- e XV, da 
Constituição do Estado do Amapá e tendo em ·vísta o teor do Processo n° 
28740.000092/94 PM/AP, . -· : ·. . ·· , · · ·.:·. · . ·. 

DE c R .E --TA: 

.·.· 

'•. 

Art. 1° - Fica transferido, mediante o exercício do direito 
de opção, insculpido no artigo 38 da Lei n° 0025, de 09 de julho de 1992, 
alterado pela Le1 n° 0134, de 15 de dezembro de 1993, ao Quadro Efetivo 
do. Çorpo de Bombeiros do Estado do Amapá o CAP PM RAIMUNDO 

. AMERICO FURTADO DE MIRANDA. 

Art. 2° - A remuneração do optante será calculada nos 
termos do Decreto n° 0205, de 22 de outubro de 1991, combinado com o 
artigo 73 e 340 e seus incisos da Constituição do Estado do Amapá. 

· Art. 3° - O Setor. de Pessoal da Polícia Militar do Estado, 
efetivará o presente desligamento daquela Corporação Policial Militar. 

publicação. 

DECRETO 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Mácapá-AP, em 28 de dezembrt;J de 1994 

/ : I !/. 
. / % t :'IU. b!(~t}({J/;) 
. · ~ ANNIBAL BARCÉLLOS 
// Governador 

N ~ 5973 de 28 de dezembrode 1994 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço Ativo 
da · Polícia Militar do Estado do Amapá, 
mediante o exercício do direito de opção, do 
CAP PM JOABE DUARTE DOS PASSOS, pelo 
Quadro efetivo do Corpo de Bombeiros do 
Estado . 

{) /!oire,t<-l(adol'- elo &taáo. áo lf!ft.a~ usando das atri­
buições.·. que lhe sU~ conferidas pelo artigo 119, Inciso VIII e XV, da 
Constituição do Estado do Am-apá e tendo em vista o teor do Processo n° 
28740.000092/94 PM/AP, 

·· n E C R E TA: 

. Art. 1 o - Fica transferido, mediante o exercício do direito 
de opção, inscu/pido .no artigo 38 da Lei n° 0025, de 09 de julho de 1992, 
alterado pela Lei n °. O 134, de 15 de dezembro de 1993, ao Quadro Efetivo 
do. Corpo de Bombeiros do_ Estado do Amapá o CAP PM JOABE DUARTE 
DOS PASSOS. 

Art. 2° - A remuneração do optante será calculada nos 
· termos do Decreto n° 0205, de 22 de outubro de 1991, combinado com o 

artigo 73 e'340 e seus incisos da Constituição do Estado do Amapá . 

Art. 3° - O Setor de Pessoal da Polícia Mili tar do Estado, 
efetivará o_ presente desligamento daquela Corporação Poliçial Militar. 

publicaçáo. 

DECRETO 

. . 
Art. 4° - Este De:cre~o entra em vigor na data de sua 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 . 

)a/Í~ahn{ff~) -
NN/BAL BARCELWS 

. - Governador 

N~ 5974 de 28 de dezembrode 1994 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço Ativo 
da Polícia Militar do Estado do Amapá, 
mediante o exercício do direito de opção, do 
CAP PM VICENTE MANOEL PEREIRA 
GOMES, pelo Quadro efetivo do Corpo de 
Bombeiros do Estado. 

. {) f!otnt<-l(ado!" do 5tcufo áo lf!fba-/Jd usando das atri-
buições que lhe ;§~ conferidas pelo artigo 119, Inciso VIII e XV, da 
Constituicão do Estado do Amapá e tendo em vista o te·or do Processo n° 
28740. OÓ0092!94 PM/AP, . 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica transferido, mediante o exercício do direi to 
de opcão, insculpido no artigo 38 da Lei n° 0025, de 09 de julho de 1992, 
alterado pela Lei n° O 134, de 15 de dezembro de 1993, ao Quadro Efetivo 
'do Corpo de Bombeiros do Estado do Amapá o CAP PM VICENTE MANOEL 
PEREIRA GOMES. 

Art. 2° - A remuneração do optante será calculada nos 
termos do Decreto n° 0205, de 22 de outubro de 1991, combinado com o 
artigo 73 e 340 e seus incisos da Constituição do Estado do Amapá. 

Art. 3° - O Setor de Pessoal da Políc/a Militar do Estado, 
efetivará o presente desligamento daquela Corporação Policial Militar. 

publicação. 

DECRETO . 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 

N~ 

. ~ ti' . !/" 
!ia/j0ce~ 

NIBAL BARCELLOS 
Governador . 

5975 de 28 . dectezembro de 1994 

Dispõe soMe o desligamento -do Serviço Ativo 
da -·Policia Militar · do Estado do Amapá, 
mediante o exercfcjo do 'direito de opção, do 
CAP PM JOSE FURTADO DE SOUSA 
JÚNIOR, pelo Quadro efetivo . do Corpo de 
. Bombeiros do Estado. 

. {) 1!v-e,~l(ado!" elo &todo do lfM~ usando das atri­
buições que lhe são conferidas peló artigo 119, , fnclso VIII e XV, da 
Constituição do Estado do Amapá e tendo em vista o reor do Processo no 
28740.000092/94-PM(AP, . . · 

DECRETA: . 
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• 'i "'" Ali: " -=r1êa transferido, mediante o exerclcio do direito 

de opção, insculpido no a(tigo 38 da Lei n," 0025, de 09 ~e julho de 1992, 
alterado pela Le1 n" O 134~ de ~5 dr:- d~Z,e'!}bro'fud_e, l993, ' aa Çluadro Efetivo 
do Corpo rje 'Bombeiros. do Estado do Amapá o' ~AP PM JOSE FURTADO DE 
SOUS~ JUN,(OR. .• •llO ' 1 , h 1 .J t 111 

Art. 2" - A remuneração do optante será 'calculada nos 
termos do Decreto n" 0205, de 22 de outubro de 1991, combinado com o 
artigo 73 e 340 e seus incisos da Constituição do Estado do Amapá. 

Ah 3" • O Sétor de Pessoal da Pollc}a Militar do Estado, 
efetivará o presente desligamento daquela Corporação Policial Militar. 

publicação. 

DECRETO 

Art. 4 " - Este Decreto eatra em vigar na data de sua 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 

/.,-~rtz{f {{ 
;/:,~,NNIBAL BARCELLOS 

-..../ Governador 

5976 de 28 de dezembro de 19 94 

Dispõe sobre o desligamento do Serviço Ativo 
da Polícia Militar do Estado do Amapá, 
mediante o exercfcío do direito de opção, do 
CAP PM GIOVANNI TAVARES MACIEL 
FILHO, pelo Quadro efetivo do Corpo de 
Bombeiros do Estado. 

(} /?qv-e/"l(alott- lo fitado tio liMPá usando das atri­
buições que lhe s1~ conferidas pelo artigo 119, Inciso VIII e XV, da 
Constituição do Estado do Amapá e tendo em vista o teor do Processo n" 
28740. 000092/94-PM(AP, 

DECRETA: 

Art. 1"- Fica transferido, mediante o exercício do direito 
de opção, insculpido no artigo 38 da Lei n" 0025, de 09 de julho de 1992, 
alterado pela Lei n° O 134, de) ~5 de dezembro de 1993, ao Quadro Efetivo 
do Corpo de Bombeiros do Estado do Amapá o CAP PM GIOVANNI 
TAVARES MACIEL FILHO. . 

Art. 2" - A remuneração do optante será calculada nos 
termos do Decreto n° 0205, de 22 de outubro de 1991, combinado com o 
artigo 73 e 340 e seus incisos da Consti tuição do Estado do A,mapá. 

Art. 3° - O Setor de Pessoal da Polícia Militar do Estado, 
efetivará o presente desligamento daquela Corporação Policial Militar. 

publicação. 

DECRETO 

Art. 4" - Este Decreto entra em vigor na data de sua , 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 
/ 

/ ;~ :')'1'b~{ ;''r:-;ctf!;. 
/· ANNIBAL BARCELLOS 

' Governador 

N~ 5977 de 28 de dezembro de 19 94 

Revoga do Decreto no 1261 de 21 de julho 
de 1993 

() /?qv-e-tt-l(adÓtt- dÓ fitar/o tio liMPá usando das atri­
buições que Ih;:• são conferidas pelo artigo f{#, inciso VIII, da 
Constituicão do Estado do Amapá, e considerando o que consta do 
Processo' no 28830.000433 I 93' PROG, 

DECRETA: 

julho de 1993. 
Art. 1"- Fica revogado o Decreto n" 1261, de 21 de 

Art. 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
públicação, revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 

DECRETO N° 5978 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~tl-el"l(atfÓtt- lo fitado tio ~~~de acordo com o 

disposto no Artigo 7~ , Inciso I, da Lei n~ 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 2 2, Letra "A", da Lei 

n~ 8.713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

RESOLVE 

, par
1
Çi ocupar 

, Padrão 05 , o Cargo de Pro,vi~~~~\E;._fW ~~~ri> 1· tfúl1l~ISTRA.Im 
Subgrupo NS \ do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Macapá-AP, 26 de dezembro de 1994 . 

Á~~~::l~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 5979 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} t/ov-el"l(adÓtt- dÓ &taáo do 11~, de acordo com o 

disposto no artigo~~ . Inciso I, da Le i n~ 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto n9 Artigo 81 , § 2~ , Letra "A", da Lei 

n2 8 . 713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editai s de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a or dem elas 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear DORILANI DO~ P. DE ~.para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de .AI:MINl:S'mAim , ~adrão 05 , 

Subgrupo NS 

do Amapá . 
, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP' 28 de dezembro de 1994. 

~":.~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 5980 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-e-tt-l(alott- lo fitar/o tio ~~~~ de acordo com o 

disposto no artigo 7~ , Inciso I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

-O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra •"A", da Lei 

n2 8 . 713 , de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RES OLVE: 

Nomear LUIZA MARIA DO COUTo DIAS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efet ivo de ADMINISTRADOR ,Padrão 05 , 

Subgrupo NS , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

/-~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 5981 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} t/ov-el"l(atfÓtt- dÓ &taáo do 11~ de acordo com o 

disposto no artigo 7~ , Inciso I , da Lei n~ 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 22, Letra "A", da Lei 

n~ 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

lqgação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear REGINALDO CORDEIRO DE CANTUÁRIA ,para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de ./>G!NrE AiJCNISTRATIVO , Padrão 17 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de .dezembro de 1994 . 

~~~ 
GOvERNADoR 
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DECRETO N° 5982 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e~l(adO~ lo EitaJd rJiJ 11MjXJ, de acordo com o 

disposto no Ar tigo 72 , I nciso I, .da Lei n2 0066 , de 03 de maio 

1993 e consider ando : 
de 

- O disposto no Arti go 81, § 22 , Letra "A", da Lei 
n2 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais i nseridos nos Edi tai s de Homo 

legação e a consequen te convocação dos aprovados com a ordem e l as 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear JANE MARY OLIVEIRA CAVALCANTE 

o Cargo de Provimento Ef e t ivo de AGENTE ADMINS'!BATIVO 

, para ocupar 

, Padrão 17 , 

Subgrupo 

do Amapá. 
NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

. L I.,C;~ 
~~~~ELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5983 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no 
(} Çov-e~lfadÓ~ lo 5tac/d do 11/ff;a~ de acordo com o 

artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e consider ando : 

- O di spost o no Ar t i go · 81 , § 22 , Letra "A ", da Lei 
n2 8 . 713 , de 03/09/93 i 

- Os resul t ados finai s i nseri dos , nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 
s i f i catÓria. 

R E S O L V E 

Nomear CATARINA DA SILVA MORAES 

o Car go de Provi mento Ef e tivo de AGENTE ADMINISTRATIVO 
, para ocupar 

,Padrão 17 , 
Subgrupo 

do Amapá . 

NM , do Quadro de Pessoa1 Ci vil do Governo do Estado 

Macapá- AP , 28 de dezembro de 1994. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5984 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no Art igo 72 , Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando : 

de 

- O dispos to no Ar tigo 81, § 22 , Let r a "A", da Lei 

n~ 8 . 713 , de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequent e convocaçao dos aprovados com a ordem el as 

sificatÓria . 

RESOLVE 

Nomear ACACIA NAVEGANTES DE MACEDO 

o Cargo de Provimento Efe t i vo de AGENTE ADMINISTRATIVO 

, para ocupar 

, Pádrão17 
Subgr upo NM 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Ci~il do Governo do Estado 

Macapá-AP, de de 1994, 
2

' rrid:jA 
. AÍBAL BARCELLOS 

GOVE.RNADOR 

DECRETo~ 5985 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çdu-e~l(alo~ lo Eittufd ~ 11NU1fá, de acordo com o 

disposto no artigo 12, Inciso I, da Lei nR 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto nc;> Artigo 81, § 22, Letra ".A", da Lei nR 

8~713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos. aprovados com a ordem elas 

sificatÓria~ 

RESOLVE 

Nomear MANOEli BRAGA PINTO 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGEIITE ADMINISTRATIVO 

, para ocupar 

, Padrão 17 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá~ 

Macapáo6-AP, 28 de dezembro de 

1 fltt. td01 CP ti!.-;:; 
ANNÍBAL BARCELLOS 

1994~ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5986 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ÇoM~I(adÓ~ lo 6tadd dd lf!fe.a~ de acordo com o 

disposto no artigo 12, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei nR 

8"713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocaçao dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria' 

RESOLVE 

Nomear NEWTON MARCEliO NASCIMENTO DOS SANTOS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de IKJENTE ADMINISTRATIVO , Padrão 17 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Amapá ; 

Hacapa:J' -AP, 2 de d . b de aezit ro 

10"1, lqjj(1 (i,Ct:) 
IBAL BARCELLOS 

1994; 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5987 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() f/ov-e,~l(ac/o~ e/o 5trufd e/o 11/MI-A de acor do com o 

dispos to no ar t igo 72, Inc iso I, da Le i n2 0066 , de 03 de mai o de 

1993 e consider ando : 

- O di sposto no Artigo 81 , § 22 , Le t r a "A", da Lei 

n2 8 .713 , de 03/09/93 ; 

- Os r esul tados ·finais i nseridos nos Editais de Homo 

l egação e .a consequen t e convocação dos apr ovados com a ordem ela~ 
s ificat Ória. 

R E S O L V E 

Nomear TANIA TAVARES DA SILVA , par a ocupar 
o Cargo de Provimento Efet i vo de OPERAOOR DE OM>UrAÇÃLI> , Padrão 17 , 

Subgr upo N M , do Quadr o de Pessoal Civi l do Governo do Es t ado 
do Amapá. 

~lacapá-AP • 28 de dezembro de 1994 , 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 5988 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~l(f)lott- lo &tadd do 1111Mfá, de acordo com o 

di sposto no Artigo 7Q, Inciso I , da Lei nQ 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 2Q , Letra "A" , da Lei 

nQ 8.713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear MAACIO DE ANOAADE FERREIRA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE OE SAÚDE PÚBLICA , Padrão l? , 

Subgrupo NM 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994 . 

)d-A~uf& 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 5989 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~d~l(alofC' lo Ettdo rio ~~~~ de acordo com o 

disposto no artigo ?Q, Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

de 

- O disposto no Artigo 81, § 2', Letra "A", da Lei nt 

8 : 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria; 

RESOLVE 

Nomear DEJNANE OA SILVA NASCIMENTO para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de ACENTE OE SAÚDE PÚBLICA , Padrão 1? , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá: 

""'~);.:~~~ 
de 1994~ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5990 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~l(f)lott- rio EJtadd do 11Mjlá, de ac ordo com o 
disposto no artigo ?Q, Inciso I, da Lei nQ 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2Q , Letra "A", da Lei 

nQ 8 . 713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais i nseridos nos Edi tai s de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com 

sificatÓria . 
a ordem elas 

R E S O L V E 

Nomear I.OÍDE DE SClJZA RIBEiro ,para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de .,..DE SAI.JD' E PIJBLI' CA ~ ,... ,Padrao 17, 

1 Subgrupo ·~ do Q d d p ••~ • ua ro e essoal Civil do Governo do Es t ado 
do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

GOVERNADOR 

DIÁRIO OFICIAL 

DECRETO N° 5991 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~I((J.Iott- lo Eitadd do ~~~ de acordo com 

disposto no artigo 7•, Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

Pág.15 

o 

de 

- o disposto no Artigo 81, § 2', Letra "A", da Lei nt 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente co~vocação dos aprovados com / a ordem elas 

sificatÓria: 

RESOLVE: 

Nomear VANIA 00 SOCDlRO DAS D-IA~S RIBEIRO 

o Cargo de Provimento Efetivo de DATILÓ!JIAFO 
, para ocupar 

, Padrão 12 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
Amapá~ 

do 

de 1994~ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5992 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) Ço~I(QiofC' rio [JtfUÚ do ~~~~ de acordo com 

d1sposto no artigo ?R, Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio de 

1'193 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei n2 

8:713, de 03/09/93; 

o 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

Rt:SOLVE 

Nomear WILOER ffiUYJFF PONTES . a.JIMARÃES , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de DATILÓ!JIAFO , Padrão 12 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá~ 

de 1994. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5993 DE 28 DE ~EZEMBRO DE 1994. 

O ~d~l(alofC' lo Ettdo rio t411Mfá, de acordo com o 

disposto no artigo 71, Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra ·~A", da Lei n2 

8 ; 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de H o mo 
logação e a consequente convocação dos aprovados com 

sificatÓria: 
a ordem elas 

RESOLVE 

LAUAETE SÁ cfi:1TES 

o Cargo de Provimento 

Nomear 

Efetivo de OA TILÓ!JIAFO 
, para ocupar 

, Padrão l'2 
Subgrupo t--1.4 

Amapá; 
• do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Macapá-AP, 28 de dezembro 

):;~12. 
GOVERNADOR 

de 1994: 
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DECRETO N° 5994 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-et"l(adol" rio 5to.Jo do 11/lt4~ de acordo com o 

disposto no artigo 7~, Inciso I, da Lei n~ 0066, de 03 de maio 

1.993 e considerando: 

de 

- O disposto no Artigo 81, § 2~, Letra '~A", da Lei n2 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria: 

RESOLVE 

Nomear ROSILENI NASCIMENTO DA COSTA 

o Cargo de Provimento Efetivo de DATILÓffiAFO 

vara ocupar 

Padrão 12 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Amapá~ 

do 

Macapá.:.AP, 28 de dezembro 

)~a4.~ 
de 1994: 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5995 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~v-i!-l"l(adol" elo &tru/o r/o lfMA de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei nº •0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei nº 

8;713, de 03/09/93; 

-Os resultados finais inseridos ·nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria: 

RESOLVE 

Nomear MARINES CONCEIÇÃO QJNHA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de DAT!LÓEHAFO Padrão 12 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá: 

Macapá-AP, 28de dezembro de 1994~ 

~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 5996 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çov-el"l(adot" elo &trufo do lfMA de acordo com o 

disposto no Artigo 7º , Inciso I, da Lei nº 0066 , de 03 de mai o de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 22 , Letra "A", da · Lei 

n2 8~7 13 , de 03/09/93; 

- Os resultados finai s i nseridos nos Edit a i s de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓri a . 

RESOLVE 

Nomear JOSÉ JORGE PAIVA RABEID , para ocupar 

o Cargo de Provi mento Efetivo de MJTORISTA DE VEIC.TERRESTRE. ,Padr ão 07 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá- AP , 28 de dezembi'o de 1994. 

~Ji~(/,s~ 
GOVERNADOR 

• 

DECRETO N° 5997 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

de acordà com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra. "A", da Lei nR 

8 :713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria: 

RESOLVE 

Nomear :JQJC<IV"ALDQL:BRl T08DOS SANTOS 

o Cargo de Provimento Efetivo de . MOTORIS TA 

,. para ocupar 

, Padrão 07 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá: 

Macapá-AP j~ "t:f;,';tt~ d, 

· ~ANNIBAL BARCELLOS 

. GOVERNADOR 

DECRETO N° 5998 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994; 

O Çov-el"l(aelot" lo &tarlt' ~ lfMjlá, de acordo com o 

disposto no art i go 72, Inciso I , da Lei nº 0066, de .03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no_ Artigo 81, § 22 , Letra "A", da Lei nº 
8:713, de· 03/09/93; 

- Os result ados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 
sificatÓria: 

RESOLVE 

Nomear ffiAÇA .MARIA SILVA DE SOUZA MAXIMIM 

o Cargo de Provimento Efet ivo de AL!X, DE LABDAATOOID 
para ocupar 

Padrão 03 

~ubgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Amapá: 

Macapá- AP, 28 de dezembro de 1994, 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 5999 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994; 

(} Çov-et"l(ariol" rio 5tado do 11/lt4~ de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- o · dispostonoArtigo81, . § 22 , Letra"A" .• daLei Ng 

8 . 713, de 03/09/93; 

- Os r esultados finais inseridos nos Editais de Homolo 

gaçao e a consequente convocação. dos aprovados , de acordo com a or 

dem c1assificatÓria , 

RESOLVE 

Nomear RICARDO MARTINS MARQUES , para ocupar 

o Cargo de Pr ovimento ·Efetivo de · AUX, DE LABOAATÓ1IO , Padrão 03 

Subgrupo N8 ,do Quadro de Pessoal Civil do Gover no do Estado do 

Amapá. 

Macapá-Ap , 28 de dezembro de 1994 

)cJoAe; dl~ 
ANNIBAL ~AR~~S 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6000 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~~I(Q/ol" /o {daJo do ~~~~de acordo com o 

disposto no Artigo 72 , Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio 

1993 e considerando : 

de 

- O disposto no Artigo 81 , § 2 2, Letra "A" , da Lei 

n2 8.713, de 03/ 09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

R ESOL VE 

Nomear MARA CRISTINA AVFJ..AR OLIVEIRA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.SERV.DIVEJlSOO ''C" , Padrão 14 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá- AP,28 de dezembro de 1994 . 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6001 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~li-U'I(Q/ol" lo {daJo do ~~~ de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I , da Lei n2 0066 , de 03 de mai o de 

1993 e considerando : 

- O disposto 'no Artigo 81, § 22, Letra "A" , da Lei 

n2 8.713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear UJZIVAL DA STI.VA l'lNATO , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.SERV.DIVEJlSOO "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP , 28 de dezeabro de 1994 . 

J ,!a~dJ:, 
. ~~CEI;r;OS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6002 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O 1ov-~/"l(ar/ol" r/o &taáu r/o lfMtafXÍ, de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A", da Lei 

n2 8.713, de 03/09/93 ; 

-Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear ELIANA lmRIGUES PAIXÃO 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.SERV.D~ "A" 

Subgrupo NB 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo 

Macapá-AP, 28 de Dezembro 

GOVERNADOR 

, para ocupar 

, Padrão 03 , 

do Estado 

de 1994. 

DECRETO N° 6003 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~~I(Qiot" lo {daJo do ~~~ de acordo com o 

disposto no Artigo 72 , Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

-O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8.713 , de 03/09/93; 

- Os resultados finai s inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocaçao dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

R E SOLVE 

Nomear MARIA DA PIEDADE FURTAOO DA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.smlf.DIVEJlSOO "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP, 28 de Dezembro de 1994 . · 

~s 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6004 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~QP-et"I(Qiot" lo fitaJo do ~~~ de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O dispos to no Artigo 81 , § 22, Letra "A" , da Lei 

n2 8 . 713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear ,para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.SERV.DIVEJlSOO "A" ,Padrão 03 , 

Subgrupo 

do Amapá . 
NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá- AP, 28 de Dezembro de 1994 . 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6005 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

com o 

disposto no artigo 72 , Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A", da Lei 

n2 8.713 , de 03/09/93 ; 

- Os resul tados finai s inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos ap r ovados com a ordem e l as 

sificatÓria. 

R E S O L V E 

Nomear JOÃO FmRIGO DE AIWJJO P~ , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CP.SERV.DIVEJlSOO "A" ,Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de Dezembro de 1994. 

!/~~-~ y ~IBAL BARCELi'.oS 

GOVERNADOR 

J 



Macapá, 29-12-94 DIÁRIO OFICIAL 

DECRETO N° 6006 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{}{jgfJ-e/"l(adÓt<' dÓ fitado elo lfiiU1-jXf, de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n 2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A", da 

nº 8.713 , de 03/09/93 ; 

Lei 

- Os resultados fi nais inseridos nos Editais de Hemo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear RCNAI1XJ DE SOOZA Df'. SILVA 

o Cargo de Provimento Efet i vo de AUX.OP.SERV.DIVE:RSa) "A" 

, para ocupar 

, Padrão 03, 

Subgrupo 

do Amapá . 

NB , do Quadro de Pessoal Civi l do Governo do Estado 

r~acapá-AP, 28 de Dezembro de 1994. 

~c/:!t~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6007 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) (/gtret<'l(adÓt<' dÓ fitado elo lf/fta;á, de acordo com o 

dispos t o no Artigo 72, Inciso I , da Lei nº 0066 , de 03 de maio de. 
' 

1993 e considerando : 

-O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A" , da Lei 

n2 8 . 713, de 03/09/93 ; 

- Os resul tados finais inse r i dos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem e l as 

sificatÓria . 

R E SOLVE 

Nomear Al../fRINDA DOS SANTOS CORREA , para . ocupar. 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPJ:R .SERV.DIVERSOS "A", Padrão 03 , 
Subgrupo NB ,, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 

Mac apá-AP , 28 de Dezembro de 1994 . 

DECRETO N° 6008 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

com 

disposto no artigo 72, Inciso I , da Lei n º 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

de 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A", da Lei n º 

8 ~ 713, de 03/09/93; 

- Os resultados f inais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos ·aprovados com 

sificatÓria·.-

a ordem elas 

R ES OLVE 

Nomear JllEX SANDRO DE SOUZA CHAVES , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPER.SERV.DIVERSOS "A': Padrão 03 , 
Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá~ 

Macapá-AP, 28 de/} D.e;rmbr/; j 
.Jn. cn;lkf/J )(~ 

~ÍBAL BARCE:LLOS 

GOVERNADOR: 

de 1994: 

o 

DECRETO No 6009 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. {) (/gfl-et<'l(adÓt<' dÓ fitado do lf/IUZ-jXi, de acoz;do com 0 

d1sposto no artigo 7º, Inci so I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A" , da 
n2 8 . 713, de 03/09/93; 

Lei 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
l egação e a consequente convocação dos ap rovados com 

sificatÓria . 
a ordem elas 

R E S O L V E 

Nomear NEl.CY GUmES NE.VES ,para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OP.""""'f.DTI"'""'"'"'"' 

u.:.n·, ..... """""" "A" , Padrão 03 , 

, do Quadro de Pessoal c:vil do Governo do Estado 
Subgrupo NB 

do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de Dezembro de 1994 . 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6010 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e consider ando: 

- O disposto n9 Artigo 81, § 22, Letra ".A", da Lei nº 

8 ~ 713, de 03/09/93; 

- Os r esultados finai s inseridos nos Editais de Romo 

l egação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

si:ficatÓria~ 

R E SOLVE 

Nomear MARIO ROGf:RIO DA CONCEIÇÃC OJNI-V\ 

o Cargo de P~ovimento Efetivo de AG::NTE DE FORTARIA 

, para ocupar 

, Padrão 03 , 

S•J'; ,i:rupo NB 

Amapá~ 

do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Macapá-AP /~~/;;:Ih d• 

AJIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6011 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994~ 

{) (/gfl-et<'l(adÓt<' dÓ fitado do .lflfta;á, de acordo com o 

disposto no Art ig~ 7º, I nciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio 

1993 e conside r ando : 

de 

- O disposto no Artigo 81, § 2 2, Letra "A", · da Lei 

nº 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resul tados finais inseri dos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

RES O L V E 

Nomear SEBASTIÃO MEIRELES DOS SANTOS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENI'E DE PORTARIA , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 
, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

l~acapá-A'P , 28 de Dezembro de 1994. 

A.~~ 
GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6012 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} qotfY'I(adol" do &ta.Jo tio 1111C4fá, de acordo com o 

dispos t o no artigo 7', Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

de 

- O disposto no Artigo 81, § 21, Letra . "A", da Lei nt 

8•713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos· Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria~ 

RESOLVE 

Nomear LOURIVAL DA CONCEIÇÃO DAS MARCÊS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE VIGILÂNCIA , Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá ~ 

Macapá-AP 'J..;;;J::tt; 
~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

de 1994. 

DECRETO N° 6013 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~tffl"l(adol" do Eda.Jo tio lfMA de acordo com o 

d1 ~posto no artigo 72 , Inciso I, da Le i nR 0066, de 03 de mai o de 

1993 e considerando : 

- o dispos to no Artigo 81, § 22 , Letra "A" , da Lei 

nt 8 . 713 , de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem e l as 

s i ficatÓria. 

R E S O L V E 

Nomear f'1ANOCL fotllRQUES OOS SANTOS FILHO , para ocupar 

o Cargo de Provi171ento Efetivo de AGENTE [f VIG ILÂNCIA ,Padr ão 03 , 
Subgrupo NB 
do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP, 28 de Dezembro de 1994. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6014 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çotffl"I((J.dol" do fitado tio 1111C4fá, de acordo com o 

disposto no artigo 7R, Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio de 

1993 e conside rando: 

- o disposto no Artigo 81 , § 22, Letra ."A" , da Lei n 1 

8 ; 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem cl~ 

sificatÓria; 

RESOLVE 

Nomear ADONIAS ELIAS . MARTINS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE VIGILÂNCIA, Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá; 

Macapá-AP ·z ,.~~:m: 
~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

de 1994; 

DECRETO N° 60115 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

I 

acordo com o 

disposto no artigo 72 , Inciso I , da Lei n2 0066 1 de 03 

1993 e considerando: 

de maio de 

- O di spos t o no Artigo 81 1 § 22 , Letra "A" , da Lei 

n2 8 . 713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais i nse ridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem e l as 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear OI.GÁRIO AMÉRICO DE saJZA 

o Cargo de Provi mento Efe t i vo de AGENl'E DE VIGnkciA 

, para ocupar 

I Padrão 03 1 
Subgrupo 

do Amapá . 

NB , do Quadro de Pessoa l Civil do Governo do Estado 

Macapá- AP 128 de Dezembr o de 1994 . 

~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6016 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~tffl"l(fJ.dol" do fit~ tio lfMjJá
1 

de acordo com o 

disposto no ar t igo 72 , Inciso I, da Lei nt 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Art i go 81 , § 22 , Letra "A", da Lei 

nt 8.713, de 03/09/ 93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos apr ovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

R E S O L V E 

Nomear AD1LSCN BR.Iro CXETA 

o Cargo de Provimen to Efetivo de AGENl'E DE VIG:rr.k,ciA 

,para ocupar 

,Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP , 28 de Dezembro de 1994 . 

j rrvt Úo)/hd(!:; 
~~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6017 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

di spos t o no artfsJ~~~f:: f.~~~ n~O~~ ~~ ~~0~~~0 com d~ 
1993 , e considerando : 

- O disposto no artigo S1, parágrafo 21, Letra "A" , 
da Lei n t 8 . 713 , de 30/09/93 ; 

- Os resul tados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequen te convocação dos aprovados , de acordo com 
a ordem c l assi f icatÓria ; 

~ Os te r mos do Edital nt 003/93- SEAD, publicado no 
Diá rio do Es tado n t 0509 , de 18 .01 . 93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nt 07954/93-
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V A 

Nomear MARIA 00 SOCffiRO rWlllREIRA D\ (Ibl'A"MlPA t>ara ocupar 
o Cargo de Provi ment o Efe t ivo de Professor de Ensinar de P E 2! Gr aus 
Classe "C" , referência 1 , do Quadro de Pessoal C i vil do Govern~ 
do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, de de 1994 

~~iJ2~ 
. Governador 
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DECRETO N° 6018 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) ~!fe!<'l(arfo!<' t6 &taJo rio lf/fUN~ de acordo com o 
disposto no Artigo 72! Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n~ 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hem~ 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, 
Diário Oficial do Estado, nº 0509, de 18.01.93; 

publicado no . 
- As consideraçÕes exaradas no Oficio 

GAB/SEECE , de 27 de agosto de 1993. 
n~ 07954 I 93-

RESOLVE 

Nomear GILCELI CRUZ DA SILVA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de l 2 E22Graus, 
Classe "C" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de Dezembro de 1994 , 

A!:i4t!:!LOS 
GOVERNADOR 

DECRETO No 6019 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto 
1993, e considerando: 

- ·o disposto no· artigo 81, parágr-afo 22, letra "A". , 
da Lei ~~ 8~713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hemo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509, de 18.01.93; 

- As considerações exaradas no Oficio n 2 07954 f 93-
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993 , 

R E S O L V E : 

Nomear DENISE CRISTINA MARTINS QUINTELA , para ocupar 
o Cargo de Provimen!o Efetivo de Professor de Ensino de ~e29Graus, 
Classe "C" , referencia 1 , do Quadro de Pessoal Civi l do Gover 
no do Estado do Amapá. · 

Macap)a· -AP, ~~~:& d01994. 

ANNÍBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6020 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e!<'l(ado~ do &tru/o rio lflfUl-fX(, de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 006~; de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A", da 
Lei n2 8.713, de 30/09 /93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente 
ordem classificatÓria; 

- Os termos 
Diário do Estado n2 0509, 

çonvocação dos aprovados, de . acordo com 

do Edital n2 003/93-SEAD, 
de 18/01/93; 

publicado 

a 

no 

- As considerações exaradas no Oficio nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agostc de 1993. 

R E S O L V E 

Nomear ANA CELENE CARVALHO DE SOUZA , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e ·22 Graus , 
Classe C , referência l , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

· Estado do Alnapá. 

Maca~pá-AP, de Dezembro de 

~IA!~ 
GOv;ERNADOR 

1994. 

DECRETO N° 6021 DE 28 DE DEZÊMBRO DE 1994. 

(} ~lft!<'l(arfo!<' r/o fitado r/o 11Mfd
1 

de acordo can o 

disposto no Artigo 72, da Lei n2 0066, de 03 de rraio de 1993, e considerando: 

- O.disposto no Artigo 81, parágra fo 29 , Letra!!_ da Le{ 

nº 8.713, de 30.09.93, 

- Os resul tados finais inseridos nos Edita i s de Homologação 

e a consequente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classifica 

teria , 

RESOLVE: 

Nomear ROOUE .ALDO ~EIRA COUT!í~HO FURTADO , pa ra ocupa r 

o éargo de Provimento Efetivo de PR(f , DE E~SJNO DE P E 22 GRAUS, CLASSE 

"('
1

, REFERÊC IA 

Arrapá . 

, do ~adro de Pessoal Civi l do Governo do Estado do 

28 de dezembro de 1994. 

. /(Y.Í);Jj;[/~) 
F~ffiq ~5 

OOVERNADOR 

DECRETO N° 6022 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~!fe!<'l(ado!<' a!o &taáo rio lf~~e-a;xJ, de acordo com 
disposto no artigo 7º , Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio 

o 
de 

1993, e considerando: 
-O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A", da 

Lei nº 8.713, de 30/09/93; 
- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 

gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de. acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD , 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

publicado no 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V E : 

Nomear CARLOS ALBERTO DA SILVA BRAS!~ para ocupar o 
C~rgo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1 2:e2º Graus 
Classe C , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Maca::ká-AP, de • de 
2 . jie~r~~ 
·~ f<4tt):1~ 

. :&NÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

1994. 

DECRETO N° 6023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-~!<'l(ado~ a!o &tado rio l1~~e-ajJd, de acordo can o Dispo~ 
to no art. 7º, inciso !, da Lei n2 0066,de 03 .05.93 e considerando·: 

- O disposto no art. 81, § 22 , Letra "A", da Lei n9 8.7!3,de 03 .09. 

93, 

- Os resul tados finais inseridos nÓs Editais de homologação .e a 

consequente convocaç~o dos aprovados , de ac~rdo com a Ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Nanear WARCUS WEBSTER ROORIOUES DE ARAÚJO, para ocupar o Cargo de 

Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus, classe "C", Padrão 1 

do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Arrapá. 

'•. 

Macapá-AP,ern de de 1994. 
28 dezembro 

A·M~u!IJ 
!BAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 
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DECRETO NO 6024 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o ~/fY'I((Jdo~ do &tario do 11~, DE ACOROO COM O DI~ 
POSTO M> AATIGO 7~, INCISO L DA LEI N! (Ui6, ~ 03 ~MAIO~ 1.993 E CONS I~ 

RANOO: 

- 0 DISPOSTO M> ARTIGO 81, § 2~, LETRA "A", DA lEI N! 8.713, DE 

03/ffi/93: 
- 0s RESULTAOOS FINAIS INSERIOOS M>S EDITAIS DE fOO..OGAçÀO E A 

CONSEQUENTE CONVOCAçÃO OOS APROVAOOS, DE ACOROO COM A ORDEM CLASSIF ICATÓRIA, 

R E S O L V E: 

NOfo'éAR L I NOVALDO COELHO DOS SANTOS ' PARA OCUPAR 

o CARGO ~ PROVI~NTO EFETIVO DE PR<HSSOR DE ENSINO DE p E 22 GRAUS, CLASSE 

"C", PADRÃO I, DO QuADRo DE PESSOAL CIVIL 00 GOVERNO DO ESTAOO DO A/w>Á , 

MACAPA f!P, EM 
28 

DE DE 1994, 
desembro 

l<(lkiJ,;rn~J 
fiN1~ BARCELLOS~ 

GoVERNAOOR 

DECRETO N° 6025 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no Ar~f:~e::~f:':so~ (i~~~ tfo~e g~ ~:o~:~o com d~ 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2R, letra "A" , 
da Lei nR 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classifi catÓria; 

- Os termos do Edital nR 003/93- SEAD, publicado no 
Diario Ofi cial do Estado , no 0509 , de 18 .01.93; 

- As considerações exaradas no Oficio nR 07954 I 93-
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RES OLVE 

Nomear IVMi RESSUREI~ SILVA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 22 Graus , 
Classe "C" , ref erência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Maca}.pá-AP, ~ t~l~ d' 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6026 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994 . 

O ~lfY'I((Jdo~ do fitado do 1111UZ{Jd de acordo com o 
disposto no artigo 7R, Inciso. I, da Lei nR 0066, ~e 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2A, Letra "A", da 
Lei na 8 , 713, de 30/09/93; 

_ - Os resultados finais inseridos nos Edi tai s dê Homo 
logaçao e a sua con~equente convocação dos aprovadps, de acor do com 
a ordem classificatoria; . 

- Os termos do Edital nR 003/93-SEAD , publicado 
Diário do Estado nR 0509, de 18/01/ 93; 

no 

- As considerações exaradas no Oficio na 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto .de 1993. 

RESOLVE 

Nomear MARIA GORRETH MONTEIRO CARDOSO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efe tivo de Professor de Ensino de 1R e 22 Grau , 
Classe C , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Es tidO do Amapá, 

MMapá?~ãM 

fi~ BARCELLOS 
. Governad~r 

de 1994 . 

DECRETO N° 6027 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~tfY'I((Jdo~ do &tarfd do 11~ de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I , da Lei nR 0066, d~ 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2 2 , letra "A", da 
Lei nR 8.713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados , de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509 , de 18/01/93; 

- As consider açÕes exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V E 

Nomear RAIMUNDA LOBATO MONTEIRO , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 2R Graus , 
Classe c , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Maca;ká-AP, ~1J'mi~rJJ~e 1994. 

IBAL BARC~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6028 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~tr~l(ado~ do éitarJo do 11/lfNJá de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei nR oo667'ct~ 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 22, letra "A", da 
Lei n2 8 . 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais i nser idos nos Editais de Homolo 
gação e a sua consequente 
ordem classificatÓria; 

convocaçao dos aprovados, de acordo com a 

publicado no - Os ter mos do Edital nR 003/93- SEAD, 
Diário do Estado nR 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n2 07954/93- GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993: 

RESO LVE: 

Nomear CLAUDIA SOCORRO DA COOTA SANTSS , para ocupar o 

Cargo de Provi mento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 22 Graus , 

Classe C , referênc ia 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Estado do Amapá. 

Maoapá-AP ~~tfud' 
~~NIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6029 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994. 

(} flotfY'I((Jdo~ do fitru/o do 11/IUIIJá de acordo com o 
disposto no artigd7 A, Inciso I , da Lei ni 0066{ d~ 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2R, letra ''A", da 
Lei n2 8 ;·713, de 30/09/93; 

- Os resultaÇos finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nR 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado nA 0509, de 18/01/93 ; 

- As considerações exaradas no Oficio nA 07954/93- GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993~ 

R E S O L V E : 

Nomear OVIDIA DE OLIVEIRA FERREIRA , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efe tivo de Professor de Ensino de 12 e 22 Graus , 

Classe C , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Estado do Amapá. 

Macapá-AP I ae de dele.bi'O de 1994; 

~~~al50ct~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 
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DECRETO NO 6030 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~fft-tl'l(alotl' lo &tarfo do ~~~ de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei nº 006~, ·de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A", da 
. Lei n2 8•713, de 30/09/ 93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gaçao e a sua consequente 
ordem c lassificatÓria; 

convocaç.ao dos apr ovados, de. acordo com a 

- Os te rmos do Edital nº 003/93-SEAD, 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

publicado no 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio 
SEECE , de 27 de agosto de 1993; 

n2 07954/93-GAB/. 

R E S O L V E : 

Nomear ANA SALLEN DA MAIA BARRETO , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 22 Graus , 
Classe C , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá; 

Macapá-AP, ~~·~~~' 1994, 

~~IBAL BARCELLOS 

. GOVERNADOR 

DECRETO N° 6031 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-t-tl'l(alotl' lo &talo do ~~~~ de acordo com o 
disposto no artlgo 72 , Inclso I, da Lel n2 OOG6 ,' de o·3 de maio de 
1993 , e considerando: 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22., Letra "A", da 
Lei nº 8.713, de 30/09/93; 

-Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
l egação e a. sua consequente convocação dos' aprovados,. de acordo co; 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de. 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear ABDONAI RODRIGUES ·AMORIM FERREIRA, para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Prof essor de Ensino de 12 e 22Graus, 
Classe C , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de deaeüro de 1994. 

~~.M~~ 
Governador 

DECRETO N° 6032 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

· (} ~v-er-l(aelotl' do &taJo do·lf~/Jd, de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 006G, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-o disposto no artigo 81, parágrafo 22 , Letra "A", da 
Lei n2 8.713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

-Os termos do Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear AUGUSTO CESAR SIQUEIRA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 22Graus, 
Classe c , referência 1 do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Macapa- AP, 2e de deanbro de 1994. 

~fcti.r.lJ 
Gpv~rnador 

DECRETO N° 6033 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~ffei"I(Qelol" elo &tarfo do ~~~jld, de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 ·0066, de 03 de maio de 
1993 , e considerando : 

- O disposto no artigo 81, .parágrafo 22, Letra· "A", da 
Lei n 2 8.713 , de 30/09/93; 

- Os . resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados, .de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n 9 003/93- SEAD, publicapo no 
Diário do Estado ' n2 0509, de· l8/01/93; 

- As consid~raçÕes exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear ELIANA GON:;ALVES S,ILVA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1~ E 29 Grau , 
Classe "C" , refer&nd.a 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Macapá- AP, 28 de deseabro de 1994, 

h.!4~ 
Governador 

DECRETO N° 6034 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-e/"l(aelo!" elo &tar/o do ~~~~ de acordo com o 
disposto no artigo 72 , Inciso I, da Lei n 2 oos6; de 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

- IOI ' disposto no art i go 81, parágrafo 22, Letr a "A", da 
Lei nº 8. 713 , de 30/09/93; 

- Os r esultados finais inseridos nos Editais de Hemo 
legação e a s ua consequente convocação 
a ordem classifi catÓr i a; 

dos aprovados , de acor do com 

- Os t ermos do Edital n2 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93 ; 

003/ 93.- SEAD , publicado no 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear ELY DA SILVA AlMEIDA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efe tivo de Professor de Ensino de 12 E 22 Graus, 
Classe "C" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Macapá~AP , 28 de dezembro de· 1994 . 

~!4~g!f &f/tl;r Governador 

DECRETO N° 6035 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} f!ov-etl'l(aelo!" elo &tar/o do ~~~~ de acordo com o 
di sposto no artl;o 72 , Inciso I, da Lei nR 'Qo~s,· de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no art~go 81, parágrafo 22, Letra "A", da 
Lei n2 8.713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 
l egação e a sua consequente .convocação dos aprovados, . de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edi t al n2 003/ 93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio nR 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto, de 1993, 

RESOLVE 

Nomear LUIZ FERNANDO PANTOJA CREÃO . , para ocupar 
o Cargo de Provime.nto Efetivo de Professor de Ensino de 12 e 22Graus , 
Classe C , r eferência 1 , d o Quadro de · Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Maoapá-:tM~ 

ÍBAL BARCELLOS 

de 1994. 

Governador · 
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DECRETO NO 6036 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994: 

(} ~v-Y'I(ac/g~ c/g [JtaJo do 1111«1f1, de acordo com o 
disposto no artigo 7a, Inciso I, da Lei na 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-o disposto no artigo 81, parágrafo 22 , Letra "A" , da 
Lei n2 8.713, de 30/ 09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital na 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93 ; 

- As considerações exaradas no Oficio na 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear 
o Cargo de Provimento Efetivo 
Classe "C" , referência 1 
verno do Estado do Amapá. 

REGINALDO VIEIRA DANTAS , para ocupar 
de Professor de Ensino de 12 E 22 Graus, 

, do Quadro de Pessoal Civil do Go 

Maoapá-AP ~J:i~'" 

~BAL BARCELLOS 
Governador 

de 1994. 

DECRETO N° 6037 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-e~l(ac/Q~ lo fitado do 11MA de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inciso I , da Lei nR 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O dispcsto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

- Os termos do Edital nR 003/93- SEAD , publicado no 
Diário Oficial do Estado , nR 0509, de 18 .01 .93; 

- As considerações exaradas no Oficio nR 07954 I 93-
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

DECRETO N° 6039 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-Y'I(ac/g~ lo fitaJo do 11_~1de acordo com o 
disposto no artigo 7a, Inciso I, da Lei na 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-o disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letr a "A", da 
Lei na 8 . 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gação e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os t ermos do Edital na 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509 , de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear JOSE ANTONIO NOGUEIRA DE S007A , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1 a Graus , 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Maoapá-AP, i~~~1994 

~~;;AL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6040 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çuv-e~l(ac/Q~ lo fitaJo do 11M;x!
1
de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inc iso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no art igo 81, parágrafo 22 , letra "A", da 
Lei n2 8.713 , de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao 
ordem classificatÓria; 

dos aprovados, de acordo com a 

- Os termos do Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509 , de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93- GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V E R E S O L V E 

Nomear HEIXHSOO DOS REIS SOOSA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de p Graus, 
Classe "B" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

:1~~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6038 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çuv-e~l(alo~ lo fitaJo do 11MjX11de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei na 0066, de 03 de maio de 

1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81 , parágrafo 22 , letra "A", da 

Lei na 8.713, de 30/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 

gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 

ordem classificatÓria ; 

- Os termos do Edital na 003/93-SEAD, 

Diário do Estado na 0509, de 18/01/93; 

publicado no 

- As considerações exaradas no oficio na 07.954/93-GAB/ 

SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V E 

Nomear WALDENIRA SANTOS FONSECA , para ocupar O 
Cargo de Pro~iment~ Efetivo de Professor de Ensino de 1 a Graus , 
Classe B , referencia 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de des .. bro de 1994; 

J.:.~~ 
GOVERNADOR 

Nomear JOELMA PEREIRA DE SOUZA , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1a Graus 

Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Estado do Amapá. 

Maoapá-AP, ~~~:~~'' 
~~IBAL BARCELLOS 

1994 . 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6041 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ç~v-el"l(ac/o~ e/o &tru/o do lf_~1de acordo com o 
disposto no artigo 7a, Inciso I, ~a Lei na 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2a , letra "A", da 
Lei na 8~713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 
ordem class ificat Ória; 

- Os t ermos do Edital n2 003/93-SEAD , publicado no 
Diário do Estado na 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio na 07954/ 93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

R E S O L V E 

Nomear ADRINA RIBEIRO BENJAMIN , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1 a Graus , 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil ao Governo do 
Est ado' do Amapá. 

Maoopá-AP,Z'tJ:;;t• 1994. 

~r;:AL BARCELLOS 
GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6042 DE 28 ·DE DEZEMBRO DE.1994. 

() Çov-et~wario~Yfo 5taJo do,l1/lp(ll~ de acordo c?m o 
disposto no artígo 72, Inc~so I, da ·Lei n2 0066, de 03 de m~~o de 
1993, e considerando: u• -

-O disposto nq ~tigo 81, vparágrafo 22 , letra "A", da 
Lei nº 8;713, de 30/09/93; _) 

- Os resul tados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria ; 

-Os termos do ~Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; ' -

· As considerações exar adas no Ofici o nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993; 

R E S O L V E : . 

Nomear GUTEMBERGUE RODRIGUES CARVALHO, para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 
Classe B , referência 1 · , do Quadro de Pessoal · Civi~ do Gov~p~o do 
Estado do Amapá~ 

.... -. , J 

~ - ter/!;[;?//~ 
Macap~-AP, de dezybro de 1994. 

. ~BAL BARCE~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6043 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-etl'l(ariotl' rio 5taáo cio 11/fe.(J;x de acordo 
disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de 
de 1993 , e considerando : 

com o 

maio 

-O disposto no artigo 81 , parágr afo 2º , letra "A" ,da 
Le i nº 8 . 713 , de 30/09/93; .. 

- Os resultados finais inser idos nos Editai s de Hemo 
legação e a sua consequent e convocação dos aprovados, de acordo . 
com a ordem c l assificatÓria ; - . 

. - .' - ' ·' ,, "".j \ 
-Os t ermos do Edital ;n2 \ 003/93~SEAD, publ icado. -~o 

- . ~ . " :)' -
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93 ; - r -~ ."CCJ J 

- As considerações . ex.aradas ·no .Ofic'io nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto d.e 1:993. f.i.-:\<-~ ~'·; ·•'J 

-. - 5 ,, :cos::- !.J-.-, <:.2'­
R E S O _L V .E _: :)i _" , , " s~ ;, ~ 

Nomear PAULO_ NUNES FRF;ITAS, para -o~upar o Car go de 

Provimento Efetivo do Professor de 1 º Graus, ·classe B, Referência 

1, do Quadro de Pessoal C i vil ·do Governo do' Esta~o -do _.~mapá ., _.'.Lé: 

Macapá- AP, de de 1 . 994 . 
28 dezembro t;J.· 1/JJL ,. ~ 

. ~ BARC~~ -· 
_ Governador -··, 

DECRETO N° 6044 DE 28 DE DEZEMBRO DE 19S4. 
.!;> ··!! 

· (} Çov-etl'l(ariotl' rio {;(aJo do 11/fe.a,t;d, de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei nº 006~ , de 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágr afo 22, letra "A" , da 
Lei nº 8"713 , de 30/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de. acordo com a 
ordem classificatÓri a ; 

- Os termos do Edital n 2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do E~tado nº 0509 , de 18/01/93; 

As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93- GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993: 

R E S O L V E : 

Nomear ELIVALDO DE OLIVEIRA MAGALHAES , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Prof~~s9r ,de Ens1no de 12 Gr aus , 
Classe B , referênci a ' •]_ · , do -Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá: 

Maca~pá-AP, 26 ~: /}dezj,bro ;;_ 1994 ~- _ 

{ftk.tfC(/í)V;d{P) >\:[. 

ANNÍBAL B~CELLOS , -. 

r. · GOVERNADOR 

DECRETO N° 6045 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e~l(aá'o!<' rio 6taJo do 11Mjá
1 

de acordo com o 
disposto no artigo 72, I nciso I , da Lei nR 0066 , de 03 de maio de 
1993, e cons iderando : '· . 

-O di sposto no artigo 81, parágrafo 22 , Letra · "Aõ', : da'~ 
Lei n9 ~ 8 . 713 , de 30/09/93 ;_ -~e~-· 

- Os r esuÍtados finais inseridos nos Editais de Ho~o <­
legação e a sua consequente convocação dos aprovados , de acordo com 
a ordem classificatÓria ; 

~ - Os termos d~- Edital n º 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado nR OS09, de >18/01/93; 

- As consideraçÕes· exaradas no OfÍcio n R 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 ~de agosto de -1993. 

Nomear , ERMESON MENDES DE OLIVEIRA , para ocupar 
o çargo de Provimento ·Efetivo de~ Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe B , referência 1· , do Quadro de Pessoal Civ il do Go 
verno do Es tado do Amapá. 

Macapá- AP , 28de· dezembro de 1994 . 

,fiÍ~~~ 
DECRETO N° 6046 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() qptf.etl'l(ariotl' rio 5taclo do 11/fe.ax de acordo com o 
disposto no arti.go 72 , Inciso I, da ' Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando : r • 

-O disposto no artigo 81 , parágrafo 22 , Letra "A", da 
Lei n º 8 . 713 , de 30/09/93 ; 

- Os r~sultadbs finais inseridos nos Editai s de Homo 
l egação e a sua consequente convocação dos aprovados, . de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

-Os termos do, Edital ri2 003/93- SEAD, publ icado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93 ; 

- ·· As consideraçÕes exaradas no Ofic io n º 07954/93- GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESO L V E: 

. 
Nomear JOSIANE DO SOCORRO ·AGUIAR DE SOUZA , para ocupar 

o Cargo de Prov-imento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe B , referênci~, ,_. 1 ,, , çio Quadr::> de -péssôàl Civil do Go 
verno do Estado do Amapa . 

de 1994. 

\ 

·. 

::;:, I 

!"):"'!.#} 

DECRETO No' 6õ47 DE'28 DE DEZEMBRO J.?E)994. 

-. - I -

-·: () 4ov-é;l(iioi· elo &tac/0, cio 1fe-afd, ~E ACORDO COI-I O DI S-

POSTO NO ART iGO 72
, DA LEI N2 0066, DE 03 DE MAIO DE 1993, E CONS IDERANDO : 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO ~L PARÁGRAF0•22
, LETRA!::_ DA LEI N? 8.713, 

DE 30.09.93, 
- Os RESULTADOS FINAIS INSER IDOS NOS ED ITAIS DE Hot'OLOGAÇÀO E A 

CONSEé.UENTE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS, DE ACORDO. COM A ORDEM CLASSIFICATORI!, 

R E S O L V E : 

NOMEAR HELEN. 00 SOCORRO SOUZA ATAIDE ' PARA OCUPAR o CA.R 

GO DE PROVIMENTO EFET I,VO DE PROfESSOR DE ENSINO DE F GRAU ' CLASSE B p~ 

ORAO I DO QuADRQ DE P~SSOAL ( !VIL DO GOVERNO DO EsTADO DO AMAPÁ. 

Í'1ACAPÁ-AP, EM 28 DE dezembro DE 1994. 

A()Ú &l!5itl0 
NIB.Al BARCELLOS 

'- . ' GOVERNADOR ' .. 

DECRETO N° 6048 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 
' J • • \ 

l'• 

o 0v-etl'l(a__clofl' rio p~~~~- ~0 lj~~~á,:D~ AC~~DO COM O ; , ~ 
PÓSTO ~O ARTIGO 72

, INC ISO L -DA LEI N2 0066, DE 03 DE MA IO,DE 1..993 E CONS IDE_ . ~ ·-
RANDO : 

03109193: 

- ;.c;. ... . - .J 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 8L § 22 , LETRA 11A11
, DA LEI N2 8.713, DE 

~ •.• v 

. ,' 

-Os RESULTADOS FINA IS INSERIDOS NOS ED ITAIS DE HoMOLOGAÇÃO E A 
.. ~ _ l ~ -~ r.~;; ~.·c .! • . ~ 1 .... _., - , I.J .... : • .:. • • 

CONSEQUENTE CONVOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORQEM CLASS IFICATOR IA, . 
{. - - -:,_,"'"' ~ ~...... -~ ... ... -

- . e ' ' R E ·s O L V E : ~ 

Nor-iAR ROSIW\RY MAU...O li QIVEIRA , PARA ocuPAR 

o CARGO pE PROVIMENTO EFET IVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE 12 GRAU ' CLASSE 

PADRÃO I , DO QuADRO DE PESSOAL CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ . 
, ... . .... l \.. 

~ 
1 

:... , r r , 

_-.., 

~' ,, ~~'' ;~ ' ' -~ ~ ldfttct(J_') 
:'"· . .-~.: ... .'~~-"1 :,;y~~m!B.AL BARCELLOS , 

,{ v;J 

GOVERNAOOR 
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DECRETO W 6049 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~0/f.Y'I((J.Io~ lo &taJo lo I1M4fi, ce acordo cano dis-

posto no artigo ?Q, inciSo 1 , da Lei nQ 0066, de 03 de maio de 1 993, e conside­

rando : 
_ o disposto no artigo 81, parágrafo 2Q, l et ra "a", da Lei núrero 

8 .713, de ~/09/93; 

- Os ~sultados finais inseridos nos Editais de Hanologação e a 

cooseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatória. 

RESOLVE: 

Nanear AALEtf I:E PAIVA llRNQI) • para oc~ o 

cargo ·de· Provime~to Efetivo de ~fessor de. Ensino de 1Q grau, cl asse "S''• 
drão I, do~ de Pessoal Civil do ~mo do Estado do .Amapá, 

Macapá(AP), em 
28 

de 
dezeabro 

de 1 994. 

.. ·. 

DECRETO N° 6050 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

pa-

(} ~O~I((J.Io~ lo &taJo lo 11M4fi, de acordo can o di~ 
posto no artigo ?Q, i nciso i, da Lei nQ 0066, de 03 de maio de 1 99,3, e consi de­

rando: 

- o disposto ro artigo 81, parágrafo 2Q , let ra "a", da Lei núnero 

8 .713, de ~/09/93; 

- Os resultados finais inseridos ros Editais de Hanologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Nanear NAZARt DA SILVA E SILVA • para ocupar 0 

cargo ele Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1Q grau! classe "B''• 
drão I, do Q.Jadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do .Amapá, 

Macapá(AP) , em de de 1 994 . 

~~~ J~ Governador 

DECRETO N° 6051 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

pa-

(} Ço~I((J.rfg~ lo fitaJo do 11M4fi, de acordo can o dis-

posto no artigo ?R, inciso i , da Lei nR 0066, dfl 03 de maio de 1 993, e conside­

rando: 

- O disposto no art igo 81 , parágrafo 2Q, letra "a" , da Lei núnero 

8.713, de ~/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hanologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatória. 

R E SOLVE: 

Nanear IrmaR sA GOOÇALV'tS , pm;a ocupar o 

cargo ele Provimento Efetivo de Professor de Eilsino de 1R grau, classe "B''• 
drão I, do Q.Jadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do .Amapá, 

Macapá(AP) , em 
28 

de de 1 994. 

pa-

DECRETO W 6062 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} qo~I((J.Io~ do fdatfd lo I1M4fi, de acordo com o 

disposto no artigo 7•, Inciso I, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 

1993, e ' considerando: 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 2•, letra "A", da 

Lei nR 8.713, de 30/ 09/93; 

- Os resultados finais i~seridos nos Editais de Homolo 

gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 

ordem classificatÓria; 

- Os t ermos do Edital n• 003/93-SEAD, publicado no 

Diário do Estado nR 0509, de 18/01/93; 

- As considerações ex~adas no Oficio nR 07954/93-GAB/ 

SEECE, de 27 de agosto de 1993 , 

R E S O L V E 

Nomear MICHELE MALEAMA SFAIR , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1• Graus , 

Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

·~··á-AP. JA·~a· .. .. 1994. 

~";AL BABC~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6053 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~Qffei"I((J.do~ lo &toJo lo i1M4fi, de acordo can o dis-

posto ro artigo ?Q , inciso i , da Lei nQ 0066, de 03 de maio de 1 993, e conside­

rando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2Q , letra "a" , da Lei núnero 

8 .713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inser~dos nos Editais de Hanologação e a 

conseqUP.nte convocação dos aprovados , de acordo can a ordem cl assificatória. 

RESOLVE: 

Nanear RENATA IV'EIDA G<M:S , para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Pro~essor de Ensino de 1Q grau, classe "B" • pa-

drão I , do ~ de Pessoal Civil do Governo do Estado do .Amapá. 

Macapá(AP), em 
2R 

de 
.;.ez;embro de 1 994. 

. ~&J~& 
/fk~~ BAOCEUDS 

Governador 

DECRETO N° 6054 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~I(O.rfg~ lo fitaJo lo 11~ de a c oro o can o di s 

posto no artigo 7v, inciso I, da Lei n e 0066 , de 03 ele ll'fl i o de 1.993 e cooside 

rando : 

-O disposto no artigo -81 , § 2v , letra "a" , da Lei nV 8.713, de 

03/ 09/ 93; 

- Os resultados f inais i nseridos nos Editais de Hanologaçào e a 

cooseqüente coovocaçào dos aprovados, de acoroo cana ornem classificatÓria , 

RESO LVE: 

Nanea r QEU!f GUIMQA:S PAES , para ocupa r 

o Cargo d e Provimento Efetivo de PROF . DE ENSINO DE P GRAU , CLASSE "B", REFg 

RÊNCIA I , do Qüadro de Pessoa l Civil do Governo do Estado do Arrepá . 

Macapá-AP , 28 d e dea.-bro de 1994 . 
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DECRETO N° 6055 DE 28 DE D~ZEMBRO DE 1994. 

(} /Jov-~~1((/.lofl' lo &tru/o do 1/lfUJ,~ de acordo com 
disposto no artii~ 72, Inciso I , da Lei n2 006G; de 03 d~ maio 

o 
de 

1993, e consi derando: 
-O disposto no artigo 81, parágrafo 251, letra "A", da 

Lei n2 8.713, de 30/09/93; 
- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 

gaçao e a sua consequente convocaçao do·s aprovados, de. acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93 ; 

- As cons iderações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993, 

R E. S O L V E 

Nomear RAIMUNDO PEREIRA GAMA , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civi'l do Governo do 
Estado do Amapá • . 

""'·•á-~. J;.ij;"J 1994. 

~~BAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6056 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-~t<-l(alot<- lo EijruJo.do /f~!Jd1 de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da ~ei n2 OO?G~ de 03 de maio de 
1993, e considerando:: ·.. · 

· -O disposto no · artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , da 
Lei n!l 8.71-3, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente' convocação dos aprovados, de. acordo com a 
ordem classificatÓria; · · 

- Os t e rmos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n~ 05.09 , de ' 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n!l 07954/93-GAB/ 
SE~CE, de 27 de agosto de .1993. 

RESOLVE 

Nomear 'WELTON JOSE DA SILVA FAVACHO para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de dezembr o de 1994, 

~~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6057 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-et<'I((J.Iot<- lo &tado do lfi!Ul-/Jd
1 

de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 006~, de 03 de maio de 
1993, e consi derando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A", da 
Le i n2 8 . 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a s ua consequente convocaçao dos aprovados, d~ acor4o com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93 ; 

public ado no 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

R E S O L V E 

Nomear JORGE CARMONA DOS SANl'OS FILHO , 
Cargo de Provimento Efe t ivo de Professor de Ensino de 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil 
Estado do Amapá . 

para ocupar o 
12 Graus , 

do Governo do 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6058 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~l/'e~I((J.dot<- lo &ta/o do lfH«Z-/Jd1 de acordo com o 
disposto no artigo 72 , Inciso I , da Lei n!l 006G, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A", da 
Lei n 2 ~.713, de 30/09/93; 

- Os r esultados finais inse ridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de . acordo com a 
ordem claasificatÓria; 

Diário do 
- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD , 

Estado n!l 0509, de 18/01/93; 
publicado no 

SEECE, de 
As cons iderações exaradas no Ofi cio 

27 de agosto de 1993. 
n2 07954/93-GAB/ 

R E S O L V E 

Nomear PAULO SERGIO GAHMÃ DOS SANTOS 
Cargo de Proviment~ Efetivo de. Professor· .de Ensino cie' 

E
Clatsse B ' r;ferencia 1 do Quadro de Pessoal Civil 

s ado do Amapa. 

para ocupar o 
12 Graus , 

do Governo do 

Macapá-~, J;i;;j' 
~BAL BARCELLOS 

1994. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6059 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-et<-l(alot<- lo &tarfo do lf/fUli/Jd, de acordo com 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei . n2 006G , de 03 de maio 
1993 , e consi derando: 

o 
de 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , l etra "A", da 
Lei n2 8 . 713, de 30/ 09/93 ; 

- Os r esultados finais inser idos nos Editais de Homolo 
goradçeãmo e a s ua consequente convocação' dos aprovados, de . ~cordo com a 

classificatÓri~; ' 
- Os termos do Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 

Diário do Estado n2 0509 , . de 18/01/93 · 

As considerações exar~das no oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de,' 1993. 

Nomear MIRIAN MAIA DE ARAUJO 
Cargo de Provimento Efetivo· de , para ocupar o 

Profess·or de Ensino de 1 2 Graus , 
Classe B , referência 
Estado do Amapá. 

1 , do Quadr o de Pessoal Civil do Governo do 

Maca~·-~ • !·dciz~mbrodo 

~~ÍBAL BAR~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6060 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994. 

(} ~v-et<-l(alot<- lo &trufo do lflfUit/Jd
1 

de acordo com o 
disposto no artigo 72, Jnciso I, da Lei n2 006~ , de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

·- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A", da 
Le i n2 8.713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com · a 
ordem cl assificatÓria; 

- Os termos do Edital ne 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio ne 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

R E S O L V E 

Nomeár ANA V/llERIA DOS SANTOS OLIVIERA , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Prof essor de Ensino de 12 Graus , 
Classe "B" , referência f , do Quadro de Pessoal Civi l do Governo do 
Estado do Amapá. 

disposto no 

Maoapa-~/~.~ ~do 

~~ÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6061 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994, 

(} ~Mt<'I((J.Iot<- do &ta/o tÚ lfi!Ul-/Jd de acordo com 
artigo 72, Inciso I , da Lei n2 oo66, de 03 de maio 

o 
de 

1993, e considerando: 
- o disposto 

Lei ne 8.7l3, de 30/09/93; 
no artigo 81, parágrafo 22 , l etra "A", da 

- Os resultados fina is inseridos nos Editais de Homolo 
gaçao e a sua consequente convocaçao dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Es t ado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V E 

Nomear ANA PAULA DOS REIS SILVEIRA 
Cargo de Pro.vimento Efetivo de Professor ,de Ensino de 

, para ocupar o 
11 Graus , 
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Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

1994. 

DECRETO N° 6062 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(}~~!(ar/o~ r/o f!taJo do 11_~ de acordo com o 
disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

_o disposto no a r t i go 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109193; 

_ os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 
legação e a sua consequente convocaç·ão dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

- os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário Ofi cial do Estado , n2 0509, de 18.01.93; • 

- As considerações exaradas no Oficio n 2 07954 I 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear JACKSIRLEU mno li SOOZA • para ocupar 

0 Cargo de Provimento Efetivo -de Profess~ de Ensino de 1! Graus, 
Cl asse "B" , referência 01 , do Quad:o de Pessoal Civil do Gove:::. 
no do Estado do Amapá. 

DECRETO N° 6063 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no Areço~e;1~~:o ~. Ejfa1f cfJ d~~ ~~ ~~o::~o com d~ 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8.713 , de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria ; 

- Os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado , n2 0509 , de 18 .01 . 93; 

As considerações exaradas no Oficio n2 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear -f.A.NE 1l!EIRO DA COSTA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1! Graus, 
Cl asse "B" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá~-AP, 28 ''. tf~~{'~ 1994 , 

~ 
IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6064 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{)~~!(ar/o~ r/o f!taJo .,/, A ... ,...: de acordo com o 
disposto no artigo 72 , Inciso I, da Lei n~ÓO~& 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 22, Letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 30109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria ; 

- Os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509 , de 18.01.93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no OfÍcio n2 07954193-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993. 

R E S O L V A 

Nomear IRANILOO QIVEIRA ~1ACIEL , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino. de 1! Graus , 
Clas se "B" ,refer;ncia 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo 
do Estado do Amapá. 

Macapá- AP • 28 de dGzembro de 1994 

/} /)~· . /'. 
~f ·J!l.<Z {(}O) tfJ. {_) 
BAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 6066 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no Arqgfor:;'fn~~o ~ , Ei!a1f rff d~e ~~ :o::~o com d~ 
1993 , e considerando: 

-o disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei n 2 8.713, de 03/09/93 ; 

-os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria ; 

- os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509, de 18. 01 .93 ; 

- As considérações exaradas no Oficio n 2 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear CLEONICE SOUZA DA COSTA M:M'EIRO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Ef~tivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de dezembro 

ANNÍBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

de 1994, 

DECRETO N° 6066 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no Ar~f:~~~~~~~o~ .~:~ ~ 1o~Ae ~~ ~~o::~o com d~ 
1993 , e considerando : 

-o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
c l assificatÓria; 

-Os termos do Edital n2 003193- SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509, de 18 . 01 .93; 

- As considerações exaradas no Oficio n2 07954 I 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear MARIVONE DO SOOORRO VIm. ASSIS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Cl asse "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá- AP , 28 de âe:.:elabro de 1994 . 

).d:A~~~s 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6067 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~~l(ar/o": r/o &ttu/o do lfi!Ulfá, de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inciso I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713, de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hom~ 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

-Os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509 , de 18.01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n2 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear MARENIL.CE DE SOUZA MOOEIRO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Maoapi-~:~~LOS 
de 1994 . 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6068 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto 
1993, e considerando: 

- O dispos to no 
da Lei n2 8 . 713 , de 03/09/93 ; 

artigo 81 , parágr~fo 22, letra "A" , 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hom6 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classit'icatÓri a; 
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-Os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, nº 0509, de 18 .01. 93; 

- As considerações exaradas no Oficio nº 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 ; 

~ 

RESOLVE 

Nomear OIJ..CI DA COSTA CAIN/JJliD , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Maoapá-AP} ~J;J;,:fl-~ 
~~NÍBAL BARCEL~ 

GOVERNADOR 

de 1994. 

DECRETO N° 6069 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~or;e/"l(ariol" rio 6tado do lf~~e-ajd, de acordo com o 
disposto no Artigo 7º , Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, letra ' "A" , 
da Lei nº 8.713, de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a) sua consequen te con~ocação dos' aprovados com a ortiem 
classificatÓria; ' 

Os termos do Edital nº 003193- SEAD, publicado no 
D-iário Oficial do Estado, nº 0509 , de 18 . 01.93.'; · 

·- As con'sideraÇões exaradas no Oficio· nº 079!:>4 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto ' de 1993. 

R E S O L v .' E 

Nomear · PAULo. TARSO SILVA BARROS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de .Profes~ô'r ,de .·Er:.s i:;o de 1º Grau· ,. 
Classe "B" , referência 1 , ôo Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 
2 

, de , de 1994 . . ;k" )~::.t«; 
~BAL BARCELLOS 

GOVEFlNADOR ' 

DECRETO N° 6070 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. (} ~()r;e!"l(ario!" rio '&tado dÓ lflfC-ajJd_, . de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inciso I, da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 

1993, e considerando: 
- O disposto no artigo '81, parágrafo 2º, letra "A" , 

da Lei nº 8.713, de 03109193 ; 
- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

-Os termos do Edital nº 003193-SEAD, publicado · no 
Diário Oficial do Estado, nº 0509 , de 18 . 01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nº 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

R E S O L V E 

Nomea r EVAL!Xl FREIRES GOMES , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Grau , 
Classe B , referência ,' do Quadro de Pessoal Civ il do Gover 
no do Estado do Amapá . 

1•1 acapá- AP , e r1 ' :: .: · ·~· - ·u de 1994 . 

~g{i~ú'>ll~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6071 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. () 0(1-e/'"l(adÓt<" elo 5tatÚ rio lf/fe-a;xf, 
disposto no Artigo 7º, Inciso I , da Le i n2 0066 , de 
1993, e considerando~ 

de acordo com o 
03 de maio de 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei nº 8 . 713, de d3 l 09l93; 

- Os r esultados finai s inseridos nos Editais de Homo 
legação e a' sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
c l assifi catÓria; 

- Os t e rmos do Edital nº 003193- SEAD , pub li cado no 
Di ário Oficial do Estado, nº 0509, de 18 . 01.93; 

- As conside r ações exa radas no Oficio nº 07954 I 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 19,93. 

RESOLVE 

Nomear FERNANDA PAULA ALCÂNTARA !E \ffiG'I CABRAL , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efe.ti vo de Professor de Ensino de Graus, 
Classe B , referência , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 20 , '.kl~" 1994 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6072 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

' () ~0(1-e/"l(ario!" rio &tado do lflfC-ajd, de acordo com o 
d1sposto no Artigo 72 , Inciso I , da Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81 , parágrafo 2º , le tra "A" , 
da Lei nº 8 . 713 , · de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação. e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classíficatÓria; 

-Os termos do Edital nº 003193-SEAD publicado no 
Diário Oficial do Estado, nº 0509 , de 18 .01 . 93; ' 

As considerações exaradas no Oficio n2 07954 1 93-
GABISEECE, de 27 de agos t o de 1993 . 

R E S O L V E 

Nomear WIS HENRIQUE CIRINJ GAMA , para 
o Cargo de Pr6vimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º 
Classe B , referência 1 , do Quadro cre Pessoal Civil do 
no do Es tado do Amapá . 

ocupar 
Grau , 

Gover 

~1acapá-AP , , de 
2o dc:::-·ehiiJ r·r) de 1994 . 

_hdaf:~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6073 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disp~sto no ArR&t0~~~1~~~o ~. E:!~1f 1~ 1o':sa~~~ ~~ ~~0~:~0 com d~ 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81 , par ágrafo 2º, letra "A " , 
da Lei nº 8 . 713, de 03109193 ; 

- Os resultados fina i s inseridos nos Edi t ais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos _aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

·_ Os te rmos do Edital nº 003193-SEAD, publicado 
Diário Oficial do Estado , nº 0509 , de 18.01.93; 

no 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nº 07954 I 93 -
GABISEECE, de 27 de agos to de 1993. 

R E S O L V E 

Norriear RANOOLP!-1 FREDEIUCH RODRIGUES 1\LVES , para ocupar 
o Cargo de P,rovimento Ef e tivo de Professor de Ens ino de 12 Grau· , 
Classe B , r efe r ênci a 1 , do Quadro de Pessoal Civi l ' do Gover 
no do Es tado do Amapá . 

~acapá-A)P, :J~;~"~!; 
de 1994 . 

_/ ANNÍ BAL BARCELLOS 
GOVERNADOR . 

DECRETO N° 6074 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. () (/o(J-efl(aáÓt<" áÓ &taáo áo lf/fe-aA de acordo com o 
d1 spos to no Artigo 7º , Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de m'a io de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei nº 8 . 713, de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
c l assificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003193- SEAD publ icado no 
Diário Oficial do Es tado , nº 0509 , de 18.01. 93; ' 

- As consideraçÕes exaradas no Of i cio n2 07954 I 93 -
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESO L VE 

Nomear ARMINDO BRASIL DA SILVA , para 
o Cargo de Provimento Efe tivo de Prof essor de Ensino de 1º 
Classe "B" , referênc i a 1 , do Quadro de Pessoal Civi l do 
no do Estado do Amapá . 

r<aoapi-AP , 
28 :t"J:~'~'' 

~iBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR 

ocupar 
Grau , 

Gover 

1994. 

i 
I 

í 

( 

i 
i 
I 
'· 
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DECRETO N° 6076 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~I(Qdofl' do &taJo rfd ~~~ de acordo com o 
disposto no Arti go 72, Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 
1993 , e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

-Os t ermos do Edi tal n2 003193-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509, de 18.01.93; 

- As considerações exaradas no Ofi c i o n2 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear MlACY ARAÚJO DE OLIVEIRA JUNIOR , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe B , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994 . 

~~. 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6076 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~I(Qdofl' do EJtaJo rfd ~~~ de acordo com o 
disposto no Artigo 72, I nciso I , da Lei n2 0066 , de ·03 de maio de 
1993, e considerando : 

-O disposto no artigo 81 , parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

-Os termos do Edital n!l 003/93-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Estado, nA 0509, de 18.01 .93; 

- As considerações exaradas no Oficio n 2 07954 I 93-
GAB/SEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESOL V E 

Nomear DIÓSINO ADELINO DANTAS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994 . 

~t.~~t!d c/~ GOVERNADOR 
- · 

DECRETO N° 6077 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~~l(alott- lo &taáo rfd 1111UJfi, de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

o disposto no arti go 81, parágrafo 22 , let~~ "A" , 
da Lei n2 8 . 713, de 03109193 ; 

finais inseridos nos Editais.de Hom~ - Os resultados 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados 
classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003193-SEAD , 
Diário Oficial do Estado, n 2 0509 , de 18 . 01 .93 ; 

com a 

publicado 

ordem 

no 

- As considerações exaradas no Oficio 
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

nv 07954 I 93-

R E S O L V E 

Nomear EUZABE'I'E DO NASCIMENro SAm'OS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "W' , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

~::;!f~~~. 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 8078 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

I 

disposto no 
1993, e considerando : 

- O disposto no 
da Lei n2 8.713, de 03109193 ; 

artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 

- Os resultados finais inseridos nos 'Editais de Homo · 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
clua1t1oatÓria; 

- Os termos dp Edital nR 003193-SEAD, publicado no 
Diário Ofic ial do Estado, nR 0509 , de 18.01.93; 

- As consideraç~es exaradas no Ofic i o n!l 07954 I 93-
GAB/ SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear KELLI Sl:M:H: MARTINS DE ~O , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

·~··;_,,' 2?~~& ,, 
~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6079 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994. 

disposto no Artfs~v:e:r~~:C ~. f}.t~ if t!m ~~ ~~o::~o comd~ 
1993, e considerando : 

- .O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , l etra "A" , 
da Lei n!l 8.713, de 03109193 ; 

- Os resultados f inais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria ; 

, - Os termos do Edital nR ~03193-SEAD, publicado no 
Diario Oficial do Estado, nv 0509, de 18 . 01 .93; 

- As consideraçÕes exaradas no Ofic i o n2 07954 1 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

, 
Nomear KALINA BRI'ro DA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-;.AP' 28 d~ /) deJe-::tbro 

~fJ{;)60z~ 
ANNÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

de 1994 . 

DECRETO N° 6080 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço~l(adott- do &taJo rfd lf_Mf.d,de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inciso I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados 
classificatÓria; 

· - Os termos,do Edital n2 003193-SEAD , 
Diário Of icial do Estado, n2 0509 , de 18.01 .93 ; 

- As considerações exaradas no Of ic i o 
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RES OLV E 

Editais de Homo 
com a ordem 

publicado no 

nR 07954 I 93-

Nomear JOSE MARIA v~ DIAS . I para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "B" , referência , do Quadro de ·Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, de de 1994 . 

26 ··~ ~lc~ARCE!J 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6081 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} f!ow~tfott- do EJtaáo áo ~~~ de acordo com o 
disposto no Art igd?v, Inci so I , da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logàção e a sua consequente convocação dos ap r ovados 
classificatÓria; 

- Os termos do Edital nR 003193-SEAD , 
Di ário Oficial do Estado, nR 0509, de 18.01.93; 

- As considerações exaradas no Ofic io 
GABISEECE, de 27 de aaoato de 1993. 

com a ordem 

publicado no 

I 

nv 07954 I 93-
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RESOLVE 

_, Nomear MARCOS AN'KM:O DA Ro:::HA AFWJJO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Cl a s s e "B" , referência 1 , · c;lo Q~adro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, dezembro de 1994, 

l6t1cefJ; 
BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6082 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

di s pos t o no 
de acordo com o 
03 de maio de 

1993 , e considerando: 
·o disposto no artigo 81 , parágrafo 22, l etra "A" , 

da Lei nº 8.713, de 03/09/93; 
- Os resultados finais inseridos no s Edita is de Hemo 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados 
classifi catÓria; 

com a ordem 

- Os termos do Edital n2 003/93 - SEAD, 
Di ár i o Ofi c ial do Estado, n2 0509, de 18 . 01.93; 

publ~cado no. 

- As considerações exaradas no Oficio 
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

nº 07954 I 93-

R E S O L V E 

Nomear MARIA D' ARC SA DA SILVA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Grau , 
Classe "B" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

Maoapi-Ae, 28~:J~l~ d< 

. ~~ÍBAL BARCELUÓS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6083 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

de acordo com o dis-

posto no artigo 72_, inCisó i;· da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1 993 , e conside­

rando : 

-: O :dispo~to· no Ílrtigo 81 , parágrafo 22 , l etra "a" , da Lei nÚnero 

8 . 713. de 30/09/93 ; / . 

.:. . Os · resultados finais inseridos nos Editais de Hanologação e a ...... " ., ·-·.· . . " . 
conseqüente ·c<:n1vocação dos aprovados ,· de acordo com a ordem classificatÓria. . ' . .... . . ·. 

;·,,I 

R ESO.LVE: · .. ,_ .. 

• • • ~ ' -:; • ... l 

ELDA GOMES ARAÚJO , para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1 º grau , c las se "B" , 
drão I , do Quadro_ de~:~e~soal . Civil do Governo do Estado do Amapá . 

... ,.:. 

·. ···:; ....... 
-: '.\ .. . ·,,· .. 

.,,_ :-·· 
. '' • ... ' 'o:; I • ', • t 

·-·-. '.·. '- ·. 

de 1 994 . 

fi;:.~~ 
Governador 

DECRETO·N° 60S4DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

:'• ( . 

pa-

. · : () Ç~lf~~l(arlo~:;lo : ~teu/o: do lf~afi, de a cordo com o dis-

posto no artigo 7Í·'; · i~~iso l ,'·da'Lei n1_ 0066, de 03 d'e rrai o de 
, .'. . . ·'· . . 

-\ ·o -disposto no .arfigo 81 , parágrafo 2' , letra 
I .. ' . . . . . 

de _30/09/93; 

1993 e considerando: 
I 

"a", da Lei n' 8. 713, 

- :os · res~lt~dos f inai .s .inseridos nos Editais de Hcmol ogação e a 

\ conseqüente con~oca-ção dos aprovados, de acordo cem a ordem ela ssi f i ca t Ória . 

RES OLVE: 

.. ·:.·. ·: 

....... . '~ . '. 

--~----------------~--------------------~ 
Retificar o Decreto n~ 1971 , de 06 de Ml\IO de 1994, que 'pas­

sa a vigora r cem a seguinte redação: 

Nc:mear ~'MIA SftLETE li FREITAS OJ\IEIRA 

go de Provimento Efe t i vo de PR<HSSOR li ENSINO li F GRAU 
, para OC1.!par o Car­

• Padrão 1 
Classe "B", do Quadro de Pessoal C i vi 1 do Governo do Estado do Arrapá . · 

Micapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

Governador 

DECRETO No 6085 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çot~-e~l(ac/ot<- .e/o &taáo tio~~~~ de acordo com o dispos t o 

no artigo 7 2
, inci so l , da Lei n 2 0066, de 03 ce rmi o de 1993, e considerando: 

- O disposto no .artigo 81 , parágrafo 21, 1 et ra "a 2, da Lei n' 8 . 71 3 , 

de 30 . 09 .93 

Os resu ltados f ina i s inseridós. nos Ed i ta i s de homol ogação e a 

quen t e convocação dos aprovados; de acordo ·can a ordem classi fica tÓria . 

R E S O L V E: 

conse 

Ret if icar o Decret o n-1 2134 de 06 de ma i o de 1994, que passa a vi gora r 

com a segu in t e redação : ·. 
-

,- _Nomear ZULEJDE PlCANÇO DA SILVA, para ocupar o C:a rgo de Provimento 

I Efet ivo de Professor classe .. ·. B ." , referenci a I , do Quadro de Pessoo l Civil doGove r 

/ no ,do Estado do Armpá. 

M:lcapá -AP , em 
28 

de 
dezembro 

de I 994 . 

DECRETO N° 6086 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994. 

_ . {) (/qt~-e!'l(acfo!' e/o &tacfo do lf~a!Xi usando das 
atnbUições que lhes são conferidas pelo artigo 119, iJ{cis'o XXVII, da 
Constituição do Estado do Amapá, e considerando o disposto nos artigos 40, 
inciso III , al ínea "a" e parágrafo 2°, 3° e 4° da Constitu ição Federal de 1988, 
55, inciso III , alínea "a" e parágrafo I o e 2° dh Constituição do Estado do 
Amapá .de 1991, 66 e seu parágrafo uni co da Lei Complementar Estadual n° 
0008, de 20 de dezembro de 1994, e 245, inciso III, alínea "a" e 253 da Lei 
Estadu~l no 0066, de 03 de maio de 1993 e artigo 5° e 7° e seu parágrafo 
único, da Lei Federal n° 8.162, de 08 de janeiro de 1991, e em face do que 
consta do processo n° 2.00000913/94 c DEFENAP, 

Resolve: 

A Conceder , aposentadoria a LOURIVAL QUEIROZ 
ALCANTARA, no cargo de Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
com todos os direitos a ela inerentes. 

Macapá-Ap, em 28 de dezembro de 1994. 

~ (}4 iceAC1 Cf/4; y~NÍBAL BARCELLOS 

Governador 

I 
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SECRETARI.AS DE EST~DO 

SEFAZ 

R>RTARIA (N) NQ 035/94-DAT/SEFAZ 

DIS!OE SOBRE LANÇAI<IFN'ID E OOBRANÇA DO H!ro§. 
'fO SOBRE POOPRIIDADE DE VEfCUI.OS AU'IOID'J2. 
RES - IPVA

1 
NO EXERCÍCIO DE 1995; APIPVA C! 

LmDÁRIO DE YmCIMFl~'IO , AS TABELAS DE VAIQ 
RE3 \'mAIS E DO IMroS'IO, E DÁ OUTRAS PRO'JI . 
D~CIAS . 

O SEC!WrÁRIO DE ESTADO DA FAZHIDA DO AMAPÁ, 
usando das a t ribuiçÕes que l he são conferidas por lei; e, 

OONS]])ERANDO o que dispoem cs artigos 106 a 
119 e 151 do Decreto n Q 2841 de 18/12/91 . 

R E S O L V E: 
Art. lQ - Os valores venais dos veículos a~ 

tomo toras e os valores do Imposto e:ire a Propriedade de Vei 
culos Automotores - IPVA, relativo ao exercÍcio de 1995 , 
são os oonetantes do anexo I desta Portaria. 

Art. 2g - O IPVA a que se refere ésta Por"t!_ 
ria foi calculado com utilização das seguintes alÍquotas : 

I - 1 , 5% para embarcações, aeronaves,~s, 
caminhÕes, t ratores, motos . e motonetas, motocicletas e t ri 
ciclos estrangeiros e nacionais ; 

II- 3% para automóveis e utili tários naoi~ 

nais; 
III - 4% para automóveis e utilitários estra!!_ 

geiroe . 
Art . )Q - No caso de veículos novos adquiri 

doe ou desembaraçados a partir do mês de fevereiro , o IPVA 
oorresponderá aos meses vencidos do ano , na proporção de 
duodéoimos do valor determinado na respectiva Nota Fiscal , 
ou na documentação relativa ao desembaraço aduaneiro. 

Art . 4 g - O pagamento do IPVA será efetuado 
em cota única ou parcelado em 3 ( três) ootae. 

Art. 5g - Os prazos autorizados para pa~ 

mEnte das cotas, sem a Incidência de multa e juros de mo 
ra, são os seguintes: 

COTA ÚNICA OU 2• OOTA 3• OOTA 
TERMINAÇÕES 

1• OOTA DE PLACAS 

~.02 ~1.0~ 28. Q4 1 e 2 
~1.0~ 28 . Q:4 ~1.02 ~ 
28.Q:4 ~1.02 J0.06 1 
31.02 30.06 Jl.01 2 
J0. 06 J1.01 Jl.OS 6 

.2! .01 ~l.o8 22.02 1 
31.03 22.02 ~1.10 8 
22.02 ~1.10 ~0.11 2 
31.10 JO.ll 28 .12 o 
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I - Ooorr endo a t ransferência de veículos 
para outra Unidade da Federa~o, oom os prazos presori tos 
neste artigo, ainda que não vencidos, o va).or do IPVA se 
rá oonsiderado integralmEilte vEiloido e erigido no ato da 

libera~ dos dooumentos espeoÍfioos1 

II - O IPVA devido pelos proprietários de 
veÍculos novos vencerá na data da emissão do documEnto 
fiscal relativo à transmissão de sua propriedade! 

III - Fica facultado, aos proprietários de 
veÍculos novos, o parcelamEnto do imposto nas condições 
de que trata o artigo 4Q 1 tomando- se por base, para o VEil 

cimento mensal das ootas, o dia da emissão do documEn~ 
fiscal relativo à transmissão da propriedade do veÍculo 
e desde que estas datas se verifiquem contidas no exerci 
oio de 1995l. 

IV - ~do o vencimento do imposto ocorre. 
em dia não Útil, o mesmo fica automaticamente antecipado · 
para o dia Útil imedia'tamEnte anterior ao do vencimento. 

V - Os valores da cota única e das demais, 
do IPVA, serão expressos em Unidade Padrão do Estado do 
Amap!Í.-UPF/AP e convertidos em Real nos prazos previstos 
no caput deste artigo 1 

VI - O IPVA não recolhido até a data do VEil 

cimento está sujeito aos seguintes acréscimos: -
' a) .Multa de 5% ( oinoo por oen to ) , do valor 

corrigido , quando o pagamento se verificar nos 30 ( tri!!_ 
ta) dias eubsequEntee ao término do prazo, 

b) . ?.W.ta de 1~ (dez por cento), do valor 

oorrigido, quando o pagamEnto se verificar depois de 30 
(trinta) dias e até 60 (sessenta) dias subeequEntes ' ao 
término do prazo 1 

o) .Multa de 2rf1, (vinte por cent o ),do ·valor 
corrigido, quandÓ o pagamEnto se verificar após 60 (se!_ 
senta) dias eubsequentes ao término do prazo1 

d) Juros de liXlra à razão de 1% (um por o~ 
to ) ao mês ou fração, .sobre o valor atualizado. 

Art . 6Q - No exercÍcio de 1995 não se eri 
girá. o pagamEnto do IPVA, por não incidência ou iaEn~o; 
conforme abaixo: 

§ lQ - O IPVA não incidirá eobre: 
I - A propriedade dos veículos: 
a) da União, doe Estados e dos !WnioÍpios, 

inclusive de suas Autarquias, 
b) dos Partidos PolÍticos, 
o) das Instituições de Etluoação e de Assis 

t ênoia Social, desde que: 

1 - Não distribuam qualquer parcela de seu 
patrimÔnio ou de suas rendas, a título de lucro ou parti 
oipação no e eu reeul tado, nem restrinjam à prestação de 
serviços a associados e contribuintes; 

2 - Apliquem integralmente 'lO paÍs os seus 
recursos na manutenção doe seus objetivos institucionais! 

3 - Mantenham escrituração de suas reoei 
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I tas e despesas em l ivros revestidos de formalidades ca~ 
zes de assegurar sua exatidão, 

d) A propriedade dos eemi-reboqueef 
e) De qualquer contribuinte, se propriet! 

r io de veículos produzido há 15 (quinze) anos ou mais, 

§ 2Q - Será isenta do Imposto a proprie 
dadea -

I - de veículos de turistas estrangeiros, 
portadores de Certificados Intemaoionais de Ciroula~o e 
Condução pelo prazo estabelecido nesses Cer tificados, mas 
nunca superior a um ano , relativamente aos veículos de 
sua propriedadé ou posse, não registrados no Estado, 

II - de veículos das representações Consula 
res, de Agentes Consulares e F\moionários de carreira d;; 
Serviço-Consular, desde que o País de origem adote condi 
ção recÍproca para com veículos do Brasil; 

III - de máquinas agrícolas e de terraplEI"l!. 
gem e outros similares, desde que não circulem em vias p~ 
blicas; 

IV - de veículos de t ransporte de pas~e.!_ 
ros, tipo táxi 1 

V - de veículos oom potência inferior a 
50 cilindradas 1 

VI - de veículos especiais para deficientes 
fÍsicos; 

VII -de veÍculos de instituições religiosas 
de qualquer oulto1 

VIII - de veÍculos de pessoas jurÍdicas de di 
rei to privado insti tuidas pelo Poder PÚblico Federal, E; 
tadual ou lohmioipal; -

IX - de veÍculos de transporte coletivo ~ 
bano e metropolitano, 

X - de veículos utilizados como ambulância 
e no combate a ino~diÓ, desde que não haja cobran<fB. de 
preço pelo serviço , 

Art. 7g - Os veÍculos denominados "Motol'­
oaea", definidos no artigo lg da Resolução nQ 538/78 Ç.o 

Conselho Nacional de Trânsito, serão tri butados segundo 
as faixas das respectivas marcas e modelos que lhes deram 
origem ou os que mais lhes assemelham, ressalvado ao Fia 
oo, quando da homologação do lan<fB.mEnto do imposto , a a~ 
ra~o de diferença decorrEnte de erro de cálculo ou inte;:: 
pretação , -

Art, 8Q - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

RJBLI'VE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINm'E DO SECRFJI'AR!O DE ESTADO DA FAZniDA, em Macap!Í.­
AP, 19 de dezembro de 1994, 

JOSt IDSON DOS SAN'IDS SARGES 
Secretário de Estado da Fazenda do Amapá. 

'::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::;:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::: :::::J::::::::::::::::::::: ::::::: ::::::::::::::::::::::J:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::;:::::::::::::! 

! "o o r L os : 199• 19q3 : 1m : · 1991 : 1990 : 1989 : 1988 : 19BJ : 1986 : 1985 : 84 A 8o : 
!::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::::::: : :::::::::::::::: :: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: :::::::::::::::::::::::::::::::::: : :::::::::::::::: ::::::::::::::: 

I : : : : : : : : : : 
' I I : GENERAL MOTORS , : , 

' ' ' :80HAMZA CUSTOM DE LUX[ /LX 9,18 : 1,94 6,27 : 5,43 5,27 4,90 : 
:80MAHIA OEHAIS HOOELOS 9,02' 8,69 1,85 5,16 4,48 4,11 3,87: 
:cARAYAN COHOOORO (IODOS) 1,72 : 6,06 3,64 3, 11 2,64 2,16 1,91 : 
:cARYAM OIPLOMATA trooos) 8,32 I U3 4,36 3,66 2,98 2,54 2,25 : 
:cMAYAN mAIS HOOHOS l ,ql ~ 3,8B 2,83 2,29 2,00 1,72: 1,56 ': 
:cH[V[lH DL, SE, SL/[ 3,93: 2,94 2,35 2,04 1,90 1,66: 1,32: 
:cHEYEIH JUNIOR 3,21 : 2,99 2,1B : : 
:tHEYEIH OEHAIS MOOELOS 3,75' 2,79 2,20 I,BJ 1,64 1,43 : 1,12: 
:cHEYY 500 (IOOOS) 3,22 ' 2,B3 , 2,11 1,78 1,65 1,50 : 1,27 : 
:JPAHEHA SL I.B H! [ Sl/E I.B Ef1 6,09 : 4, 44 : 4,13 3,B4 
: IPAmA OEHAIS MDELOS 5,11 : 3,89 : 3,01 2,83 
:KAOETI .GS e GSI 9,06 : 4,B6 : 4,17 : l,BB 
:xAOETI GSI MPfl COKY[RS/CA8RIOUI 12,86 ' 10,63 : 9,89 : 9,19 
:KAOETI SL H! e SLE/Hl 7,23 : 5,14 : 5,06··: 4,70 
:xAOETI SL/r 6, lí 1,80 : 3,80 : 3,53 
:KAOETI DEMAIS HODELOS 5,29 4,31 : ~.~~: 2,80 
:KARAJO (TODOS) : : 
:MO~IA CLASSIC H! e MPfl(TODOS) :., 10,73 8,41 : 7,82: 
:MONIA CLASS!C SE,SL/E e 500 (IODOS) 7 9,30 1,20 : 4,56 ~ 
:nOHIA H! e mi (TODOS) 10 ,57 7,07 : 6,58 : 
:nOHIA SE,SL,SL/E,S/R(HATCH)eBARCELOHA (lOOOS) : 1.81 5,87 : 3,13 : 
:MONIA O[KAIS MODELOS 6,16 4,83 : 3, 44 
:onrGA co !4,11 13,11 : 12,11 
:omA GlS 10,15 10,00 : 9,30 
:oHEGA OEMIS HOOELOS 9,6B : 9,00 : 8,37 
:oPALA COHOOORO (TODOS) 1;37 : 5,59 : 3,72 
:oPALA OIPLOMATA (IODOS) 10,01 : 8,47 : 4,16 
:oPALA DEMAIS MODELOS 5,29 : 4,33 : 3,44 
:A-10 e A-20 CABINE OUPLA(IODOS) B,94 : 1, 21 : 5,24 
:A·IO e A-20 CABINE SIMPLES (TODOS) 6,15 : 5,55 1 4,03 : 
:c-10 e C-20 CABINE OUPLA (IOOOS) 10,49 : 8,64 : 6,93 : 
:c·IO e C·20 CABm SI"'LES (IODOS) 6,28 : 5,83 : 4,24 : 
;0-10 e 0·20 CABI NE DUPLA 13,23 : 9,60 : 7,10 : 
:o·IO e 0·20 CABIH[ Sml€5 9,60 : 7,00 : 5,59 : 
:cAHIOHEIAS IRANSFORMAOAS CABINE DUPLA : : 
:r OEKAIS CAMIONETAS IRAHSFORMAOAS 13,01 : 8,75 : 1,07: 
:VERANEIO CUSIOH 0[ LUK[/LX- OI[S[l 12,83 : 9,66 : B,98 : 
;YERAHEIO CUS IOH S D!ESE\ 10,92 : 8,22 : 7,64 : 
:vERANEIO OEHAIS MOELOS 10,52 : 7,92 : 5,81 
:suPREMA CO 3.01 20,03 : 18,62 : 
:sUPREM GLS 2.0 15,B9 : 14,11 : 
:vrcTRA CO 23,89 : 22,21 
:miRA GLS 18,86 : 11,53 
:miRA GSI 30,11 : 28,05 
:cORSA •IKO 1.0 ll,3B : 
:com 1.1 u .1 18.12: 
I · · · 
' ' I 
' :ALfA ROKEO (IODOS) 
;ELBR CSL 
: ElBA •EE!ÓIO 

fiAI 

:mA mmo I.e . e cs 
: HBA DEMAIS MODELOS 
:PREMIO C~l (TOOOS) 

' I 
5,17 : 
4, 53 : 
5,05 : 
4,0B : 
5,61 : 

4, 01 : 
3, 45 : 
3,10 : 
l, 19 : 
l, 71.:. 

' ' 
2196 : 
2,41 : 
2,81 : 
2,38 : 
?· 97 : 

1,21 
3,14 
6,11 
3,27 
3,24 

2,BO 
3,89 
z, 14 : 
4,05 : 
3, 12 : 
6,13 : 
3,21 : 
6,B2 : 
4,61 : 

I 

' 6,29 : 
8,35 : 
1,10 : 
4,55 : 

' I 
2,53 : 
2,09 : 
2, 12 : 
1 ,9B : 
2,57 : 

I 

' I 
I 

3,2B : 
2,60 : 
1 '78 : 

3,13 

2,67 
2,22 

2,33 
2,51 
2,01 
3,B3 
2,94 
5,40 
3,09 
6,00 
4, 45 

5,00 

3,B9 

2,11 
1,82 
1 '91 
1,68 
2,ZO : 

2,44 

2,41 : 
1,45: 

2,65 : 

2,3B : 
2,01 : 

2,05 
2,32 : 
I ,BB : 
2, 91 : 
2,29 : 
4,69 : 
2, 40 : 
5, 22 : 
4,01 : 

4,31 
' I 
' ' 3,20 : 

I 

' 
1, 9o r 
1,59 : 
I, 79 : 
1,50 : 
2,02 : 

1' IB 

2,15 

1,92 : 
1,51 

I, 72 
2,07 : 
I ,31 : 
2,49: 
I, 91 ! 
4,09 : 
2,01 : 
4,54 : 
3,48 : 

I 
I 

l, 79 : 

2,55 

I 
I 

1,61 : 
1,40 : 
1,50 : 
1,21 : 
1,14 : 

I, 56 : 
1 '92 ' 
I ,22 , 
1,15 : 

I ,02 : 
O, 9B : 

I ,01 

1,71 

1,6B 
1,32 

' ' 1,•s' 
1 '16 : 
1' 14 : 
2, lO : 
I ,62 : 
3,61 :. 
1 '10 : 
4,04 : 
3,11 : 

' ' I 
' 

2,20 : 

' 1,43 : 
1, 40 : 
I ,00 : 
1,16 : 
o, 9B : 
1,34 : 

' ' I ,31 : 
1 19 : 
I ,OB ; 
I ,07 : 

O, 92 : 
O, 19 : 

I 

' 
I ,65 : 

' ' 1,41 : 
I ,23 : 

1.23 
I ,27 
o, 99 
1,7J: 
I ,33 I 

3,26 
I , 10 
3,62 
2,BO 

3,06 

' 
I ,B7 : 

' 
1' 19 : 
O,SB : 
O,B7 : 
1,08 : 
o, 91 : 
I ,25 : 

1,01 
1,66 
0,91 
o, 99 

O,B1 
0,61 

' ' 
' ' o, 19 : 

1,53 

1,21 
I, 11 

1,04 

1' 11 : 
0,84 : 
I ,54 : 
1.18 : 
2, 92 : 
I ,24 
3,25 
2,50 

2,50 

. 1,36 

' 1,01 : 
0,51 : 
o. 76 : 
1,00 : 
O,B4 : 
1' 16 : 

' ' o, 92 : 

O,BO : 

' ' 
0,6B : 
0,51 

0,66 

1,06 : 
p,9l : 

O,B1 
o. 93 
o, 70 
I ,2B 
0,9B 
2,44 

, 

I ,04 
2, 71 
2,09 : 

I 
I 

2,09 : 

I ,14 

' 
O,B4 : 
0, 42 : 
0,63 : 



:PRmO CS,SL e 5 I.e. 
:PREHIO CS l.e./SL I.e. 
: PREHIO D~AJ.S MODELOS 
:TEHPRA ouRo 
:TEHPRA OEHA!S HDDELOS 
:uHO CS 
:u110 cs 1.5 i.e. 
:UNO CSL (TODOS) 
lUHD S 
:uNOs 1.5 i.e. 
:uNO SX.l.S R e 1.6 R 
:uNO DEHMS HODELOS 
l FIOR!HO,fURGAO E. FURGONETA (TODOS) 
: PICK-UP LX . 
: P!CK -UP OEHA!S HOOELOS 
l f!AT DEHA!S MODELOS 
: TEHPRA 16Y 
: F!AT UNO 1.6 R/1. 6R HP! 
lU NO TURBO !E I. 4 
: TEHPRA TU RBO 2. o 
:TEHPRA PERUA (TODOS) 
:uHO ELX (C/AR) 
:uHO ELX (lODOS) 
I 

' I 
J 

FORO 

I 

:miNA DEL REY,GH!A,GLX,OURO eSCALA 
l8ELINA OEHA!S MODELOS 
lESCORT XR3 1.6/1.9 
: ESCORT XR3 CONYERS!YEL 
: ESCORT DEMAIS MODELOS 
:F-100 (OR IGINAL OE FABRICA) 
:F-1000 ALCOOL E GASOLINA CABINE SIMPLES. 
:F-1000 DIESEL CABINE SIMPLES 
:r-cAH!ONETAS OEHAIS CABINE SIMPLES 
:(ORIGINAL DE FABRICA) 
lF-CAHIONETAS CA BINE DUPLA (TODOS) 
lF-CAMIONETAS DEMAIS HOOELOS 
:GAL AXIE e LAHDAU (TO DOS) 
: PAHPA GHI A, GL e S 
:PAMPA CAB INE DUPLA ( T RAHSFORHADA) 
:PA MPA DEMAIS MODELOS 
l ROYALE GH IA 2. O 
: ROYALE GHIA 2. O i 
lROYALE CL 2.0 
l ROYALE DEMAIS MODELOS 
lVERDNA GLX 
:VERONA LX 1.6/1.8 
lVEROHA DEMAIS MODELOS 
:vERSAILLES CHIA 2.0 
lYERSA!LLES GHIA 2. 0 i 
lVERSAIL LES GL 2 .O 
:vERSAILLES DEHA!S HODELDS 

I 
I 
I 
I 

' ' I 
I 
I 
I 
I 

' I 
I 
I .. 
I 

' 

' ' ' ' I . ' 
' I 

I 

' ' . I 
I 
I 

' 

4.54: ·· 
4,67 : 
4,!7 : 

11,74 
8, 74 
4,37 
4,88 
4,72 
3,80 
4,27 
5,0! 
3,36 
3,22 
4,29 
3,43 
2, 90 

15,88 
7,85 

34,11 
50,46 
51,57 
17, 44 
12, 89 

1,14 
1o;s3 
4,42 

7,01 
10,73 

6,31 
13,0I 
13, 66 

' I 
4,46 : . 
4, 91 : 
3,68 

IO,OO 
13, JB 
8,50 ' 
J ,63 
5, 72 
4,86 
4,38 

Ui 
3,52 
3,88 
8,84 
6,58 
3,10 
3,67 
3,21 
3,01 
3,21 
4, 23 
.2,32 
2, 42 
2, 77 
2,62 
2,09 

14,76 
7,30 

5,28 
B,OB 
3,57 

4 '71 
8,67 

4,24 . 
B, 75 
9, 19 

3,36 
3, 70 
3,06 
8,81 

1D,47 
7,60 
6,82 
4,84 
4,25 

' 

2,56 : 
3,27 : 
3,60 : 
8,22 :. 
6, 12 
2,31 
3,41 
2, 99 
2,06 
2, 99 
3,17 
1, 83 
1, 98 
2,19 
1, 97 
2,19 

4,30 
5,13 
2,66 

3,62 
6,28 

3,26 
7,07 
7,42 

2,55 
2,80 
2,32 
a, 19 
9, 74 
7,07 
6,34 
3,88 
3,26 
3, 78 
7, 4I 
8,04 : 
5,70 : 
5,33 : 

I 

DIÁRIOJ>FICJAL 

2,09 : 
3,04 : 

' I 
. 7,64 : 
5, 69 : 
2:oz 
3, 17 
2, 78 
! ,86 
2, 78 
2,62 
1,-47 
1,54 
1,60 
1,BO 
1,39 

' , I 

2,57 
2, 29 
3,25 
4,38 
2,41 

3,03 
5,22 

2, 73 
6,29 
6,58 

2,36 
2,59 
2, 16 
7,61 
9,05 
6,57 
S, B9 
3,39 
2, 85 

6,89 
7,47 
5,30 
5,!4 

1,80 : I 

I 

1, 74 

1,69 

2,26 
1,52 
1,31 

.1,48 
1,53 
1' 18 

2,28 
2,14 
2,69 
3,42 
2,08 

2,72 
4,66 

2,45 
5,00 
5,25 

1,80 
1, 98 
1,65 

" 3, 15 
2,65 

I 
I 
I 

!,57 

I ,60 

1,49 

1 ' 99 
1,34 
1, 00 

1,41 
o, 90 

' ' ·l-
I 

' ' 
1, 99 : 
1,71 
2,31 
3,0B 
1 ,B9 

2,42 
4,20 

2' 13 
4,31 
4, 52 

1,67 
1,84 
1, 53 

2 '92 
2,46 

' ' ' ' 

1,34 

1,26 

I ,54 
1,13 
0,84 

1,07 
o, 76 

' ' I 
. .. 1 

1,72 
1,49 
1 ,B9 
2,3l 
1,46 

2,12 
3,43 

1,82 
3, 79 
3, 97 

1,40 
1,54 
1 ,2B 

' 

1,26 : 
I 

' . ' 
I 
I 
I 

1' 19 

1,16 

1,37 
1,04 
D, 74 

o, 95 
0,66 

1,46 
1,26 
1,64 
2, 10 
1,34 

f ,8s 
2,85 

1,46 
3, 42 
3,59 

1,21 
1,33 

1' 11 

I ,17 

1,03 

o, 90 

1,22 
0,81 
0,64 

0,82 
0,57 

' ' .. ,,_ 

1,22 
1,1 4 
1,47 
1,62 
1,06 
1,46 
1,72 
2,49 

1,31 
3, 06 
3,12 

1 ,D2 
1' 12 
O, 94 

., 
' ' 

1,08 : 

0,89 

O, 78 

1 ,os 
0,62 
0,43 

0, 64 
0,39 

o, 95 

' · ' ' I 

o, 94 :. 

1' 10 
1, 51 
0,82 
1,14 
1,59 
2, 11 

1,03 
2,50 

. 2,62 

0,86 
0,87 
o, 79 

0,53 
0,36 

0, 53 
0,32 

o, 79 
o, 79 
o, 93 
1, 40 
0,68 
o, 95 

1 ' 76 

0,85 
2,09 
Z, I9 
1,36 
o, Jl 
o, 72 
0,66 

I . . 

I 
I 
I 
I 
I 

' ,. 
I 
I 

lVEROHA 2.0 MODELO (94) 

4,07 
7 ' 97 
8,64 
6, 13 
5, 95 

18,46 ,. 
I I I I I I I 
I I 1 L I I I L I I I 

9,46 
I2,27 

B, SO 
7,35 

I9,86 

: ; ;, ; ; ; ; : ; ;.::; ; ; ; ::.:;; ;;;;!;;;;;;; ::.; ; ; ; ; ;; ; ; ~ ;; :; ; ; ; ;: ; :; ::::::;I;; ;;;;;;; ! !;;!!!: ;:!:;;:;::;; ;; ; ;:;;;;;;;;;;!;; ; ;; : ;;;;;;;;;;;;;;;; :; ; ; ; ;; ; ; ; ;; ; ; ; ; ; :; ; ; ; ;; ; ; ; ; ; ; ; ; :; I . : ; :; ;; ; ; ; ; ; :; :; : ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; : : ; :,:: ; ; ; ; ; ; ;; ; ; ; ! ; ; ; ; : ; ; ! ; ; ! ; ;; ; ; ! ; : 

I •' I I I I I I I I ' I I 
I 1 I I I I I I I ,I I 

: • GURGEL . : : : ' : : 
I h~': ',''- -·· ·' • : I • I I 1 

•I I I I I 

:8R-800 (T ODOS) e: SUPER~IHE (TODOS) : 2,57 1,75 1, 44 1,20 0,93 0,80 l 0,74 : 
:cARAJAS (TODOS) . : 5,01 3,90 2,71 2,35 2, 19 2,05 : 1,82 I,66 1,28 1,I9 1, 10 : 
:G-800 (T ODOS) . : 1, 41 1,32 1,22 , 1, 14 0,94 : 
liOCANT)HS ()ODOS) e XAVAHHS (TODOS) 2,65 2,39 I,99 1,83 l ! ,50 I ,3J 1,21 I,IO: 0, 82 : 0,70 0,58 : 
:GURCEL .DEHA!S HODELOS 2, 31 1,51 1,30 1,08 : 0,84 0,18 0,69 0,63 : 0,55: 0,48 0,39 : 
1 I I I I I I I 
I I I I I I 1 1 I I I 

::: ::::::: :'; : ~ ::: ::::::: ::: :: ; ;: :: : : : :::::::: : :.: ::: ::: ; :::: : ::;::::: ::: : : -: : ::: : : : : :::::: ::::::::;:::;:;::::::::::: I.;:::::::: : ::: : : :;::::::::::::: : : : :: : :::::::;: : ::: : :::: : : : ::: : ::.:;: : ;::;:::::::::::: : : : :::;:::::::: : :. 1: : ::::: : :::: : : 
I . I I I I t · I I I I 
I I 1 I I I I I I I 

: TOYOTA : : : : I ' ' . i 
I I I I " 
I , . 1 I I I 

:CABINE DUPLAePERUA I1, 27 6,91 
: TOYOI A DEHAIS MODELOS 9, 39 5, 75 

.': PERUA CAPO! A DE ACO 57 ,86 
:PICAPE (qUIROS HOOELOS) 40,79' 

' I 
' 
' ' 

. ~OL KSWAGEN 

:caL Gl ,LS,PLUS e SIAR 
:caL Gl e CIS 
lGOl Gli 
:GDL OEHAIS MODELOS 
:K DMBI FURGAO e PICAPE 
: KOMB I SI ANDARD 

· l PARAH , GL, LS e PLUS 
:PARAI ! GLS 
lPARATI DEHAIS HODELOS 
: PASSAT(IDOOS) 
:ouAN TUH CO e GLS 
: QUANTUH CG, GL e SPORT (TODOS) 
:oUANIUH GL Si 
:QUANIUM DEMAIS HOOELOS 
~SANTMA CD, fX EC UI IVO e GlS 
:sANIAHA CG,GL e SPORT (TODOS) 
:SANTANA GLSi 
l SANTANA DEHAIS MODELOS 
:SAVEIRO GL e lS 
:FuscA. 
: LOGUS GLS I. 8 
l LOGUS ( OUlROS) 
lSAVEIRO CABINE DUPLA (TRANSFORMADA) 
:sAVEIRO OEHAIS MODELOS 
:voYAUE Gl(TODOS),LS e PLUS 
:voYAGE GLS(IODOS) e SUPER 
:voYAGE DEMAIS MODELOS 
lPOINTER Gll 2. 0 . 
: POINTE R DEHÂ!S MODELOS 

' 
' ' 
:N1020 (TODOS) 

VOLVO - CAHIHHOES 

:n10 XH / N10 TURBO !I 
lNIOlO {TODOS) 
:Nt016 
:NIDH 
lH10 XH IC 
:H10 !C l i 
lM12 XH 
:H12 !C li 
:NL 12 IC 

I 
. I 

5, 28 
6,48 
7, 58 
4,03 

. 4, 93 
5,01 
6, I9 
7, 72 
5,5I 

11,58 
9,14 

13,79 
J' 75 

10,01 
. 8, 72 
12,27 
7,29 
4,J I 
4, 78 

I1,1J 
9,07 
5,1 8 
4,30 
5, I1 
6,38 
4 ' 72 

43,65 
Z7 ' 75 

21 ,03 

3,52 
4, 73 
5, 74 
3,06 
2,83 
3,50 
5,05 
5,86 
4,49 

7' 94 :. 
. 6, 97 
12, B2 
S,B2 
6;35 
5, 90 
8,64 
6,06 
3,B4 
4, 44 

10,3B 
8,43 
4,23 
3,29 
4,07 
5,36 
3, 93 

17,38 

5,14 
4,35 

2,65 
3, 77 
4,59 
2,34 : 
2,15 : 
2,53 
3, 75 
4,04 
3,29 

5,00 
4, 71 

11 '92 
4,32 
4,07 
4,02 
8,04 
3,52 
2,87 

3,16 
· 2,S3 : 

3,12 : 
4,1 2 : 
2,88· : 

' ' ·-: 
13,51 : 

4,49 
4,01 

2,22 
3, 24 
3,82 
2,03 
1,86 
2, 19 
3,18 
3,51 
2,B9 

4,21 
3, 71 

3,32 
3,69 
3,43 
7,47 
3,03 
2,52 

2' 77 
1,95 
2, 72 
3,03 
2,37 

11,64 

13,49 
9' 14 

4,18 
3,39 

1 ' 92 
2, 71 
3,17 
1 '75 
1, 58 
1,86 
2, 76 
3,11 
2,51 

3, 44 
2,B4 

2, 94 
3, 03 
2,92 

2,65 
1,84 

' 
'I 

I 

2,03 
1 ,6B 
2,33 
2,69 
2, 12 

10,83 

12,55 
8, 11 

' ' 

3,58 
2, 91 

1,68 
2,42 
2,95 
1,52 
1,40 
1, 60 
2,34 
2,47 
2,24 

2,75 
2,61 

2,56 
2,54 
2,34 

2,01 
_1,57 

1, 73 
1,45 
1,90 
2' 10 
1,88 

7 ' 92 
10, 07 

9,34 

9,42 
11,67 
7, 13 

3,29 
1,40 

1,41 
1,89 
2,74 
1,30 
1,20 
1' 39 
1,81 
1,80 
1 '74 
1,29 
2' 13 
2,07 

2,02 
1,00 
1,89 

1' 76 
1,39 

1, 53 
I ,23 
1,63 
1,BO 
1,53 

6, 77 

8,69 

B, 76 

5,58 

' ., 

2, 77 
2,09 

1,30 
1, 62 

1,14 
1, 02 
1, 22 
1,61 
1, 63 
1,58 
1' 19 
1,66 
1,80 

1,85 
1 '78 
1,71 

1,53 
1,26 

1,38 
1 ,Ç8 
1,39 
1,53 
1, 39 

5,7B 

6,59 : 
8,08 .: 
6, 75 
8, 14 

4,86 

Z,IO 
1,82 

1, 12 
1,42 

1,01 
o, 94 
1,05 
1,37 
1,41 
1,35 
1,09 
1,54 
1,67 

1, 72 
1,63 
1, 44 

1,20 
1,09 
1,88 

1,20 
O,B9 
1, 13 
1,27 
1,10 

5,32 

4,87 
6, 13 

6,09 

4,12 :voLVO CA~I NHOES DEMA IS MODELOS 
21,56 
15,65 

16,35 
12, 16 

26 ,35 
18,92 ' 

I I I I I I 1 I I I 

I ,87 
I,6I 

· ' -

0,95 
I , 32 

0,84 
o, 71. 
1, 00 
1, 19 

' ' 

1 '21 
1, I8 
o, 93 
1, 43 ' 
1,55 

1,59 
I , 52 
I ,34 

I ,12 
o, 93 
I , 75 

1,02 
o, 79 
I ,04 
1,08 
1, 01 

4 '95 

4,53 
5,7~ 

5, 76 

3, 71 

I,57 
I,34 : 

o, 79 
1,22 

O, 70 
0,59 
0,83 
I ,00 
1,01 
o, 9B 
o, 78 

1,41 
1,.24 

1,04 
o, 77 
0,55 

. 0,85 
0,66 
0, 87 
o, 90 
0,84 

3,45 
4,21 

5,35 ' 

3, IO 

I I I I I I I I I I 

:::::::::::;::::::: :: : ::::::: : :::::::::::: ::::: : : : : :::::::: :::: ' ·: : : : ::::::: :::: ::::::::::::;::::::: : : ::::::::: : :: : : : :::::.::::::::: :::: ::::: : ::::::: ;: ::::: : : : :::::: : :::: : : : :: : :: ::::· 1: : ::::: : : :: :::: : ' :::: : : : : :: :: :: : : 1.: :: :: : :: : : : : : 
I I I I I I 

' ' 
:810 M 
:asa E ART 
:858 E URB 
:as8 E 

VOLVO - OH IBUS 
l 1 I I I 

' ' 
9,22 

10,4I 
9,84 

' 
81 11 1 6,80 6,p1 

6, 58 
6,26 
5,41 
4,81 

5, 2! 
5, 96 
5, 72 
4,14 

. 4,30 

4, 9I 
5,37 
5, !4 
4,I1 
3, 70 

4, 56 
4,45 
4,01 
3,40 
3, 06 

' ' 3, 72 : 
3,35 1 

2,84 : 
2, 55 : 

:voLVO ON IBUS DEMA IS MODElOS 

12,81 
14,49 
13,73 
I1,51 
10,36 

10,20 
li ,49' 
10, 89 
9, 13 
8,22 

' ' ' 1 1 l 1 1 I I 1 

IJ ,63 
19 ,8B 
19,09 
16, 02 
14 ,4 2 

B,29 
\ 46 

9, I6 
8, JJ 
7,30 
6,51 

7,54 

7' 23 
6,11 
5, 49 

:; ; :::: ~ : :: :: ::: :: : ::::::::::::: ;:: ; ;::::: ::::::::::::::::: :::: l: ::::: ::::::; ;: :::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::: :::::: :":::: : ::::::::::: :::::: : ::::: :::::::::: :: :::::::::: :::::: :::::: ::::::::: :: . :::: ::::::::::: :::::::::::: :.: : 

' ' 
' ' ' ' I 

HD TOS E SIMIL ARES NACIONAIS 
AGRALE 

issr 13.5 e demais !3.5 
lHEFANTRE I6.5 e demai s 16.5 
:EX ELEFANI SXT 27.5 e de a ai s 27.5 
:oAKAR,ElEFAH TRE ES - 30.0 e dmis 30.0 

0,83 
o, 91 
o, 99 
1, 22 

0,61 
o, 73 
o, 76 
0,8I 

0,42. 
0,49 
O,SB 
0,66 

0,30 
0,29 
O,H 
0,52 

O, 27 
0,25 
0, 42 
0,46 

0,23 
0,37 
0,4I 

0,2I 
0, 34 
0,3B 

o, 19 
0,3I 

. 0,35 
·-
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:::::;: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: l: ::::::::::::::: l :!!7::!:::: :::::: :::::::::::::::::::::::: : ~: ::: ::::::::::::::: ::::: r:::::::::::: !!!~: !!:'!'::':::::: : ::: i::::::: ::::::: : : r:: ·f:::::: ::::::: l ::::: :::::·:: :::: ...... .......... , 
1 I I I I I I I I I 
1 I I I I I I I I I 

: HONDA l l : l I l l l l 
1 I I I I I I I 

••t I I I I I I I 

:cG,CARGO,ML,S ,TOOAY,TURUHA,XL·S,e deuis125cc : 1,07 0,90 : 0,69: 0,60 0, 54 0,48 : 0, 43 : 0,38 0,34: 0,30 0,25: 
:cax 150 AERO e duais 150 cc. 1,55 1,30 0,93 : 0,79 : 0,73 0,67 f : : ' 
:XLX 250-R e dmis 250 cc. 1,12 1,52 1,23 : 1,08 : 0,89 0,77 : 0,69 : 0,61 0, 53 : 0,48 0,39 
:HX 350 SAHARA e deaais 350 cc. 2,11 1,76 1,30 : 1, 15 : 0,96 0,87 : 0,81 : 0,75 : 
:ca 400 e deaais 400 cc. : : : : 0,69 : 
:c8,DX,TR 450 e dmis 450 cc. 2,39 2,00 1,64 : 1,48 : 1,11 0,99 : 0,88 : 0,78 0,11 : 
:CBR 450 SR. 3,01 2,52 2,04 : 1,85 : 1,12 1,59 : : ·: 
:cax 750 IHOY e d11ais 750 CC . 4,00 3,04 2,54 : 2,32 : 2,02 1,77 : 1, 55 : 1,44 1,33 : 
t I I I I I I 

0,61 
0,66 

0,51 
0,61 

1 I I I I I I I I I 

:: :::::::!!!!: ::: !! ! !! !! : : !!! !! :! ! ! !! : !! !! :! ! ! :! ! :! ::::::: !!! : ! : !!! ! ; !! !! : : ::::::: !! :::: : :::::: ::I.!!!!:!;!!!!!!:: : ;;!!!!!!!::::::: : : :::;::!!!;;:!!! t .;; !! ! ; ! !!! ; ; ; ! ! 1. !!!! !! ! !; ! !!!! !I~ :!!!! !;:;::: ::; I • !! ; !! ::: ! ! :: !!! ·; :: !!! :: !!!! : 

1 I I I I 
1 I I I I 

: YAMHA : : : 
t I I I 
1 I I I 

:RX/R0/125/135 e deuis 125/135 cc. 0,78 : 0,70: 0,57 0, 54 : 0, 49 0,41 0,37 0,32 0,28 0,24 0,20: 
:or 1a0 M/l.TOR.TRAILL er deuis 1a0 cc. 1,14: 1,04 : 0,81 0, 73 0,63 0,52 0,45 0,41 0,38 0,36 0129: 
:or-200 e dmis 200 cc. 1,36 : 1. ,23 :· 1,14 1,06 : 
:R0-350 LC/R e dmis 350 cc. 2,1a : 1,93 : 1,64 1,H 1,24 1, 06 1,01 0,94 0,87 : 
:xrz 600 TEMERE e dmis 600 cc. 2,65 : 2,53 : 2, 12 2,01 1,13 1,61 1,49 : 
I I I I 
I , I I I I 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: :::::::::::: : :::::::: : : ::::: ::::::::::: : : '::::::::::::: :: 1· ::::::::::: :::: :::: : ::::: : ::::::: : :::::::: :::::::' ·::::: : ::::::::: 1·:::: : :::::::::: :::::::: : ::: ::: 1·:: : ::::::: :::::1 ·::::: :: : ::: : : 
1 I I I I 

i"OTOS HACIOHATS - MARCAS E/OU MODElOS HAO ES , i i i 
: PECI FICADOS : : : 
I I I I 
I I I I 

:Ate 125 CC. 0,70 : 0,63 : 0,52 0,49 0, 44 0,37 0,33 0,29 0,25 0,22 0,1a : 
:Aciu de 125 cc.a 350 cc. o,a2 : 0,13 0,59 0,56 0,50 0,42 0,38 0,33 0,29 0,25 0, 21 : 
:Aciu de 350 cc.a 750 cc. 1,90 : 1,58 1,17 1,17 1,12 0,95- 0,91 0,67 0,58 0,51 0, 42 : 
:Aciu de 750 CC. 3,60 1,13 2,29 2,09 1,82 1,59 1~40 1,00 0,87 0,76 0, 63 : 
I I 
1 I I I 

::::::::::::::::::::::: ::::::::::: : :::::::::: : : :::::::::::::::::::::::::: ::::::::: : : ::::: : ::::::::: ::::::::::::: : ::::::::::::::::::: : ::::::::::::::: : ::::: ::::::::::: ::::::::: : :::::: :: .: : : ::::::::: :::1.::::::::::::::: : ::::::::::::: : 
1 1 I I I I I I I I I I I 
1 I I I I I I I I I I I I 

:ciÇLO"OTORES NACIONAIS NAO ESPECIFICADOS : : : : : : : : : : : : 
:roDAS AS MARCAS E/OU MDELOS : 0,2a : 0,25 : 0,21 : 0,19 : 0,1a : 0,15 : 0, 13 : 0,12: 0,10 : 0, 09 : 0, 05 : 
1 I I I I I I I I I I I I 
1 I I I I I I I I I I I I 

:::::::: : ::: :::::::::::::: :::::::::::::::: : :: : ::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::: : :::: :::: : : : :::::: ::::::: : :::::::::: : : ::::::: ::: : : : ::::::::::: :: ::::: : : :::::::: ::: ::::::::: : ::: :: ::::::::: : ::::: : :::: : :::: :::::: : : : :::::::::::: : : 
I I I I I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I I I I I 

:TRIC ICLOS E QUADRICICLOS NACIONAIS NAO ESPECI : : : : : : : : : : : 
· :FICADOS. : :. : : : : : l : ·: 

:roDAS AS MARCAS E/OU MODELOS 0,91 0,82 : 0,6) : 0,61 : ~, 57 : 0,47 : 0,43 0,38: 0,~ : 0,27 0,23 : 
I I •I I I I I I I 
I I . ... I . I I I I I I I I I 

: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: : : :::::::::::: :::I·::::::::::::::: :::::::::::: : :::: J::::: : :: : :: : : ::: : ::: : :::: : :::::::::: : : ::::::::::::J::::::: : : :::::: : :::::::::::::::: · I:::: :::::::: :::: ::::: : : :::: :::::::::::: :: : :::: : i 
I I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I I 

:TRATORES E SIK!lARES(NACIOHAieESTRANGEIROS) : : : : : l : : l 
:TRATORES E miLARES - TODAS AS "ARCAS E/OU : : : l l : : : : 
: "ODELOS. : l : ! : : : : ! 
1 I I I I I I I I 
1 I I I I I I I I 

:Ate 50 HP. 1,94 1,2a : 1,23 : O,a2 : 0,65 : 0, 56 : 0,52 : 0,47 0,42 0,3a : 
:Acin de 50 NP.ate 100 HP. 4,82 2',69: 2,21 : 1,94 : 1,86: 1,75: 1,57: 1,41 1,27 1,14: 
:Aciu de 100 HP. 10,10 6,73: 4,21: 2,94 : 2,57: 2,27: 1,6a: 1,51 1 '1, 43 1,26 : 
I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I I I 

0,31 
0,95 
1,06 

: ::::::::::::::: :: ::::::::::::::::::: : :::::::::::: : : ::::;::::::• · :::: :::::::::: :::::::::::::::::: : :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: : :::::::::' ·::: : : ::::::::::::::::::::::::: : ::::::::::::::: : :: ::::::: :::::::::::::::::::::: :: , 
I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I 

: FAaRICAHTES/"ODELOS DIVERSOS : : : : : : : : 
I I I I I I I I 

:ANDALUZ I FURGLAIHE I I8IZA (TODOS) ' 11, 21 9,59 8,18 i 7,38 i 6,11 I 5,11 4,29 3,66 i 3,06 i 2,50 2,09 I 

:sAJA /aUGGY (TODOS) 3,25 2,78 1,62 : 1,31 : 1,04 0,84 0,78 0,72: 0,63 : 0,56 0, 46 
:cAMINHAO OOOGE (TODOS) l : 2,14 1,74 
:ooOGE POLARA (TODOS) : : 0, 82 0,68 
:mESA 4X4 (TODOS) 1,80 : 1,53 1, 41 1,07 0,95 : o,a2 0,64 0,53 
:EHYE"O CAMPER DIESEL (TODOS) 11,44 6,06 5,09 4,45 : 3,47 3,23 3,00 : 
:EH9E"O DEMAIS "ODELOS 9,33 5,27 4,15 3,63 : 3,20 2,80 2,38 1,77 i 1,47 1,37 
:JAVALY- CaT (lODOS) 1,a0: 1,53 1,41 1,07 0,95 [ o,a2 0,64 1 
I I I I I I I I 

1,27 
0,53 

::::::::::::::::::::::::::;:::::::::::::::::::!:: ::::::::::::::::::::: :::::::::: : .:::::::::::: :::i::::::::: ::::::: ::::::::::::::::: ::::::::::::: :: : : : :::::::::::: : : : :j::::::::::::::: :: :: ::::;:::: ::::::::::::: : : ::: ::::l::::::::: : ::: : 
I I I I I ' I I I I I ( I 

I 1 I I I I I I ' I I 
1 I I I I 
I I I I I CmHHOES / ONIBUS MICIOHAIS 
I I I I I 
I I I I I 

:AGRALE - CAHINHOES : : : : 
:1600 RO (TODOS) I a,04 . 5,30 : 3,4a 2,53 1 ,a4 : 1,43 1,20 
:1600 RS (TODOS) 7,72 5,09: 3,34 2,43 1,77 : 1,37 1,15 
:1a00 (TODOS) a,67 5,70: 3,74 2,72 1,98 : 1,a4 1,11 

1,04 
1,00 

0,91 
0,87 

0,19 
0,79 

0,67 
0,67 

:AGRA LE CAMIHHOES DEMAIS MOELOS 6,1a 4,07 : 2,67 1,94 1,41 : 1,09 0,92 0 , ~0 l 0,69 0,60 0,50 
:AGRALE ONiaUS / MICRD-OHiaUS(TOOOS) 13,13 9,27 : 6,0a 4,43 3,22 : 2,50 2,11 1,83 , 1,59 .1,38 1,15 
: I I : I I : I : : : I 
::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: :::::::'·:::::::::::::::: :::::::::::::::::::::::::: :::::::::::::::::: : :::::::: : ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: : ::: : : ::::::: : : ::::: ::: : : ::::::::::::::: : : : ::::::::::;:::: : :::::: : : ::::J 
1 I I I I I I I I I I 
I I I I I I I I I I I 

: fORO - CA~IHHOfS : : : : : : : : : : 
1 I I I I I I I I 
1 I I I I I I I I 

:cARGO 1113 : ' t : : 2,93 : 2,72 2,52 
:cARGO 1114 / 1215 12,a2 8,75 i,89.} 4,a1 : 3,89 3,23 2,73 : 2,37: 2,20 2,04 
:cARGO 1117 /121a : 4,44 3,77 3, 18 : 2,77 : 2,58 2,39 
:cARGO 1313 : : 3,51 : 3,26 3,03 
:cARGO 1314 /1H5 14 ,11 9,76 7,07 5,12 : 4,12 4,04 3,41 : 2,96 : 2,75 2,55 
:cARGO 1317 /1418 /1419 / 1122 16,20 9,69 7,07 6,41 : 5,77 4,95 4,44 : 4,10 : 3,81 3,54 
:cARGO 1514 /1615 1 1617 15,40 10,10 7,66 6,29 : 5,55 4,85 . 4,09 : 3,56 : 3,31 3,07 
:cARGO 1517 /1618 /1619 / 1622 16,a2 10,23 7,54 6,a6 : 6,22 5,81 5,25 : 4,88: 4, 54 4,22 
:cARGO 2218 1 2319 / 2322 • 3o.EIXO. 18,16 12,11 9,12 8,39 : 7,24 6,13 6,25 : 
:cARGO 2324 - 3o.EIXO. 17,aa 10,77 8,48 7,89 ; 7,33 : 
:cARGO 2422- 3o.EIXO. 21,45 12,92 10,86 10,10 : 9,39 : 
:cARGO 3223 1 3224- CAVALO 19,66 11 ,a4 9,42 7,54 : 6,03 5,61 5,21 .: 
:cARGO 3530 - CAVALO 23,24 14,00 i't ,31 10 ,52 : 9,7a : 
:cARGO 'mm Moonos .11,54 7,87 I 5,30 4,32 : 3,50 2,91 2,45 : 
:F-800 /11000 /12000 12,51 9,09 : · 7,07 6,29 5,27 4,76 4, 14 : 
:Hooo /6ooo 11ooo 1 aooo 1 a5oo 10,73 8,41 : 6,89 5,60 5,1a 4,46 3,46 : 
:F-13000 /14000 15,20 9,15 ~ 7,66 6, 55 5,55 4,a5 4,04 : 
:F-19000 /20000 I 21000 /22000 16 ,09 9,69 ~. 66 I 6,01 5,27 4,58 3,79 : 
:FORO CAMIHHOES OE"AIS MODELOS 9,65 7,57 5,30 : 4,32 3,50 2,91 2,45 : 
:FORO ONIBUS (TODOS) 1a,23 14,30 10,01 : 8,17 6,61 5,49 4,63 : 

I I I I 

2, 13 
2, 98 
3,23 
3,17 
3,42 
2,13 
4,03 

1,85 
2,36 
2,92 
2,a3 
3, 06 
1,65 
3,11 

1,72 
2,23 
2,50 
2,61 
2' 13 
1, 32 
2, 40 

1, 59 
1, a6 
2,09 
2,1a 
2,27 
1,06 
2,00 

I I I I I I I I I 1 

I 
I 
I 

' 

: !!!! :::::::::::::::::::::! !! :::: !!! ;:: :: !!!!;: !!!! !!!!!!!!!!!;: !!!!!!!!!!!!:::;I!!!!! !!!!!!!!! !! l !!!! !! ! !!!!! ! !!! 1-: : :::: !! ! !!!! ! ! 1·:::::: !!!!!! ! ! ! I•:: !!!!!!! ;: : ::: : !! !!: !! !!!!!!!!!: !!!! ! !!!!!! !!! ::1 ·::; : ! !!! :: ; : ::::; !!~ !! ! !.!! : :! : 
I I I I I I . I I 
I I I I I' I I 

I I I I 
I I I I GENERAL ~DTORS - CA!IHHO ES 

I I I I ' I 
I I I I I 

:A-40 / A-40 CUSTO~ I C-40 / t-40 CUSTO~ . a, 47 : 6,38 4,88 : 4,10 3,38 2,62 2,21 : 1,92 
:A-60 /11000 / 12000 (ALCOOL ) 7,17 : 5,40 4,13 : 3,41 2,86 2,22 1,87 : 1,63 
:A-10 /13000 1 14000 I 22000 (ALCOOL) 11 ,aa :· 8,94 6,85 : 5,56 4,74 3, 68 3,10 : 2,70 
:c-ao / 11000 /12000 (GASOLUA) 8,91 : 6,75 5,17: 4,34 3,58 2,77 2,34 : 2,04 
:o-40 / 0-40 CUSTOM (DIESEL) f 0·60 12,11 : 9,11 6,98 : 5,86 4,83 3, 75 3,16 : 2,75 
:o-ao / 11000 /12000 (DIESEL ) 12, 49 : 9,40 7,20 : 6 ,~ 4,98 : 3,86 3,26 : i,a3 
:o-10 /130oo Jnooo (DIESEL! : : , 5,79 : 5,05 4 ,2~ : 3,71 
:o-ao 1 190oo (D IESEL) : : : 5,81 : 4,50 3,80 : 3,30 
:14000 CUSTOM (DIESEL) 15,67: 11,79 9,03: 7,12: 6,37 : 4, 93 4,58: 4,25 

1,67 
1,41 
2,35 
1,77 
2,56 l 

2,39 
3, 22 
2,a6 

1,55 
1,23 
2,04 

, 1,53 
2,38 
2,22 
2, 79 
2, 49 

1,44 
1,02 
1,76 
1,18 

2,34 
2,0a 

:21000 I 22000 (GASOLIHA) : : : 4,88 : . 3,75 3, 16 : 2,75 2,3~ 2,22 . 2,06 
:GM CAMIHHOES E DE MAIS MO DELOS 6,46 : 4,a6 3,12 : 3,12 : 2,57 : 2,00 1 1, 68 : 1,46 1, 27 1,10 0,92 
:G" OHUaUS (TODOS) 12 ,19 : 9,17 7,03 : 5,89 : 4,86 : .3,78 ·: 3,18 :. 2,77 2,40 2,14 1, 74 1 
I I I I I I I I I • I 
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TRIBUTOS 
MUNI CÍPIOS 

MACAPÁ 
SAN 1 ANA 
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FERRE IRA GOMES 
AMAPÁ 
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Agricultura e 
Abastecimento 

JUSTIF1CATIVA n2 072 /DM-sENJA 

PROCESSO n2 28750.000101/ 94 - PC 197 

INl'EIID.'iSAOO: MADIESEL - Macapá Diesel Ltàa 

ASSUNID: Dispensa de Lici~ 

Em cumprimento ao Art. 26 da Lei n2 8.666 de 

21 de junho de 1993, encaminhamos a Justificativa para 

efeito de homologação do Pedido de Cotação n2 197/94 
SEAGA, no valor de R$ 248.826,00 (Duzentos e Quarenta e 
Oito Mil, Oi tocentos e Vinte e Seis Reais), em favor da 

Firma MADIESEL - t-lacapá Diesel Ltda, para atender desp~ 

sas com a aquisição direta e em caráter de emergência de 
peças de reposição para os veicules desta Secretaria, vi~ 
to que, a frota de veiculos da SEAGA está em situação 
precária e uma aquisição de peças através de Tomada de 

Preços irá demorar , o que prejudicará o atendimento de2 
ta Secretaria junto ao hanem do campo, no que se refere 
às Feiras do Produtor Rural e Linhas regul ares para o i!! 

terior do Estado . 

Justifica-se a Dispensa de Licitação, com 
embasamento no inciso IV do Artigo 24 da Lei n2 8. 666/93 . 

Macapá-Ap., 13 de dezembro de 1994. 

PFDRO ROOIIro DIAS MA1.CHER 
Secretário de Agricultura 

PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PORTARIA 0 t 9 2 94-GAB/PRESI/TCE 

A PRESI DENTE IJO 
TR I BUNAL DE C ONT AS DO 

·ESTADO DO Al'-!APA, no uso da's suas 
at r ibuições legais, prevista no Dec reto (N) nQ 
0011 de 06 de feve reiro de 1991. 

R E S O L V E : 
I - Conceder férias rel'(u lamentares ao 

Conselheiro Dr. JOS~ VERISSIA(O TAVARES, Conselheiro 
Corre~edor do TCE-AP. no período de 04 de jeneiro a 04 
de marco de l'l95. referente ao exercicio de 93/94. 

11 - Revogam-se as disposições em 
cont rário. 

Dê-se ciência e cumpra-se e publique-se 

DIÁRIO OFICIAL 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS 
SANTOS 

*Presidente do TCE-AP* 

POR'J'ARIA 0 t 9 ~ /94-GAB/PRESI/TCE 

A PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAPA, no uso das suas 
a t r ibuições legais, prevista no Decreto (N) nQ 
0031 de 06 de fe vereiro de 1991. 

CONSIDERANDO o que estabelece o Art. 
81 do Regimento Interno deste TribunaL 

R E S O L V E: 

I - COnvocar o Auditor Dr. PEDRO 
AURtLIO PENHA TAVARES, para substituir o Conselheiro 
Corregedor Dr. JOSt VERfSSIMO TAV ARE S, que entrará 
em gozo de férias no período de 04.01 à 02.02.95. 

contrário. 
~I - Revogam•se as clisposições em 

Dê-se ciência e cumpra-se e pu blique-se 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS 
SANTOS 

*Presidente do TCE-AP* 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

Ext rato de Atas. 

Ata da 326! Ses~ão (Ordinária). Dia 13.12.94. 
Presentes os Jui zes GILBERTO PINHEIRO, Presiden t e ; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS ,, Vice - Presidente e 
Corr egedor ; MARCUS BASTOS , EUSTAQUIO TEIXEIRA CONS 
TANT!NO BRAHUNA, ANTÔNIO CABRAL, PAULO SANTOS e õ 
Procurad?r Reg iona! SADY D'ASSU~PÇÃO TORRES FILHO. 
Sucre~art ou a sessao o Be l. Jose Maria Monteiro Da 
vid. As 16 horas e 45 minutos foi aberta a sessão:­
! - ATAS: Lid~ e aprovada a ata da sessão anterior 
com retifi.caçao proposta pelo Pre~idente, que vo 
tou no mer1to do jul~amento da sessao anterior e 
do Procurador pelo nao conhecimento e se conheci 
do , negar- lhe provi mento.· Abstenção. do Juiz Luiz 
Carlos . - x-x- II - COMUNICAÇÕES/PROPOSI~ÕES: 01.) ­
Do Pres~dent~. - Amanha , as 17 hor as , averá ce l e 
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{braçã9 religiosa n~ste T.R . E. e por isso, á ~essao 
devera i nic i ar- se as 16 horas. Aprovado . - x- 02. )­
Do Presidente. - Prorrogar a validade do Concur so 
PÚblico . Aprovado , vencido o Juiz Luiz Carlos . - x­
III-JULGAMENTOS: 01.) - Proc. nt ·386/94 (Classe 
VII) - Autos de Prestação de Contas . -Interessado: · 
Sr . Sebas t ião Fe r reira da Rocha. 02.)- Proc~ nt . 
370/94 (Classe VII) - Autos de Prestaçao de 
Contas . - Intere ssado : Sr . Robe rval Souza de Azeve · 
do Picanço . 03 . ) - Proc . nt 394/94 (Cl asse VI I )= 
Autos de Prestação de Contas . - Interessado: Sr. • 
.João Batista Bezerra Nune s . Relator: Juiz Marcus 
Bastos . - Julgados em Bloco. - Propos i ção do Juiz 
Marcus Bastos para _julgamen t o em bloco . Aprovada. 
Unanimidade. Decisao: Apr ovadas por unanimidade . . 
04.) Proc . nt 385/94 (Classe VII) -Autos de Pres 
Laçao de Contas . - Interessado: Sr. AntÔni o Waldez 
GÓes da Silva . 05~ )- Proc . ne 390/94 (Classe VII) 
Autos de Prestaçao de Contas . - In t eressado : Sr . 
Roseml r o Rocha Freire .- Relator : Juiz Eustáqui o 
Te i xeira . - Julgados em Bloco . - Decisão : Aprova 
das por unanimidade . -x- 06.) - Proc. nt 031 / 94 
(Classe V) - Recurso Eleitoral . - Recorrente : Coli 
gação "Frente Democrática Cabralzi nho". - Recorri 
do : Coligação "'l'udo Por Nossa Terra". - Re lator: 
Juiz Constantino Brahuna . - Decisão : À unani midade 
o Tribunal não conheceu do Recurso ante a pe rda do 
obj eto, conforme voto do Juiz Relator. 

Ata da 3271 Ses~ão (EXTRAORDINÁRIA). Dia 14.12.94. 
Presentes os Jui zes GILBERTO PINHE IRO , Pres idente; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS , Vice -Presiden te e 
Corregedor ; MARCUS BASTOS, EUSTÁQUIO TEIXEIRA, CONS 
TANTINO BRAHUNA , ANTÔNIO CABRAL , PAULO SANTOS e Õ 
Procurador Regional SADY D'ASSU~PÇÃO TORRES FILHO. 
Secretariou a sessao o Bel. Jose Maria Montei r o Da 
v id . Às 16 horas f0i aberta a sessão . - x- x= 
I - ATAS: Li da e aprovada a ata da sess ão ante 

.rior . -x-x- II - COMUNICAÇÕES/PROPOSIÇÕES:.01.) = 
Do Pres i dente. - Amanha eslara viajando a t e Natal 
juntamente com o Julz Luiz Carlos par a a posse do 
Presidente do T. J . /RN, devendo regressar no domi n 
.go, dia 18 . O Tribunal decidiu convocar os Juizes 
DÔglas Ramos e Carmo AntÔni o . - x- 02 . )- Do Presi 
dente . - P. A. n2 886/~4 -Alteração da Estrutura Or 
gani zacionalda Secrtltaria . O Tribunal aprovou coiii 
pequenas alterações . Unanimidade . -x- x- III - JUL 
GAMENTOS: 01.) _- Proc. ne 378/94 (Classe VII) --xll 
los de Prestaçao de Contas . - Interessado: Sr . GiT 
van Pinheiro Borges. 02.) ~ Pr oc. n2 374/94 (Clas 
se VII) - Autrs de Prostaçao de Contas. - Interes 
sado : Sr . Antoni o Pinhelro Teles . - Relator : Juiz 
Marcus Bastos . Julgados em Bloco. - Decisão : 
Ap r ovadas . Unan im idad·~ . -x- 03 . ) - Proc . n2 371/94 
(Classe VII) - Autos de ~resLação de Contas . - I n, 
leressado : Sr . Lul z Cant.uaria Barreto. 04 . ) -Proc:­
n2 375/94 (Cl asse VII) -Autos de Prestação de Con 
t as . - Interessado : Sr . Fran Soares Nascimento JÜ 
nior . 05.)_- Proc. n2 387/94 (Classe VII)- Autos : 
de Prestaçao de Contas . - lLe ressado: Sr. Ronal do! 
Pinheiro Borges . _06 . ) Proc. n2 391/94 (Classe VII): 
Autos de Prestaçao de Contas . - Inte ressado : P . S . D~· 
Relator: Ju!z Constantino Brahuna. Julgados em Blo 
co. - Declsao : Aprovadas . Unanimidade . 07.) -Proc . 
n2 373/ 94 (Classe VII) - Autos de Prestaçãi 
de Contas . - lnter·~ssado : Sr . Ne l son Salomão de 
Santana . 08.) : Proc. nR 389/94 (Classe VII) - Au 
tos de Prestaçao de. Contas . - Interessado: Sr . Lou 
rival Carmo Freitas . 09.) - Proc. n2 401/94 (Clas 
se VII) - Autos de Prestação de Contas . - I nte res 
sado : Sr. Car los Alberto Sampaio Cantuár 1a. - Relã 
l9r: Juiz Pau lo Santos. Julgados em Bloco. - Deci 
sao: Aprovadas. Unanimidade . -x-x- 10.)- Proc:-õl 
367/94 (Classe VII) - Anotação de Comissão Di reto 
ra Municipal ProvisÓr ia. - MunicÍpios : Po r to Gran 
de e Serra do Navio . Partido dos Trabal hadores' PT:­
Relator: Juiz Presidente . O Procurador Regional,em 
parecer oral , opina pelo deftlrimento.O Presiden te 
na qu?lidade de ReLator , tamb~m deferiu e o T r ib~ 
nal, a unanimidade, deferiu o ped ido . -

Ata da 3281 Sess~o (Ord!nária) . Di a 15 .1 2. 94. 
PreseQtes os Juizes DOGLAS R.AMOS, Pres iden te em 
exerc1clo; MARCUS BASTOS , EUSTAQUIO TEIXEIRA, CONS 
TANTI~O BRAHUNA e o Procurador Regional SADY D' AS 
SUM~ÇAO ~ORRES FILHO . Secrel?riou a sessão o Bel:­
Jose Marta Monteiro D~vid. As 16 horas e 50 minu 
tos fo i aberta a sessao._ - x-x- I - ATAS: Lida e 
aprovada a ata da scssao anterior .-=i'-x- II _ 
EXPEDIENTES : 01 . ) - Te lex nt 186/S.J. - T.S.E . -x­

,02. ) Ofici o n 2 510/94- Jui~ Eleitoral da 6' zona. 

GABARITO PREENCHIDO CORRETAMENTE PREENCHA CORRETAMENTE OS GABARITOS-lO 

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINADAS AO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO 

Até 81 13 horea 
(do dia anterior): 

Portarias, despachos, instruçOes. atas, 
resoluçOes, extratos de contas, editais, 

avisos, retificaçOes e atos 
a serem publicados de Secretarias, Autarquias, 
Empresas Vinculadas, Tribunal de Contas do 
Estado, Poder legislativo, Poder Judiciário e 

lnstituiçOes, Partidos, AssociaçOes e Empresas 
q~e utilizam a Seção de Publicações Diversas. 

Até 81 13:30 horas 
(do dia 8n\e•lor): 

l eis, Decretos e Atos dos Poder· Executivo 

• Rua: Cândido Mendes, n2 458 
• CEP - 68908 · 380 

* No preenchimento doa Gabari­
tos-lO, há que ser obedecida a área 
demarcada, sendo o texto datilografado 
próximo às margens de cor azul, sem 
ultrapassá-las, com alinhamento em 
ambos os lados •. 

/ 

* Entre os tftulos e o texto há de 
ser utilizado espaço doplo. 

• 

* Datilografar: em espaço 01 
(um). 

I 

* A datilografia deverá ser limpa, 
sem erros, rasuras, letras rebatidas ou 
~orr6es. As letras deverlo ser de cor 
preta bem nltldas, sem bordu borra- . 
das, sem estare)1l fechadas. Nlo de­
vendo ser emprégadoe tipos manuacrl·. 
tos. 

ADQUIRA OS GABARITOS NO PRÉDIO DA IMPRENSA OFICIAL~ 
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Macapá, 29-,12-94 

(Santana) -x- 03.) - Petiç-ão - AntÔni o Roberto Ro 
drigues da Silva - Deputado . Estadual. -x-x­
I!I- COMUNICAÇÕES/PROPOSIÇÕES : 01.) - Do Juiz Eu~ 
taquio Teixeira . - Despedi u- se de seus pares por 
que viajará amanhã para BrasÍlia , em férias. - x-x= 
IV- ENTREGA DE AUTOS: 01.)- Proc.n2 386/94 (Clas 
se VII) - Autos dePrestação de Contas . - Inte res 
sado: Candidato.eleito ao car go de Senador pelÕ 
Partido Democrático Trabalhista - P.D.T ., Sr . Se 
bastião Ferreira da Rocha. - Pelo Juiz Relator com 

· AcÓrdão assinado: -x- 02.) .- Proc . n2 370/94 (Clas 
s~ VII )- Autos de Prestação de Con tas . - · rn teres 
sado: Candidato a Deputado Estadual, Sr . Ro"Qe rva"t 
Souza de Azevedo Picanço. - Pelo Ju iz Re l ator com , 
AcÓrdão assinado . -x- 03.)- Prof. n2 394/94 (Cla~ 
se VII) - · Aut.cs de Prestaçao de Contas·. 
Inte ressado : Comiti Financeir~ do Partido do · Mov! · 
mento Democrático Brasileiro - P .M.D.B., pel o can. 
didato João Batista Bezerra Nunes. Pelo Juiz Rela · 
tor com AcÓrdão assinado . -x- 04.) ~ Proc . n2 3787 
94 (Classe VII) - Autos de Prestaçao de Contas . -
Interessado : Candidato eleito ao Senado da RepÚbli 
ca , Sr . Gilvan Pinheiro Borges . - Pelo Juiz Rela 
tor com AcÓ rdão assinado. -x- 05.) - Proc. n2 3747 
94 (Classe VII) - Autos de Prestação de Contas . - · 
Interessado: Candidato eleito ao cargo de Deputado 
Estadual, Sr . AntÔnio ·Pinhei r o Teles. - Pelo Juiz 
Relator com AcÓrdão assinado . - x- 06.) - Proc. n9 
031/94 (Classe V) - Recurso Elei tor al . : Assunto : 
Da decisão que defe riu o Pedido do exe rc!cio do Dl 
re i to de Resposta. - Recorrente : Collgaçao "Frente 
Democrática Cabralzinho" . - Pel o Juiz Relator com 
AcÓrdão assinado. -x-x-V-JULGAMENTOS: 01.)Proc . · 
n2 384/94 (Cla~se VII) - Autos de Prestação de Ço~ ' 
tas . - Inte ressado : Partido do Movimento Demoçrat! 
co Bras i lei ro - P.M.D.B. - Rela tor : Juiz Eustaquio 
Teixeira . - Decisão: À unanimidade o Tribunal apro

1 vou . -x- 02,,) - Proc. n2 395/94 (Classe .VII) - A~ 
tos de Prestação de Con tas . - In teressado: Hildo 
dos Santos Fonseca . - Relator : Juiz Cons tant ino 
Brahuna . . ~ Decisão: À unanimidade o Tribunal aprQ 
vou . 

- I , 
Ata da 329! Sessao (Extraordinaria). Dia 16 . 12 •. 94 . 
Presentes os Juizes DÔGLAS EVANGELISTA RAMOS, Pr e · 
s ide nte em exercicio; SUELLI PEREIRA PINI , CONSTAN 
TINO AUGUSTO TORK BRAHUNA, ANTÔNIO CABRAL DE CAS' 
TRO, PAULO ALBERTÓ DOS SANTOS e o Procur ador RegiÕ1 
nal SADY D 1·ASSUMPÇÃO TORRES FILHO. Secretariou a ­
sessão o Bel . José Maria Monteiro David . Às 17 ho 
r as e 40 mi nutos foi aberta a sess~o . - x- x- I =·

1 ATAS: Lida e aprovada a a t a da sessão anterior . - x-, 
II - EXPEDIENTES: 01.)- Ofic~o n2 4114/94-C .G.E. ­
I II - COMUNICAÇOES/PROPOSIÇÕES: 01 . ) - Do Preside~ 
te . - Da boas v indas a Juiza Suelli Pi ni que hoje 
está presen te nesta Corte, exaltando $uas 
qualidades . Deseja~l he boa sorte . Os demais.Juize9 
aderem inclusive o representante do Ministerio Pu 
blico . A Juiza agradece . - x-x- IV -ENTREGA DE AÜ 
TOS: 01.) - Proc. n2 39.5/94 (Classe VII) - Autos 
a-e--Prestação de Contas . - Interessado : Candida t o. 
eleito pelo Partido dos Trabal hadores - P.T. , Sr . 
Hildo dos Santos Fonseca . Pelo Juiz Relator com 
AcÓrdão assinado . - x- 02 . ·) - Proc . n2 387/94 (Cla·s 
se VII ) - Autos de Prestação de Contas . - Intere~· 
sado: Candidato ao cargo de.Deoutado Fede ral pelo 
Par t i do do Movime nto Democratico Br asilei r o -PMDB , 
Sr . Ronaldo Pinheiro Borges . Pelo Juiz Relator com 
AcÓrdão assi nado . -x- 03 . ) - Proc. n2 391/94 (Clas 
se VII) .- _Âutos de Prestação de Contas . - Interei 
sado: Comiti Financeiro do Partido Social Democra 
tico - P. S .D' . . Pelo Jui z Relator com AcÓrdão assi, 
inado . -x-f p4 .) - Proc. n2 371/94 (Classe VII) = 
lAutos de 1P~estação de Contas . - Interessado: Cand! 
dato elei<t,o ao cargo de Depu_t ado Esatdual , S~ . 
Luiz Cantuaria Barreto . Pelo Juiz Relaeor com Acor 
dão assinado . -x- 05.2 Proc . n2 375/94 (Clas se 
VII) - Au tos de Prestaçao de Contas . - In teressado : 
Candi dato e lei to ao cargo de Deputado Estadual 
pelo Partido do ~lovimento Democrático Brasileiro -
P.M . D.B. , Sr . Fran Soares Nascimento Juni or . Pelo 
Juiz Relator com AcÓrdão assinado. - x- 06.) -Pr oc . 
nº 385/94 (Classe VII) - Autos de Prestação de Con 
tas . Interessado: Candidato eleito ao car go de De 
putado Estadual pel o~Partido Demoçrático Trabalhi~ 
ta - P. D. T., Sr . Antonio Waldez Goes . Pelo Juiz Re 
lator.com AcÓrdão assinado . - x- 07 .) - Proc . n2 3907 
94 (Classe VII) - Autos de prestação de Contas . · 
-Interessado: Candidato eleito ao cargo de Deputa · 
do Estadual pelo Partido Liberal ·- P. L. , Sr . • Ro2~ 
miro Rocha Freires . Pelo Juiz Relatcr com Acordao 
~ssinado . -x- 08 . ) - Proc. n2 384/94 (Cl asse VII) 
- Autos de Prestação de Coptas . -Interessado: Par 
tido do Movimento Democratico - Brasileiro . Pelo 
Juiz Relator com AcÓrdão assinado. -x-x- V ~ JULGA 
MENTOS : 01.) - Proc. n º 403/94 (Cl asse VIIJ= 
,Autos de Prestação de Contas. Interessado: 
jSra . Raimunda Rodrigues da Silva . - x- 02.2 - Proc . 
in2 408/94 (Classe VII) - Autos de Prestaça2 de co~· 
tas . - Interessado : Partido da Reconstruçao Nacio 
nal- P. R.N .. -Relator: Juiz Constantino Brahuna~ 
·_ Jul gados em Bloco . Decisão: Aprovacas . Unanimida· 
de . - x- 03 . ) - Pro c . nº 397/94 (Classe VII) = 
Autos de Prestação de Contas . - Interessado: Cand! 
dato ao cargo de Deputado Fed~ral pelo Partido dos 
Trabalhadores - P.T. , Sr . jose Ribamar de Oliveira 
Quincas . - x- 04.) Proc. n2 369/94 (Classe VII) -
Autos de Prestação de Contas . - Interessado: Cang! 

·dato ao çargo de Deputado Estadyal pela Coligaçao 
''Um Amapa de Trabalho", Sr . Joao Queiroga de So!::! 
za . -x.:: · os. ) Proc . n2 41 0/94 (Cl asse VII)- Autos 
de Prestação de Con~as. - Iryteressado: Partido L! 
beral - P. L., por Vitor Jose Moreira dos Santos e­
Janary Carvão Nunes. - x- 06 .) - Proc . n2 381/94 
(Classe VII) - Autos de Prestaçao de Çontas . 
- Interessado: Partido Social ista ·Brasile i ro -
·P . S. B. -x- 07.) - Proc. nº 377/94 (Classe VII) ·­
Autos · de Prestação de Contas . -Interessado: Com! , 
·ti Financeiro do Partido Progressista Reformador­
P.P . R .. Relator: Juiz Paulo Santos . Julgados em 
Bloco. Decisão: Aprovadas . Unanimidade . -x- 08 . )_­
Proc . n2 409/94 (Cl asse VI I) - Autos de Prestaçao 
de Contas. - Interessado: ~roldo da Graça Souza 
GÓes . -x- 09. ) - Proc. n2 388/94 (Cl asse VII) -
Autos de Prestação de Contas . - • Interessa~o: Sr . 
Daniel Martins Nobre . - Relator : Juiz Antonio Ca 
bral . Julgados em Bloco . DecisãO: Aprovadas . Unani 
midade . -x- 10.) - Proc. n2 400/94 (Classe VII) J 

Autos de Prestação de Contas. - Interessado : Com! 
ti Financeiro do Partido Progressista - P.P. - Or 
-l ando Gadelha , Valdenor Guedes e outros . - Juiz! 
"AntÔnio Cabral . Decisão: Aprovado, e~ parte , para 
considerar regulares as contas dos Candidat os or 

'1.ando Gadelha , Valdenor Guedes, OL v ar Bezerra , 
Nazaré Tavares , Ubiracy Picanço , Neide SaDtos , 
TeÓfilo Souza , Major Rodrigues e Rosenir das Gr_ê; 
ças Silva ·Soares e çonsiderar o Partido Progr~ssi~ 
ta e o Candidato To~ _So)iral , _ d~vedores solidarios 
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. na falta de ·prestação de contas da quantia' 
·de R$ 60 . 000 , 00 de Bonus Ele itorais . -x- 11.) -
Proc • . n2 399/94 (Cl asse VII) - Autos de Pr est ação , 

,de Contas . - Interessado: Comitê Financeiro do Par 
tido do Movimento Democrát ico Brasileiro - P. M . D~ 
B., pelo Candi dato ao cargo .de Deputado Estadual, 
Sr. Diogo de Souza Ramal h6. - x- 12. ) - Proc. n2 
407/94 (Classe VII ) - Autos de Prestação de Con 
tas . - Interessado: Candidato ao cargo de DeputadÕ . 
Estadual pelo Partido do Movimento Democráti co Bra 
sileiro - .P .M .D.B., 9r . Luiz I r açu Guimarãe s Col~ 
res . - Relatora: Juiza Suel li Pini .. Julgados em 
Bloco . Dec isão : Aprovadas. Unanimidade . -x- 13.) -
Proc. n2 412/94 (Classe VII) - Au t os de Prestação 
de Cont as . - Interessado : DiretÓrio Regional do 
db Pa~t ido Democrático dos Trabalhadores - P. D.T. 

. - J9se Cajazeira Ferr eira, Maria VitÓria .Chagas , 
Jose Bandeira Ne to e outros. Relator a: Jui za Suel 
li Pin i ·. Decisão: aprovado par a declarar regul ares 
as contas. dos Candidatos _José Cajazeira Ferr~ira, 
Maria Vitor ia Chagas , Jose Bandeira Neto, Jose Ot! 
vio Marques, Luiz de ~rança, Barr 9so , Zoz~mar Uchoa 

. da Silva., Linomar Teofanes Rosar io , Joao Gou l ar· 
Matos . 

PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

' 

Portaria nº 333, de 27 de dezembro d~ 1994. 

Q Procurador Geral de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuiçÕes' ' legais 
e, tendo em vista o disposto nos artigos 
32 , inc iso I , ·do Decreto (N) nº ·0076 , de 
24 de maio de 1991. 

RESOLVE: Ofic ializar o deslocamento 
do se rvidor CLÁUDIO MÁRCIO 
FAUSTINO, rriotor.ista, até o 
Municipio de Mazagão , no dia 
21/12/94, a fim de conduzir 
o Promotor de J ustiça Substituto , 
Dr . EDMILSON FARIAS MONTEIRO , 
para exercer suas funçõe s 
naquela Comarca . 

Autoriza~ o pagamento de 01 
(uma) diaria integral . 

Dê- se ciência . Registre - se . 
. Publique -se··.e cumpra-se . 

Macapá-AP . , 
de 1994 . 

27 de dezembrc 

MANOEL DE ~ FERREI RA DE BRITO 
Pr ocurador-Geral de Justiça 

Portaria n2 334, de 27 de' dezembro de 1994 . 

Estado 
legais 
artigos 
Decreto 

O Procurador -Geral de Justiça do 
do Amapá, no uso ·de suas atribuiçÕes 
e , tenélo em vista o disposto nos 
32 , inciso I, e 28, inciso I, do 
(N) nº 0076 , de 24 de maio de 1991, 

R E S O L V E: Oficializar o deslocamento 
do servidor ANTÔNIO J OSÉ 
BEZERRA DE' PAIVA, motorista , 
até o MuniCÍpio . de Serra 
do Navio , no ctia 21/12/94 , 
a fim de conduzi r o Promotor 
de Justiça Substituto · 
Dr . AFONSO HENRIQUE OLIVEIRA 
PEREIRA , · para exercer suas 
~~nções naquela comarca . 

Autorizar 
01 (uma) 

o pagamento de 
diária i ntegral . 

Dê - se ciência . Regis tre- se. 
Publique- se e cumpra-se . 

Macapá-AP, 27 de dezembro de 1994. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA IE BRITO 
Procul'<rdó!"-Geral de Justiça 

Portaria n2 335, de 27 de dezembro de 1994. 

O, Procurador Geral de Justiç~ do Est~ 
do do Amapa, no uso de suas atlribuiçoes legais 
e , tendo . em vista o disposto nos artigos 32 , 
inciso I , e 28 , inciso I , do Decreto (N). n2 
0076 , de 24 de maio de 1991 , 

RESOLVE : Suspender a partir do· dia 27/12/94, 
as férias concedi da à servidora 
JOSEFA COÊLHO DA SILVA, Oficial 
de · Gabinet.e da ~orregedoria Geral 
do M~nisterio Publico , concedi da 
atraves da ·Portaria n2 260 , de 
13/10/94 .' 

Di-se ciência . Registre- se. 
Publique- se e cumpra-se . 

Macapá-AP, i7 de dezembro de 1994. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRI TO 
Procurador- Geral de Justiça 
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ESTATUTO _DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 
BAIRRO UOVO HORIZONTE. 

A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO NOVO 
HORIZONTE , fundada em 12 de fevereiro de 1994·, é . 
uma entidade civil de direito pr ivado, sem fina lu 
crativos, de _caráter social, recr eativo -e cultural, 
destinada a defender os direitos doe moradores do · 
bairro, com sede e foro na . cidade de Santana-Ap, 
'tem personalidade jurídica distinta da dos seus sÓ 
cios, com duração por tempo indeterminado -e sem -

!distinção de sexo, cor, nacional idade ou de cará­
ter polÍtico- partidário e religioso. 

. Santa=, 25 do j. 
\J. _ · · ~1- I ~ . Ac!vt-~•(n-;~-· - · CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá·Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: FRANCISCO PALHETA DOS SANTOS e 
WILMA MARIA DA ROCHA SILVA. 

ElE! é filho de Benedito Pereira dos Santos e de Oneide Pa­
lheta de Paula Santos. 

Ela é filha de.Waldemar Gemaque da Silva: e de Aracy da 
Rocha Silva. 

. Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de caar um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 28 de dezembro de 1994 

LÚCIA M8 SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

·rrefeitur~ de _Macapá 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N2~94-SEMED 

RATIFICO : 

EM ~5'9. 

Jõto~c~~s 
,~FEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ 

ASSUNTO : DISPENSA DE LICITAÇÃO 
OBJETO: REMUNERAÇÃO DE PROFESSORES 
VALOR : R$ 17 . 922 , 63 
FONTE : 3 .1 . 3 . 1. - 2 . 021(05 ) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art . 24 -IV LEI NQ 8 . 666/93 . 
INTERESSADO : ALDENICE DE ANDRADE COUTO E OU 

TROS . -

Senhor Prefeito : 

For ser dinâmico, além de pe~ 
manente, o processo de ensino exige a:ções con 
tinuadas tendo em vista que há um calendário 
escolar a ser cumprido , com nÚmero de dias e 
carga horária por componente curricular fixos 
exigidos pela legislação educaci onal , • concomi 
tantemente estabelecidas no perÍodo que o ano 
civil de 365 ·dias permite., regulados os direi 
tos funcionais de férias e recesso escolar . -

O atendimento às atividades 
docente.s , se faz imprescindÍvel para que o prQ. 
cesso referido não sofra solução de continuidª 
de, ocasionando prejuÍzo ·ou comprometimento ao 
seu dese~penho , estando envolvidos, sobretudo 
pessoas . 

Como medida preventiva, even 
tualmente , determina~os profissionais têm s~ 
prido carências apresentadas , fazendo-se nece~ 
sário , por conseguinte , a -remuneração dos se~ 
viços pre stados, em carát er excepcional . 

Diante do exposto , solicitã 
mos a V.Exa . que ratifique esta justificativa 
e sua publicação na Imprensa Oficial , de con 
formidade com o Art . 26 da Lei nº 8.666/93 . 

Em , 26 de Dezembro de 1994 

.i~W 
-La~\/iGALHAEI>. 

-.drlo Mun!clpal do Edoo&th< 
o~r oot .m.to~-~t 
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